
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 03 de janeiro de 2024, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nº 0101 .07331 .2024, que tem por objeto contratação de 

empresa especializada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para 

atender as necessidades da secretaria municipal de saúde de Vargem 

Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 03 de janeiro de 2024. 
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VARGEM 
GRANDE .. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

Processo Administrativo nº 0101.0'1331.2024 

1. OBJETO 
( ) 
( ) 

(X) 
( ) 
( ) 
( ) 

Material de consumo 
Equipamento/Material permanente 
Serviço continuado 
Serviço não continuado 
Obra 
Serviço de engenharia 

Matrícula: 08656 
Telefone: 3461 - 1949 

2. DESCRIÇÃO SUCINTA DA SOLICITAÇÃO: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender 

as necessidades da secretaria municipal de saúde. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
A presente aquisição propõe-se, em síntese, atender às demandas do município em suas 

atividades de proporcionar assistência, melhor atendimento e saúde a população quanto a 
necessidade de estabilizar pacientes em estado grave, por meio de gases. A falta do mesmo pode 
ocasionar parada respiratória e levar a óbito pacientes que necessitam do 02. 

Sendo assim, essa aquisição é de suma importância, para prestação de serviços públicos, 
capazes de solucionar problemas específicos de saúde da população mediante uma assistência 
eficaz, segura e com custos racionais. Dessa fonna, pode se obter maior e melhores resultados 
para os pacientes atendidos nas Unidades de Saúde gerenciadas pela Secretaria de Saúde. 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
A contratação alinha-se com o planejamento da Direção do Hospital Municipal. Esta assertiva 

ampara-se na medida em que é constante a necessidade de tais serviços para o bom andamento das 
atividades a que se destina o Hospital Municipal da Cidade de Vargem Grande/MA. 

5. QUANTIDADE DE MATERIAL/SERVIÇO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA: 

ITEM 

Ol 

DISCRIMINAÇÃO 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 3Mº), gás 
comprimido, gás incolor, Inodoro, Inflamável. 

UND. QTE. 

Metro Cúbico 6.000 

6. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER ASSINADO O INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA-CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@bol.com FONE: 3461- 1949 
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7. RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO 

ORDEM NOME CARGO/FUNÇÃO 
01 Thaís Kellen Leite de Mesquita Secretaria Municipal de Saúde 

8. ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORDEM DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL DATA 

001 Maylson dos Santos Gomes Fiscal de Contrato Os serviços poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as 
especificações constantes no 
Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do 
contrato. 

9. ASSINATURAS DOS RESPONSÁVEIS: 
DFD finalizado em: 03/01/2024. 

De acordo, encaminhe-se p/ análise e providências. 

4-
THAÍS KELLEN LEITE DE MESQUITA 

Secretaria Municipal de Saúde 
Portaria nº 005/2021 

MAYL~ANTOSGOMES 
Matricula nº 08656 
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MAPA DE RISCOS 

FASE DE ANALISE 

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( ) Gestão do Contrato 

item RISCO 01 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Impacto (X) Baixa ( ) Média ( ) AJta 

Item Dano 
01 Atraso no procedimento licitatório. 

Item Ação Preventiva Responsável 

01 Análise pormenorizada dos itens exigidos 110 &litai, de f orma a não Secretaria de 
extrapolar as reeu/amentações µrevistas em Lei. Saúde 

Item Ação de Contingência Responsável 

01 Tomar as providências necessárias ao saneamento do processo no menor Secretaria de 
prazo possível, de modo a permitir a realização da licitação. Saúde 

RESPONSA VEL 

~ 
Tbais Kellen Leite de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svqrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 



1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 

Processo Administrativo: O 1 O 1.07331.2024 

ela Demanda: Ma lson dos Santos Gomes 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
') 1 A -~hr ~-•~ ,l~~ .. - ~ -·- ,l ~ +-~ ~nl:-nh :<h ,l~ ,l~-n-,l~ hi..: - ..: .. n n D -n; n ... _ ,l ~ o~-~~n ,l ~ ..:-h 
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menor preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no 
Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

justificada pelos seguintes motivos: 

a) Os gases medicinais são utilizados no supotte à vida, nos setores de saúde e hospital 
Municipal, bem como para a execução de inúmeros procedimentos cirúrgicos e de exames 
ambulatoriais, sendo, portanto, imprescindíveis às atividades da Secretaria de Saúde de 
V ::irgem Ornnrle/M A 

b) A aquisição do material solicitado visa atender ás necessidades dos diversos postos de 
Saúde e Hospital de V argem Grande/MA 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3.1. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2022, publicado no 

ctia 29 de Uezembro de 2ú2.1, publicado no Uiarto Oficial cto Mumcip10 - UOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a) A aquisição/contratação alinha-se com o novo modelo de gestão do dos Postos de Saúde e 

do Hospital Municipal no intuito de aumento na demanda de atendimentos a pacientes, 
como aumento do número de atendimentos, dentre outros atendimentos de 
urgência/emergências, visando a exceíência no atendimento e no cuidado prestado aos 
pacientes no Hospital Municipal, tendo como objetivo oferecer serviços que atendam e 
superem as expectativas dos usuários, com eficiência, eficácia e efetividade. 

b) Todos os materiais serão utilizados confonne demanda dos setores, sendo que há a 
necessidade do material já estar disponível no hospital assim que surgir a necessidade. A 
aquisição <lo matt:riai <lo objeto visa atender as neçessi<la<les <lo seior para o período de Oi 
(um) ano. 

5. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
5.1. A Relação é para atendimento de demanda estimada com base no consumo de 2023, 
devendo-se levar em conta também as previsões de ampliação da capacidade de atendimento 
do hospiutl e postos de Saúde. 

5.2. 

ITEM 

OI 

Rela ão Demanda x Quantidade do material consumido: 

DISCRIMINAÇÃO UNO. QTE. 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 3Mº), gás 
Metro Cúbico 6.000 
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6. 
6.1 
6.2 

6.3 

6.4 

e-veteri" Munic,pal dit" 5-,ud 
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DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Da possível solução existente no mercado. 
Solução l - Como os gases medicinais e industriais são de extrema importân • a 
execução das atividades hospitalares. não há outra solução que não seja a aquisição de tais 
insumos, em cilindros, conforme especificações distintas em cada item, para execução das 
atividades hospitalares. 
Foi levantado junto a Bolsa Eletrônica de Compras, mediante planilha de Fornecimento de 
G:ises Me<licin:iis l .iquefeitos e C'omprimi<los Am1:i~en:icios em C'ilin<lros: 
Com o exposto, esta equipe conclui que deve-se realizar licitação própria, nos termos da 
xecução da Solução. 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

7 .1 O valor estimado da contratação é de R$ 201. 960,00 ( duzentos e um mil e novecentos e sessenta 
r~::iic:) - ----- ,, 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTE. V. UNIT V. TOTAL 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 
Metro 

01 3Mº), gás comprimido, gás incolor, 
Cúbico 

6.000 R$ 33,66 R$20l.960,00 
Inodoro, Inflamável. 

DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 
7.1. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 
8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

1.L.. A empresa fornecedora àos bens será responsávei peia substituição, rroca ou reposição àos 
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do 
Termo. 
7.3. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a 
Contratante. 

8. DO PARCELAMENTO 
9.1 A presente aquisição será dividida em itens .. 

9. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
10.1 O Hospital Municipal e Postos de Saúde recebe pacientes acometidos das mais variadas 

\;iifenrtidades. Lssa análise avulta-se conio imprescllidível por se tratãr de n-La.tcriai.s a screüi 
empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas, além 
da necessidade de abastecimento dos estoques deste hospital. Isto posto, os benefícios diretos e 
indiretos relacionam-se essencialmente com a salvaguarda da integridade fisica dos pacientes, 
cujo diagnóstico e tratamento necessitam dos materiais ora licitados. 

10.2 r,.,,,., ""hjl"t() l"tl1 tPl<> <:Pj<> <>rlr,nirirl" pm tnl"i" '"'" Prl"gii" - ~i<:tl"m~ '"'" RPgic:h"" r1,,. Pr"Ç"" (~R P), 

serão permitidas adesões à ata de registro de preços, limitadas nas quantidades descritas na 
legislação vigente. A previsão visa permitir aos outros hospitais da Administração Púb)jca a 
possibilidade de adesão em caso emergencial ou na liberação de recurso em prazo não exequível 
para a realização de um processo licitatório, facilitando a aquisição por parte do órgão aderente. 
Caberá ao Município de Vargem Grande, através da Secretaria de Saúde, Órgão gerenciador, 
prar peia aceitação ou não, corno previsto no Decreto 7.892/ i3, ôe 2.3 àe janeiro àe 2.0 i3 e suas 
alterações. A aceitação do órgão gerenciador ficará condicionada à realização de estudo, pelos 
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órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demons e a ga@i de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da • iz~ 
ata de registro de preços. Ademais, também caberá ao fornecedor optar pela aceitação o ~~Jd'/'T 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10. DAS PROVIDÊNCIAS 
11. Por se tratar de aquisição que acontece anualmente, não se faz necessária nen.hwna adequação. 

12. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS 
12.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

13. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
13.l. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser 
observados os seguintes requisitos ambientais: 

I 3.2. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referência estão de acordo com no 
Art. 11° da Lei nº. 14.133/21 , com redação dada pela Lei nº. 12.349, de 2010; no Art. 4°, incisos I, III, 
VI, Art. 5° do Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Art. 5° do Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010; Incisos II. III, do Art. 5° da Instrução Normativa SL Tl/MPOG nº. 01 , de 19 de janeiro de 2010: 
Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e subsidiariamente a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000; 

13.3. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos 
serviços, confonne previsto no artigo 11 ° da Lei nº 14 .133/21 e Instrução Nonnativa nº O l de 
19/01/2010/SLTI/MPOG; 

13.4. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01/2010/SLTl/MPOG, as 
licitantes deverão ofertar preferencialmente embalagens que sejam constituídos, no todo ou em parte, 
por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2, com 
01igem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo 
processo de fabricação observe os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO com produtos sustentáveis 
ou àe menor impacio ambientai em reiação aos seus simiiares; 

13.5. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio 
ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que além de se 
enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental 
pertinente ao objeto da licitação; 

13.6. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de fonna a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

13.7. De acordo com o art. 7°, XI, nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, os 
licitimtes <levem nfert:ir pm<lntns 'l" e sej::im :icnn<licinn::i<lns em emh:il::igens recicl:i<l:ic; nn reciclilveis, ele 
papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); 

13.8. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais. 

14. DA CONCLUSÃO 

gases Medicinais a serem empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em 
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risco suas vidas, além da necessidade de abastecimento dos estoques deste hospital 
saúde. Isto posto, os beneficies diretos e indiretos relacionam-se essencialmente com a s ar 
da integridade física dos pacientes, cujo diagnóstico e tratamento necessitam dos materiais ora 
licitados. 

Responsáveis: 

Vargem Grande/MA, 04 de Janeiro de 2024. 

Coordenador da Atenção Básica 
Matrícula: 08656 

TRAIS KEL~TE DE MESQUITA 
Secretária Municipal de Saúde 

Autoridade Competente 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 

Departamento de Compras. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação de Intenção 
de Registro de Preços - IRP, para contratação de empresa especializada no fornecimento de 
gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde de 
Vargem Grande/MA, para que seja realizado as cabíveis providências necessárias, em 
conformidade com o em conformidade com o Art. 78, inciso IV e Art. 82 da Lei 14.133/2021 , 
Decreto nº 11.462/2023, regulamentado pelo Decreto Municipal 028/2023, de acordo com as 
infonnações em Anexo. 

Vargem Grande (MA), 05 de janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA-CEP: 65.430-000 
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ANEXO I 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS- IRP 

A SECRETARJA MUNCCIPAL DE SAÚDE, em obediência ao disposto no art. 86 da Lei 
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº 11.462/2023, conforme art. 57 do Decreto 
Municipal nº 028/2023, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem 
possa interessar sua Intenção de Registro de Preços para futura, eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender as necessidades 
Ja :st:1.:1t:i.aua 111u11i1.:iµal ut: :saúJt: ut: Vaigt:111 G1a11Jt:/MA, mt:uia11i.t: 1t:alizayãu ut: li1.:ilayãu 
pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições, 
especificações e quantitativos a seguir elencados: 

ITEM 

01 

DISCRIMINAÇÃO UND. 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 3Mº), gás Metro Cúbico 
comprimido, gás incolor, Inodoro, Inflamável. 

QTE. 

6.000 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3º Inciso I, Decreto nº 
11.462/2023, e da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto 
Municipal nº 028/2023. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado no ato 
fl p fn,-m~li7~f'3'n tln f'nntr~t n f'nnfnrmP Art 1 7º tln n Pf'rPfn l<PrlPr~l n º 11 L1h?/?íl?~ 
............... - ..... -,.-- _..., - ..... &..& .. ... - .. .... , .... ....... ....................... _ .. ............. . -- - --... - ....... - ----- ,. .... ,.. . . ... _ , _ .., ___ _ 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do 
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 01 (uma) via, 
devendo conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor 
autorizado, contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade dos produtos; 
c) Informar o valor referente a cada produto; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e) Assinatura do funcionário da empresa; 
f) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

PROCEDIMENTO 
O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser participante do Registro 
flp PrPçnc: rlPntrn tln pr~7n flp ()~ ( nitn) tli ~e: ÚtPic:, f'nnfnrmP ~rt. ~h d<'l T Pi 1 L1_ 1 ~ ~/? 1 p <'lrt_ <:.7 tln 
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Decreto municipal 028, de 31 de março de 2023, a partir da comunicação formal, contendo as 
seguintes informações/documentos: 

a) Manifestação de interesse de participação de ata de registro de preços; 
h\ i:;c:tim"'t'""' ,-1,. ""nc:nm" /n11"'ntirl"'rl"'"' c:Pr rPo--ic:tr"'rl"')· ..,/ _.., ........... _.,_._ • - -- _ ...,.,._.., __ ......... \ ""1_ ... ..,. ____ - ..,_ .. '"'""'O"..,........ ,,., 

c) Endereço do local de entrega; 
d) Concordância com o objeto a ser licitado; 
e) Documento formal contendo aprovação da autoridade competente; 
Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 
(setordecompravg@gmail.com) das 08:00h as 13:00h, de segunda a sexta. 

Vargem Grande - MA, 05 de janeiro de 2024. 

Thais K~te de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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A VISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em obediência ao disposto no art. 86 da Lei 14133/2021, 
regulamentado pelo Decreto nº 11.462/2023, conforme art. 57 do Decreto Municipal nº 028/2023, na 
competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem possa interessar sua Intenção de 
Registro de Preços para futura, eventual contratação de empresa espec1ahzada no fomecunento de gás 
oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde de Vargem 
Grande/MA, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor 
preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos a seguir elencados: 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art 3° Inciso I, Decreto nº l l .462/2023, e 
da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. em conformidade com Decreto Municipal nº 028/2023. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral 
da Prefeitura Municipal de V argem Grande/MA, que será informado no ato de formalização do contrato, 
conforme Art. 1 7° do Decreto Federal nº 11. 462/2023 _ 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor 
do contrato da Prefeitura Municipal de V argem Grande - MA, em O 1 (uma) via, devendo conter no 
verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autoriz.ado, contendo os seguintes 
dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade dos produtos; 
c) Informar o valor referente a cada produto; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e) Assinatura do funcionário da empresa; 
f) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Fiscal de Contrato. 

PROCEDIMENTO 
O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser participante do Registro de Preços 
dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis, conforme art. 86 da Lei 14.133/21 e art. 57 do Decreto municipal 
028, de 31 de março de 2023, a partir da comunicação fonnal, contendo as seguintes 
informações/documentos: 

a) Manifestação de interesse de participação de ata de registro de preços; 
b) Estimativa de consumo (quantidade a ser registrada); 
c) Endereço do local de entrega; 
d) Concordância com o objeto a ser licitado; 
e) Documento formal contendo aprovação da autoridade competente; 
Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 
(setordecompravg@gmail.com) das 08:00h as 13:00h, de segunda a sexta. 

Vargem Grande - MA, 05 de janeiro de 2024. 

Thaô, K~ eôte de Me.s~uôta 
Secretária Municipal de Saúde 
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A Sra. 
Thais Kellen Leite de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 
Nesta 

DESPACHO 

Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na Divulgação da Inten­
ção de Registro de Preços - IRP, por meio de correspondência, cujo objeto é a contrata­
ção de empresa especializada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender 
as necessidades da secretaria municipal de saúde de Vargem Grande/MA, não houve 
manifestações. 

Vargem Grande, 18 de Janeiro de 2024. 

Ca os u n Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

4 



Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Setor de Compr,is 

Conforme não houve manifestação de interessados em participar da Intenção de 

Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal 

de saúde de Vargem Grande/MA, encaminho a relação dos itens para que sejam realizadas as 

pesquisas de preços, com vistas à realização de procedimento licitatório, conforme segue 

abaixo: 

Vargem Grande (MA), 18 de Janeiro de 2024. 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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" PLANILHA PARA ORÇAMENTO o 

'~/._/ 
DISCRIMINAÇÃO UND. QTE. V. UNIT V. TOTAL 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 3Mº), 
Metro 

gás comprimido, gás incolor, Inodoro, 
Cúbico 

6.000 R$ 33,66 R$201.960,00 
Inflamável. 
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A Sra. 
Thais Kellen Leite de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 

DESPACHO 

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação para elaboração de 

pesquisas de preços, para a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde de 

Vargem Grande/MA, com o seguinte critério: 

1 - Menor preço 

Sendo o que dispomos para o momento, subscrevemo-nos. 

Vargem Grande/MA, 19 de janeiro de 2024. 
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Pesquisa realizada ent re l 9/0l /2024 09:03:44 e 19/01/2024 17:39:50 

ílelatório gerado no dta 19/ 01/2024 17 40:22 (IP: 179.63.94.30) 

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021. 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços 
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item. 
conforine lnstruçào NormatiV& NOt\5 de 07 de Juro de 2021, n<>Artigo 39, "A pesquisa de preços será materializada em docurnento Ql..e oonterá iNC V-Método matemático apllcadô para a 

efinição do valor estimado.· 

Item Preços 
Preço 

Preço 

Quantidade 
Est imndo 

Percentual Estimado 

Calculado 

3 6.000 Metros AS 32.25 AS 32,25 

• 

Total 

RS 1) OXIGÊNIO GAS MEDICINAL (CILINDRO DE 3Mº) Gás 

Comprtmido, Oxigênio. Incolor. Inodoro, Inflamável, 02,31.99 GIM 
OL. 

Cúbicos (un) 193 500,00 

teor min. 99,5% VN. uso medicinal, CAS 

7782·44·7 (CILINDRO DE 3M0). 

Detalharnento dos Itens 

Valor Global: RS 193.500.00 

1• 1 1 , ' 11 '• 1 1• 1 1 1 1 1 'I •' 1 ' 

• • 1 1 • 

l'fC•c;o 1 · .t1nh1dr) !, 1 1 t 1r>rt'C'ntudl l''P(,O 1 •,t1rn,1rlo t c1lc 1J1,1do f M d1,1 do•, l)re(,.o OIJl11lq, , 

Quantidade Descrição 

6.000 Metros Cúbicos 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

l<'C. I An. 5"da IN 65de07 deJulhode2021 

Observação 

Rolat6<io gerado no dia 19/0112024 17:40:22 (IP: 179.63.94.30) 
Código Valldaçao: qFti50u8ttkJOIOtnC6cgTzol%2!1<%2bzFoM1D5ZITSoVOcqHU8nPltofWA%3ó%")d 
http:/lwww.banco~eprocos.ccm.br/Certific,,doAulenticidade?tok•n•qFti50u8ttkJ010í,-,C6cgTzot%2J2fl<%252bzFeMT05ZITSoVOcqHU8oPtm6WA%253d%253d 

AS 36.00 

1 i 4 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

ITEM 

ITEM 

2 

1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa 
Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

l, n,,.rm.lnr,, I 
v , ,..av.t,,..a.,.&:.1 

ESPECIFICAÇÃO 

1 
VALOR 

DE QUANTIDADE UNITÁRlO 
MEDIDA 

VALOR 
TOTAL 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 
3Mº), gás comprimido, gás incolor, Metro 
Inodoro, Inflamável. (Cota Ampla Cúbico 4.500 R$ 32,25 R$ 145.125,00 

1 Participação). I 

UNIDADE 
VALOR VALOR ESPECIFICAÇÃO DE QUANTIDADE 

UNITÁRIO TOTAL MEDIDA 
Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 
3Mº), gás comprimido, gás incolor, Metro 

1.500 R$ 32,25 R$ 48.375,00 Inodoro, Inflamável. (Cota Reservada Cúbico 
para ME/EPP). 

2. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO. 

Em consonância com a Lei nº 14. 133, de 1° de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o 
orçan1ento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

, quantitativos e das demais infonnações necessárias para a elaboração das propostas ... ". 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 

diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda interesse em 
determinado objeto. 

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 

sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, o 
que pennitirá, dessa foIU1a, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir ou do serviço que se pretenda contratar, será 

tenha como objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o valor 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA-CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 
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estimado pela Administração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas 
licitantes normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a probabilidade 
de se obter o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa aberto e fechado, onde as empresas 

Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vemalha Guimarães lembram que: 

"[ ... ] o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
proprn:t::is mais vantajosas, mesmo em 11m procedimento sem corrnpç:io, clific11ltanclo a prévia coorclenaç?ío entre 
os concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de descontos 
niais significativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados àquele que a 
Administração já estimou para a contratação." (Moreira; Guimarães, 2012, p. 158). 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Pre1!m!!13!" 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a vigência 
pl11ri imnJ:1l ml'li<: vJ:1ntJ:1jOSJ:1 ('.(lnsiiie,rl'l_niio 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023, publicado no dia 29 
de Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM: 

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das 

informações básicas publicado no Diário Oficial do M unicipio - DOM, no dia 29 de Dezembro de 
2023, publicado. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSfDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OlHli'TO I<' li'4-:Pli'r'Tl<'ll"'ArÃn no 1>1)0011Tn ___ v_.a......, ..__.,.,_. _ ., __ ..._.._ ..... _ ... ._ y.._ • - -- .... ,.....,..., ""' .._..._, 

4 .1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310- Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6. Condições de Entrega 

6.1 . O prazo de entrega dos bens é de 1 O (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso jortuito e }orça maior. 

6.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prcrrcg!1dc autcm~tic~~ente pele tempc ccrrespcnde!'!te, a~ctadas tais circuns~"!Ci3$ 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7 4 O órgão o i1 entin:-1tle poderá convoca_r rP.pn~c:eptante da empre,;;a p:-1n:1 :-1doc;.ão de providência-: l'Jll P. 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização 

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substi~Jtos (Lei nº I 1.133, de 202 .1, a.rt. 117, cap!.!t). 

Fiscalização Técnica 

7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
~s condições est:!be!ecid:::s nc ccntratc, de medo ~ assegurar 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, 
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, li. 

7 .8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lll); 

7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do 
cc~tr:!tc scb sua respc:'!sabi!idade, com vistas à rencv:!ç2c tempestiv~ cu à prcrrog~çãc 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
cn11tratada, ~cnmpMha.r1Í o "'!11pe.nho, o r~gii.me.nto, fü, g~rnfltias, as glos~s e a formali:rnç.iin rie 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.9.1. Caso ocorra descwnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7. 10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , IV). 

7 .11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 2 I, 11). 

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
att. 21 , III). 
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7.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a event'..!!tls pena!!dades ap!ic:?d~, de,,endc ccnst:2! de c:?d~trc de atesta de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 

7.15. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº l 1.246, de 2022, art. 21, Vl). 

7.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos tennos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de fonna sumáiia no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscaliZ!!çàc de ccr:.tratc, para efeito de posterior Yerificaçt!c ~ o c-11~ l'l"'\.1'\t'f''\'n·n'trl-:arlo r,r'\rn 4"> C"' 

..._..... J ........ ....'-JA.l.à.~&Aà.La.'-,1._'IJ....., ""V ' ll -._, 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou inst:mmento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá <;e,r nhc:e,,vado n teor do iirt. 14 3 cl::i 1 .e,i n° 14 l'n n P. ?O? 1 com11nir.::incln-se fi emprP.<:a p arn 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
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8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 
§3° da lnstrncão Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão; 

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

ô.9.4. u pt:ríuuu lt:Spc:::1,;Úvu Ut: t:Xt:l,;U1tãu uu wui.raiu, 

8.9.5. o valor a pagar; e 

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12.A Administração deverá realizar consulta ao STCAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
nf"\ "3mh;tf'\ A('\ Arrr~A All P.nttA~rtJ:a T'rf'\ihf,..an ,tp f'Antr'.:lt~ .. ""''" " P rvfp.r Púh1if'A hPrn ~f"\mA f'\('A1TP.nf'1,:)(" .... ..,, """'-.......... ..... ..., _ ....,"'"O.,......, ..., .... ..,..._ .. .._.._. ___ , .t" ... ..., ... ..., .. y_..,_, _ .... ..,....,.._.......,~ .......... ..,."" ..... ..., .. ..., __ ...... _ _.,. ... - ....... , ,_,. ...,.,.,., ..,...,,.,._ª ..., ...,...,...,_....,...,,. .. ... ..___. 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SlCAF. 

Prazo de pagamento 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8. 18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice de con-eção monetária. 

8.19. Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação. 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o tenitório nacional. 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/en1presas-e-negoc.ioslpt-brleT!lpreen<le<lor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.0 77, de 18 de marco de 2020. 

9.Y. Socie<1a<1e simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civii de Pessoas Juridicas do íocaí de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
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9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. l07 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 202 I. 

9.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
ro1110 produtor r1.!r?.! pessoa físic?., nos termos da hlstn.wão No011ativa ~FB 11. Cl71 de 11 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9. 14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9 16 Prova <ie regnlari<iacle fiscal perante a Fa1:en<ia Nacional, me<iiante apresentaçRo ele ce,tinRo 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº l. 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
ri" Rr,:,c,il P ri<> Pr"f'nr<>ri"r<>-GPr<>l ri<> F<>7Pnri<> N<><'t"n<>1. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, meruante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
C'onsolidaçRo cfas l .eis rlo Trahalho, aprovada pelo Decreto-T ,ei nº 5 .452; <ie 1 ° rle maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.23. Qualificação Econômico-Financeira 
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9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11, 
alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

9.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133. de 
2021. art. 69, caput, inciso II); 

9.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

9.26.1. mdices cte Liquidez Geral (LO), Liqmctez Corrente (Lé), e ::iolvéncia Gerai (::iU) 
superiores a 1 (um); 

9.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

9.26.3. Os docwnentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.26.4. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

9.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação; 

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

14.133, de 2021, art. 65, § 1°). 

Qualificação Técnica 

9.29. No mínimo OI (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
' "'' ,,,,,.;ur,✓-ll"l /,,.,"'" l"'H"f:it1rtt11.,.n -.-or-nnl,,o,.. ;A.,., º "" r-nyfr~,,.in <'O o rYJilirln "º""nr, i1H•frlirn rio r/i,,,.oifn ,,,,,.;ur,r/n) 
V- f" • • --~ \ _v.,, -•N " •-•-• - • __ V.,., __ , ___ .,, --• •v• •V v V V" • •••-V rvvvV-J ._. •-•-- -- _., v .. V J:'' o• --•• V/• 

que comprove que a licitante executou ou está executando a contento, atividade pertinente e 

compatível em características com os objetos licitados. 

9.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subilem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9. 29. 1.1. quantitativos executados e o período de fornecimento dos produtos; Ter contrato assinado 

9. 29.1.2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto do Pregão, 
bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura confirmar sua veracidadejunto ao(s) 
emissor(es) do(s) atestado(s). 

9.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filia/ do fornecedor. 
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9.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
n v n,-.11/rrl"ln n n h in tn ,...n.,.,.,.,,.,,,,_,1,n ,-1,,,.,.. ,-.,.,, ,...,.,,..,,...<- r/,...,..._,,..,.,n ,..,tn,· 
..,._.. _ .,_ ......... ..,. .._,..., "'VJ V"''-' ._, ..,,, . , .... ...... _..V, ~ ,,., V..., ... .. .._,.., _..., ._, ... ,, . .... ,,. .. V.._, , 

9.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será e,cigida a seguinte documentação complementar: 

9.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 0 

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971 ; 

9.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 

9.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

9.30.4. 

9.30.S. 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-prutes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

9.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
f"nf"\no rr.t~AC' n 11 0 ovof"Ht•;n·~n A l"n nh·'=lltn o..-n -:IC'C'Pn"lhlo1,:u ~ nor~t ,._.. nn nr.tc- ronnÍÃo~ ~ Of"f"il"'n':l1c· o .f\ .... ...,...,t',.... .. __ ...,.., 't _ _. - ~ .. ,_,,_,._._..,...., ..., ..., ...,.._ .. ..,.._ .. ..., ........ -..,oJ...,..._L&.._, .. ..., .. ~ b""'•- v ...,_ ....... ......., .. ...,__..._..~"J' .... u oJ _...,..., • ..., . .. ...,...o,J, ..., ... / 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764. de 1971, ou wna declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTlMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

10. 1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11. l . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 

11 .2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Órgão: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande; 
II) Unidade Orçamentária: O 112 Fundo Municipal de Saúde; 
IiI) Programa <le Trabaiho: j 030200230.060 - Aquisição <le Equipamentos e maieriai 
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IV) Fonte de Recursos: 1601000000; 
V) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente 

Vargem Grande - MA, 24 de Janeiro de 2024. 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos tramites legais para 
realização do procedimento licitatório. 

Thais K~ite de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 
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Ao Agente de Contratação 
Sr. Eduardo Melo Barros 
Nesta, 

Autorização 

P efrtur•~ 

VARGEM 
GRANDE 
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•✓ 
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Na qualidade de Secretária Municipal de Saúde, encaminho os autos do processo 

até aqui realizados e AUTORIZO à deflagração de processo licitatório na modalidade pregão 

eletrônico, tipo menor preço, tendo por objeto a contratação de empresa especializada no for­

necimento de gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal de 

saúde de Vargem Grande/MA, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de Ol de abril de 

2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orça­

mentárias vigentes e demais normas pertinentes à espécie. 

Vargem Grande - MA, 24 de Janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

Thaís Kfilite de Mesquita 
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Prefeitura de * VARCEM 
~ Ã GRANDE 

JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.07331.2024, PREGÃO ELETRÔ­

NICO 003/2024, o Ato de designação Agente de Contratação, PORTARIA Nº 008/2023. 

Vargem Grande - MA, em 26 de janeiro de 2024 . 

......... ~/.Jdj~t!P.L ................ . 
EDUARDO MELO BARROS 

Portaria nº 008/2024 
Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP· 6r:;430000I Tel. (98)3461 1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 008/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE/MA 1:,. ~ 
" o/ PORTARIA Nº 008/2024 DE 05 DE JANEIRO DE 2024. - / 

Nomeia Agente de Contratação/Pregoeiro e equipe de apoio para = ~as 
licitações e contratações mun.icipais derivadas da Lei federal n . 33/2021, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 28/2023. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais, que lhe são 
conferidas. 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomeia-se o servidor EDUARDO MELO BARROS, inscrita no CPF: 023.815.303 -71, para exercer a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO do Município de Vargem Grande, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais deriv adas 
da Lei J:ederal o" 14.133/2021, regulamentada pelo üccreto Municipal nu 2ll/2U23. 

Parágrafo único . Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame é designado 
pregoeiro. 

Art. 2° Nomeia-se os servidores RICARDO BARROS PERETRA, inscrito no CPF: 762.294.163 -87 e KARUANNE VIDINHA DOS 
SANTOS, inscrita no CPF: 045.001.003 -18 para exercerem a função de Equipe de Apoio das licitações e contratações mwi.icipais derivadas da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores meociooados no caput deste artigo auxiliarão o Agente de Contratação/Pregoeiro no desempenho de 
:»Ui1,') ah ii.,uiyVc:,. 

Art. 3º Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação/Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmiLe da 
licitação. o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andam ento do certame 
aLé a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subs idiar as suas decisões. 

4° O .'\gente de Contratação/Pregoeiro convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as attibuições para o 
regular de.~envolvimento da~ licitaçõe.~ e contrataçõe.~ mw1icipais. 

5º O Agente de Conu·atação/Prcgoeiro, solicitará assessoria técnica, que possuam conhecimento no âmbito de licitações e contr atos 
,...{,hlt,..nc ,·v,r"l •n,vili"lrp,,-m nne "'ltf'"' A"<' rP.f"'t'"ln"IP<' "''' ,hli,...n<' r - - ·· - - .. , r-·- --·····-· ...... · ·- • .... _..., --- --· _ ....... r-_. ..... ..... . 

DE 2024. 

Art. 6" A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABI 'ETE DO PREFEITO 00 MUNICrPIO DE VARGEM GRANDE, ESTADO DOMARA 'HÁO, EM 05 DE JANEmo 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMl'RA-SE E ARQUIVE-SE. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: •••.705.933-.. em 05/01/2024 20:42:49 - IP com nº: 192.168.0.22 : !l
i!) 

Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1401 ~ .. ; 



+tt VÃ"RCEM 
~ÃÃ CRANDE 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se 
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, EDUARDO MELO BARROS, Agente de 
Contratação, o subscrevo. 

1. 1. Processo Administrativo nº 0101.07331.2024 
1.2. Modalidade: Pregão Eletrônico 
1.3. Requisitante: Secretária Municipal de Saúde - Thais Kellen de Mesquita 
1 .4. Fundamentação Legal: Art. 28, Ida Lei Federal 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, o Decreto Municipal nº 028/2023, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável. 

Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para 
Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA. 

. E 

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das 
Pesquisas de Preços de Mercado obtidas por meio do Banco de Preços, portanto, estima-se o valor 
de R$ 193.500,00 (cento e noventa e três mil e quinhentos reais). 

4. DA 

As despesas para atender o objeto deste processo licitatório do tipo pregão eletrônico, 
serão apresentadas na formalização do contrato. 

Vargem Grande - MA, em 26 de janeiro de 2024 

•••• EDUAAf ~t1{~õS ... 
Portaria nº 008/2024 

Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. {98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



~ Prefeitura de 

fr~* VARCEM 
~ ♦Ã GRANDE 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico. 
Ref. Processe admi!"'..istrativc r?.º. 0101.07331.2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Fundamentação Legal: Art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 028/2023 

Encaminhamos em anexo os autos, minuta do edital/ata de resgistro de preços/contrato 

para exame e aprovação, tendo como objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento 

de gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde de Vargem 

Grande/MA, de acordo com o previsto no Art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

Vargem Grande - MA, 31 de janeiro de 2024 

............ ~Mr.1.1.P.!~ .......... . 
EDUARDO MELO BARROS 

PmtMiR nº 008/2024 
Agente de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP. 65430-000 1 Tel. í98)3461 ·1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG g "'" Bs ~ 
(Processo Administrativo nº . _ ._._) 05-) - J 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTIC IPAÇÃ DE~ / 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ·"' 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela L ei Complementar nº 147/2014). 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PR-_/_-CPC/PMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ _ 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÁS 
OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VARGEM GRANDE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊ CIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

V ALORTOT AL DA CONTRATAÇÃO 
O ORÇAMENTO SIGILOSO BASEADO NO ART. 24, DA LEI Nº 14.1 33/2021 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia de ____ de __ às _ :_ horas (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO / FECHADO 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil 
www .licitamaisbrasil.com.br 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Yargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mai l. svgrande(à),bol.com FONE: 3461 - 1949 



t>cret<1ria Municipal de Saúd 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo oº. _ ._ ._J 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lll da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. _ /_, de _ 
de ____ de __ , torna público para conhecimento dos interessados que no dia _de ____ de __ , 
horário: _:_hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, 

Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA, na forma de 

Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 14.133. de 1 ° 
de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Decreto Municipal nº 028/2023, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as 
Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edita l e seus anexos. 

1.1 . A licitação será realizada em único item, com cota reservada para ME/EPP. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2. 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão partic ipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

3.1. l . Os interessados deverão realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, evitando a 

perda dos prazos. 

3 .1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa forma 

é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 3 1 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@.bo/. eom FONE: 3461 - 1949 
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ecret~ria Municipill de S.aú 

EM 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

LIC ITAÇÃO DIFERE C IADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do s istema o u do órgão ou entidade promotora 

da lic itação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
tercei ros. 

3.3. É de responsabi lidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

re lacionados no item anterior e mantê-los atua lizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque les se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observânc ia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Para o item 02 (Cota Reservada), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.l. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que. no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. ão poderão disputar esta licitação: 

3.6. l . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fís ica ou jurídica, 

quando a lic itação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele re lacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórc io, responsável pe la elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contro lador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a e la necessários; 

3 .6.4. pessoa fís ica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3 .6.5. aquele que mantenha v ínculo de natureza técnica, comercial, econom1ca, financeira, 

trabalhista ou c ivil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação o u atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônj uge, 

companhe iro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas contro ladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Le i nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre s i; 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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ecretaria Municipal de Soúd 
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EDITAL PREGÃO EL ETRÔ ICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROE MPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pe la legislação trabalhista; 

3 .6.8 . 

3.6.9. 

3.6.10. 

agente público do órgão ou e ntidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11 . Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1° do a11. 9° da Lei nº 14. 133, de 202 1. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao lic itante que atue em substituição a 

outra pessoa, fis ica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exc lusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão pa1ticipar no apoio das ativ idades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão o u entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3. 10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço q ue inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.1 1. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/202 1. 

3.12. A vedação de que trata o item 3 .6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especia lizado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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EDJT AL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._._) 

LIC ITAÇÃO DIFE RENC IADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILJT AÇÃO 

4. 1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e de julgamento, 

conforme art. 17. §J º. da Lei nº 14.133. de 2021. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital , até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.6 e Erro! 

Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integral idade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos Ili e IV do art. 1 ° e no inciso lll do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 . O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133. de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôn ico, que cumpre os requisitos estabelec idos no 

artie.o 3° da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 ° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 

assinalação do campo im pedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o lic itante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 202 1, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar o u substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habil itação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. ão haverá ordem de c lassificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de env io de lances. 

4.10. Serão d isponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . O licitante poderá para metrizar o seu valor fina l mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.11 .2 . os lances serão de e nvio automático pelo s istema, respeitado o valor fi nal mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4. 12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgame nto por menor preço; e 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4. 11 

possu irá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de contro le externo e interno . 
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EDJT AL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSI VAS A PARTICIPAÇÃO DE 
M ICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

4. 14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREE CHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5. l. l. 

5.1.2. 

5.1.3. 

valor unitário inicial e total em numeral e por extenso; 

variação entre lances automáticos; 

marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exc lusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. índependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas im plica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratua l, promovendo, 

quando requerido, sua subst ituição. 

5.8. l. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os l icitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: 

a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 7 1. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

5. I O. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Class ificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do va lor consignado no registro. 
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6.5. Os l icitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofe1iado e registrado pelo sistema. 

6.7. O intervalo mínimo de di ferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 

(um) real. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu últ imo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: 

6.1 O. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrôn ico o modo de disputa "aberto", os 

l icitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6. 10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

m inutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reiníc io da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públ icos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.1 1. l. A etapa de lances da sessão públ ica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
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dez minutos, a leatoriamente determ inado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

6 .1 1 .2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance fina l e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofe11ar me lhor lance. 

6.1 1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de c lassificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.1 1.5. Após o término dos prazos estabe lecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valo res. 

6. 12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maio r 

percentual de desconto e os das propostas até 10% ( dez por cento) superiores/ inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12. l. ão havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 

licitantes que apresentaram as três me lhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucess ivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivame nte sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inc lusive no caso de lances intermediários. 

6.12.4. N ão havendo novos lances na fon11a estabelec ida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances confonne a ordem final de 

c lassificação. 

6 .12.5. Definida a me lhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pe la equipe de apoio, poderá admitir 

o re iníc io da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.12.6. Após o re início previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6. 13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comun icação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio e letrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6. 19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

po,te, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.53 8. de 20 15. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor class ificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercíc io do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será levado em 

consideração o momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que cadastrou sua oferta primeiro 

poderá apresentar urna melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de d isputa aberto e fechado. 

6.20. 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Le i nº 14.133. de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prev10 dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvo lvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital lic itante ou, no caso de licitação real izada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer ac im a do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.21. 1. A negoc iação poderá ser feita com os dema is licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21 .2. A negociação será real izada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

1 ic itantes. 

6.21.3. O resu ltado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.4. O pregoe iro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

6.21 .5. No caso de negociação por item, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) 

horas para reespecificar os valores unitários dos itens que compõem o lotes. Em caso de dúvidas durante o 

processo, o licitante deverá entrar em contato com o suporte da Plataforma. 

6.21 .6. É facu ltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de sol icitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no ce1tame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à ex istência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1. Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nac ional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www. pmtaltransparenc ia. gov. br/sancoes/cnep). 

7 .1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Platafo rma de Licitações Eletrônicas Licita 

Mais Brasil. 

7.2. A consulta aos cadastros será real izada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3. l. A tentativa de burla será verificada por meio dos víncu los societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29. § 1 º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018. art. 29. §2º). 

7 .3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habi litação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da 1N SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7. l. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7 .5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. o caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8. l. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
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7.8. 1. 1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7 .9 .1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

sem i-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.9.3. o caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem in feriores a 75% (setenta e c inco por cento) do valor orçado pela Admin istração, independentemente 

do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e c inco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.1 O. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidadedaproposta. 

7.11. Caso o custo g lobal estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por e le elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7. 12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7 .12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na fonna do Simples acional, quando não cabível esse regime. 
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7 .1 3. Para fins de aná lise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área espec ializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessanos e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

8.2. O cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confirmar na Plataforma Licita Mais 

Brasil as seguintes dec larações exigidas em le i: 

8.2. l. Declaro que estou c iente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requ isitos de habilitação definidos no edital. 

8.2.2. Declaro sob as penas da le i, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

8.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, sa lvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

8.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação fo i e laborada de maneira independente, 

de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SL TI/MP. 

8.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e lV do art. 1 ° e no inciso III do ar1. 5° da 

Constituição Federal. 

8 .2.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.2 l 3, de 24 de julho de 1991 , estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na leg islação. 

8.2.7. Declaro q ue as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 
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8.3. Caso seja verificada fals idade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e 

será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos 

processos licitatórios desse órgão. 

8.4. Quando permitida a pa11icipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre . 

8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de 

ass inatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

fi nanceira, será composta pelos seguintes documentos: 

8.7. Habilitação Jurídica 

8.7. l. 

8.7.2. 

8.7.3. 

8.7.4. 

8.7.5. 

8.7.6. 

8.7.7. 
no Brasil) 

Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) 

Todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo 

Procuração dos respectivos representantes nas I icitações 

Docume ntos dos Sócios 

Documentos do Representante Legal 

Prova de Administração ou Diretoria (dependo do tipo empresarial) 

Decreto de Autorização de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que funcionam 

8.8. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

8.8.1. Prova de inscrição no Cadastro acional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 

(C lPJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de ativ idade e compat ível com o 

objeto contratual; 

8.8.2. 

8.8.3. 

Inscrição estadual 

Inscrição municipal 
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8 .8.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos Relativos a T ributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.8.5. 
de: 

Prova de Regu laridade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do interessado, através 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

8.8.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do interessado, 

relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF - Taxa de Localização e 

Funcionamento, através de: 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

8.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimpl idos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito de Negativa, 

em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/20; 

8 .8 .8 . Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

mediante os seguintes documentos. 

8.9. Qualificação Econômico-Financeira 

8.9 .1 . Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

8.9.2. o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

8.9 .3. no caso de empresa constituída no exercíc io social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábe is referentes ao período de ex istência da sociedade 

8.9.4. A comprovação de boa s ituação financeira da empresa licitante será demonstrada através 

índices financeiros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC) constantes do Sicaf for igual ou inferior a 1, a licitante deverá comprovar capital social mínimo ou o 

patrimôn io líquido não in ferior a 10% do valor g lobal estimado da ata de registro de preços, o que poderá 
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ser consultado no Sicaf ou obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta 

comercial ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da lei. 

8.9.5. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, 

ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de val idade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no 

máximo 60 (sessenta) dias anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro. 

a. l) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 

do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o 

caso; e 

a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir acompanhadas de 

declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 

sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências , de recuperação judicial ou de 

execução patrimonial; 

8. 1 O. Qualificação Técnica 

8.10.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais compatíveis com a proposta 

apresentada, comprovando, ainda, que o fornecimento foi satisfatório, sendo vedada a apresentação de 

atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos produtos fornecidos, com suas q uantidades e o 

período de seu fornecimento; 

8.10.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de d ireito privado, este deverá 

conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal 

(empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado 

8.10.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8. 10.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017 

8.11. Outros Documentos 

8.1 1.1. A !vará de funcionamento e licença sanitária, expedidos pelo Órgão competente, com validade 

para o presente exercício no ano vigente; 
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8.11.2. Autorização para Funcionamento da Empresa - AFE expedido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária-ANV ISA do Ministério da Saúde, em plena validade (Portaria nº 802/98 MS); 

8.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requ isitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em re lação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exig ir. (IN nº 3/201 8, art. 4°, § 1 º, e art. 6°, §4°). 

8. 13. É de responsabil idade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita 

Mais Brasil e mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

8. 13. l. A nâ.o observânc ia do d isposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

8. 14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios e letrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova. para fins de habilitação. 

8.14. l. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio da Plataforma, durante o cadastro da proposta inicial os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.15. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.15. l. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem c lassificado. 

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regu laridade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.16. l. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.16.2. 
propostas; 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
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8. 17. Na anál ise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua val idade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.18. Na h ipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.8. 

8.19. A comprovação de regularidade fisca l e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exc lusão 

de licitante por motivo re lac ionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9 . l. Homologado o resu ltado da lic itação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de val idade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor co_nvocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada po r me io de assinatura dig ital e dispon ibilizada no sistema de 

registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Tenno de Referênc ia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais cond ições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores , será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a v igência da ata de reg istro de preços. 
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9.6. A existência de preços reg istrados implicará compromisso de fornec imento nas condições 

estabe lecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facu ltada a real ização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da lic itação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.l. l. dos lic itantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

dos licitantes que mantiverem sua proposta original 10.1.2. 

10.l. l. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10. l.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em re lação ao licitante mais bem c lassificado. 

l 0.1.3. Para fi ns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10. l .4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos lic ita ntes remanescentes, nas seguintes hipóteses : 

l 0.1.5. quando o lic itante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; o u 

l 0 .1 .6. quando ho uver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos ai1. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

class ificado, a Administração, observados o va lor estimado e a sua eventual atualizaçã.o na fonna prevista no 

edital, poderá: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_ -CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTlCIPAÇÃO DE 
MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

10.2.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com v istas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.2.2. adjud icar e firmar o contrato nas cond ições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de c lassificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do lic itante: 

11.3.1. 

11.3.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prec lusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a I O (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabil itação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamin har recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolh imento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mai l: svgrande:aJ,bol. com FONE: 3461 - 1949 

Página 23 de 7 4 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A11igo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

11.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no s ítio eletrônico da 

Plataforma Licita Mais Brasi l. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12. l. l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12. l .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12. 1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando ex igível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12. l .2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12. l .3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3 .1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12. l .4. apresentar declaração ou documentação falsa exig ida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 12. l.5. 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1 .6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12. l.7. 

12.1.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._._J 

LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. 

12.2.2. 

12.2.3. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3. l. 

12.3.2. 

12.3.3. 

12.3.4. 

12.3.5. a implantação ou o aperfe içoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

I 2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12. 1.6, 12.1. 7 e 12.1.8, a multa será de 

15%a 30%do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, ã penalidade de multa. 

12.6. a aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu inze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE S E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dec laração de inido ne idade para lic itar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12. 1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12. \ .3 que justifiquem a imposição de 

pena lidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 1 56, §5º, da Lei n.0 14.133/2021 . 

12.9. A recusa injusti fi cada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pe la Administração, descrita no item 12.1 .3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.1 O. A apuração de responsabi lidade relac ionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (q uinze) d ias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir .. 

12. 11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úte is da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a dec isão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para lic itar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

dec idido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12. 13. O recurso e o pedido de recons ideração te rão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12. 14. A aplicação das sanções previstas neste edita l não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 202 1, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame . 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LICITAÇÃO DIFERE CIAOA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO OE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo específico 

da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úte is, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, diretamente 

através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

13.3.1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar 

na Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita. através da opção Cadastro Simples. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prev istos no certame. 

13.5. A concessão de efe ito suspens ivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema e letrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriorme nte estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pe lo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará dire ito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o inte resse da Adm inistração, o princípio da isonomia, a 

final idade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os c ustos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme nte da condução ou 

do resultado do processo I icitatório . 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exc luir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências forma is não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse públ ico. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._ ._) 

LJCITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públ icas 

(P C P), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão 

https://www.vargemgrande.ma.gov.br/acessoainformacao.php 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO li -Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV- Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

ANEXO V - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

14.11. l. 

14. 1 l.2. 

14. 1 l.3. 

14. 1 l.4. 

14.1 l.5. 

14.11.6. 

14.1 1.7. 

Serviços. 

ANEXO VI - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 

ANEXO Vil - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

ANEXO Vl/l - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 14.11.8. 

14.11 .9. .ANEXO IX - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 

14.11 . l O. ANEXO X - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

14.11 .11. ANEXO VII - Modelo de Carta Proposta Inicial. 

Vargem Grande/MA, xx de xxxxxx de xxxx. 

xxxxxxxxxxxxxx 
Órgão Gerenciador 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LICITAÇÃO DIFERE CIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I 

15. CONDIÇÕES GERAIS DA CO 1TRATAÇÃO 

15.1. Registro de Preços, do t ipo menor preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa 

Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio M ed icinal para Atender as Necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Yargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN IDADE DE QUANTIDAD VALOR VALOR 
MEDIDA E UN ITÁRIO TOTAL 

OI Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro Metro Cúbico 4.500 
de 3Mº), gás comprimido, gás 
incolor, Inodoro, Inflamável. 
(Cota Ampla Participação). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTIDAD VALOR VALOR 
MEDIDA E UN ITÁRIO TOTAL 

02 Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro Metro Cúbico 1.500 
de 3Mº), gás comprimido, gás 
incolor, Inodoro, Inflamável. 
(Cota Reservada para 
ME/EPP). 

15.2. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO. 

Em consonância com a Le i nº 14.133, de 1 ° de abri l de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o 

orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas ... ". 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua util ização 

influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em 

diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda interesse 

em determinado objeto. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._J 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTlCIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Dessa forma, optar por não d ispon ibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 

pregão ou na modalidade concorrênc ia, o preço definido pe lo órgão como máximo a ser pago, será útil no 

sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, o 

que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir ou do serviço que se pretenda contratar, será 

de extrema utilidade omitir o preço estimado. Vamos pensar de forma prática, em wn pregão eletrônico que 

tenha como objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o va lor 

estim ado pela Adm inistração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas 

licitantes normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a probabilidade 

de se obter o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa aberto e fechado, onde as empresas 

tenderão, ao final, a ofertar seu melhor lance para a obtenção de sucesso. 

Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vernalha Guimarães lembram que: 

"[ ... ] o orçamento s igiloso, a lém de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
propostas mais vantajosas, mesmo em um procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação 
entre os concorre ntes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de 
descontos mais sign ificativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados 
àquele que a Administração já estimou para a contratação." (More ira; Guimarães, 2012, p. 158). 

15.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Pre liminar 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de no máx imo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

15.4. 1. O fo rnecime nto de bens é enquadrado como continuado tendo e m vista que a vigência 

plurianual mais vantajosa considerando. 
15.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em re lação à vigência da 

contratação. 

16. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48. inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

16.2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023, publicado no dia 29 de 

Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM: 

16.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das 
informações básicas publicado no Diário Oficial do Município - DOM, no dia 29 de Dezembro de 2023, 

publicado. 

17. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

17.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 
17.2. ão é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

19. Condições de Entrega 

19.1. O prazo de entrega dos bens é de 1 O (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

19.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado. ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

19.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado. 

20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 

20. 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14. I 33, de 2021, e cada parie responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

20.2. Em caso de impedimento, ordem de paral isação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MlCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso l[I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

20.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal forma lidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

20.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

20.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resu ltados e das sanções aplicáveis, de ntre outros. 

20.6. Fiscalização 

20.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Le i nº 14.133. de 202 1, art. 11 7. caput). 

Fiscalização Técnica 
20.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu ltados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

20.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenc iamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021. art. 117, §1 º, e Decreto nº 

11 .246, de 2022, a11. 22, li. 

20.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisca l técnico do contrato em itirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246. de 2022. ai1. 22, III); 

20.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a s ituação que 

demandar dec isão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se fo r o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 22, IV). 

20.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato . (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

20.8.5. O fiscal técn ico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22. VII). 
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LICITAÇÃO DIFERE NCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Fiscalização Administrativa 

20.9. O fiscal adm inistrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilarnento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, l e IL 

do Decreto nº 11.246. de 2022). 

20.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do prob lema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
20.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisca lização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

e laborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da adm inistração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

20. 11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àque las que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 1 1 .246, de 2022, art. 21 , II). 

20.1 2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no re latório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , III). 

20.13. O gestor do contrato em itirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, a1t. 2 1, VIII). 

20 .1 4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

1 1.246, de 2022, art. 2 1, X). 

20.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham j ustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Adm inistração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI). 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso II I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

20. 16. O gestor do contrato deverá env iar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
21.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equ ivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

21 .2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em prute, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

21.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pe la Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

2 I .4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

21.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

21.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal o u de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adm inistração durante a anál ise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela sol idez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lll da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Liquidação 

21 .8. Recebida a ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/M E nº 77/2022. 

21.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2 1.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os e lementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

21.9. l. 

21.9.2. 

21 .9.3. 

21.9.4. 

21.9.5. 

21.9.6. 

o prazo de va lidade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventua l destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

2 1. 1 O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstânc ia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

21.1 1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios e letrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

21.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das cond ições de 

habilitação exigidas no edital; b) identific.ar possíve l razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

ind iretas (INSTRUÇÃO ORMATIVA º 3, DE 26 DE ABRIL DE 201 8). 

2 1.1 3. Constatando-se, junto ao SICAF, a s ituação de irreg ularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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LI CITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

21.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21 . 15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo adm inistrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

2 1.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serã.o realizados nonnalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
2 1.17. O pagamento será efetuado no prazo de até I O (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Nonnativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

21.18. No caso de atraso pe lo Contratante, os va lores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

21.19. Forma de pagamento 

2 1.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

21.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na leg islação vigente. 

2 1.23. O contratado regularmente optante pelo Simples acional, nos termos da Lei Complementar nº 123. 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im postos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

o entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorec ido previsto na referida Lei Complementar. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSJVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
22.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO 

Forma de fornecimento 
22.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação. 
22.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
22.4. Pessoa tisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

22.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

22.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Cond ição de Microempreendedor Individual 

CCMEI, cuJa aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https ://www.gov.br/ empresas-e-negocios/pt-br/em preendedor; 

22.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EI RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

22.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

OREI/ME n.º 77. de 18 de marco de 2020. 

22 .9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

22.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da soc iedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 
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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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22. 11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

dev idamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764. de 16 de dezembro 197 1. 

22.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4°. §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

22.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

22.1 4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
22.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

22.1 6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Rece ita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os c réditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclus ive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 20 14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

22.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

22. 18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 

22.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal re lativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

22.20. Prova de regularidade com a Faze nda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

22.2 1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domic ílio ou sede, ou outra equivalente, na fo rma da le i. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQU ENO PORTE 

(Artigo 48, inciso 111 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

22.23 . Qualificação Econômico-Financeira 

22.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso TI, alínea "c". 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de soc iedade simples; 

22.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

202 L art. 69, caput, inciso li); 

22.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

22.26.1. 

l (um); 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

22.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábe is pelo balanço de abertura. 

22.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juríd ica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

22.26.4. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Rece ita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

22.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação; 

22.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábe is pelo balanço de abe1tura. (Lei nº 14.133, de 2021 , 

art. 65, § 1 º). 

Qualificação Técnica 
22.29. No mínimo O/ (um) atestado de capacidade técnica. expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido pessoa jurídica de direito privado), que 
comprove que a licitante executou ou está executando a contento. atividade pertinente e compatível em 

características com os objetos licitados. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENC IADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM PRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22.29.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem. os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

22.29.1.1. 

assinado 

quantitativos executados e o período de fornecimento dos produtos; Ter contrato 

22.29. 1.2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento. objeto 
do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura confirmar sua 
veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). 

22.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

22.29 .3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessanas à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado. dentre outros documentos. 

22.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

22.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o d isposto nos arts. 4°. inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 

6º da Lei n. 5.764. de 1971; 

22.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

22.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

22.30.4. 

22.30.5. 

O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. at1. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

22.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assemble ia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
M ICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5. 764, de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pe lo órgão 

fiscalizador. 

23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

23.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 

24.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Órgão: OI Prefeitura Municipal de Vargem G rande; 

li) Un idade Orçamentária: O 112 Fundo Municipal de Saúde; 
Ili) Programa de Trabalho: 1030200230.060 - Aquisição de Equipamentos e material 

IV) Fonte de Recursos: 1601000000; 
V) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente 

[Local] , [dia] de [mês] de [ano] . 

Identificação e assinatura do serv idor (ou equipe) responsáve 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_ -CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._J 

LICrTAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO li - APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 

Processo Administrativo: OI O 1.0733 1 .2024 
ante: Secretaria Munici ai de Saúde 
ela Demanda: Ma lson dos Santos Gomes Matrícula: 08656 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 O presente documento de formalização de demanda objetiva a Registro de Preços, do tipo menor 

preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de 
Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 
Grande/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2 A contratação do serviço de fornecimen to de gás oxigênio medicinais abaixo relacionados é 
justificada pelos seguintes motivos: 

a) Os gases medicinais são utilizados no suporte à vida, nos setores de saúde e hospital Municipal, 
bem como para a execução de inúmeros procedimentos cirúrgicos e de exames ambulatoriais, 
sendo, portanto, imprescindíveis às atividades da Secretaria de Saúde de Vargem Grande/MA. 

b) A aquisição do material solicitado visa atender às necessidades dos diversos postos de Saúde e 
Hospital de Vargem Grande/MA 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3.1. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2022, publicado no dia 29 

de Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a) A aquisição/contratação alinha-se com o novo modelo de gestão do dos Postos de Saúde e do 

Hospital Municipal no intuito de aumento na demanda de atendimentos a pacientes, como 
aumento do número de atendimentos, dentre outros atendimentos de urgência/emergências, 
visando a excelência no atendimento e no cuidado prestado aos pacientes no Hospital 
Municipal, tendo como objetivo oferecer serviços que atendam e superem as expectativas dos 
usuários, com eficiência, eficácia e efetividade. 

b) Todos os materiais serão utilizados conforme demanda dos setores, sendo que há a necessidade 
do material já estar disponível no hospital assim que surgir a necess idade. A aquisição do 
material do objeto visa atender as necessidades do setor para o período de O 1 (um) ano. 

5. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQ UENO PORTE 

(Artigo 48, inciso 111 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

5. 1. A Re lação é para atend imento de demanda estimada com base no consumo de 2023, devendo­
se levar em conta também as previsões de ampliação da capacidade de atendimento do hospital e 
postos de Saúde. 

5.2. Relação Demanda x Quantidade do material consumido· 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNO. QTE. 

01 
Oxigên io Gás Medicinal (Cil indro de 3Mº), gás 

Metro Cúbico 6.000 
comprimido, gás incolor, Inodoro, Inflamável. 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6. 1 Da possível solução existente no mercado. 
6.2 Solução 1 - Como os gases medicinais e industriais são de extrema importância para a execução das 

atividades hospitalares. Não há outra solução que não seja a aquisição de tais insumos, em cilindros, 
conforme especificações distintas em cada item, para execução das atividades hospitalares. 

6.3 Foi levantado junto a Bolsa Eletrônica de Compras, mediante planilha de Fornec imento de Gases 
Med icinais Liquefe itos e Comprimidos Armazenados em Ci lindros; 

6.4 Com o exposto, esta equipe concl ui que deve-se realizar licitação própria, nos termos da execução 
da Solução. 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

7 1 O valor estimado da contratação é de R$ ( ) 

DISCRIMINAÇÃO UNO. QTE. 
V. V. TOTAL 

ITEM UNIT 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 
Metro 

01 3Mº) , gás comprimido, gás incolor, 
Cúbico 

6.000 
Inodoro, Inflamável. 

8. DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 
8.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 

11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

8.3. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela subst ituição, troca ou reposição dos materiais 
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 

8.4. Na substituição de materia is defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas 
iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adic ional para a Contratante. 

9. DO PARCELAMENTO 
9. 1 A presente aquisição será dividida em itens .. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_ /_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
10.1 O Hospital Municipal e Postos de Saúde recebe pacientes acometidos das mais variadas enfennidades. 

Essa anál ise avulta-se como imprescindível por se tratar de materiais a serem empregados no 
tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas, além da necessidade de 
abastecimento dos estoques deste hospital. Isto posto, os benefícios diretos e indiretos relacionam-se 
essencialmente com a salvaguarda da integridade física dos pacientes, cujo diagnóstico e tratamento 
necessitam dos materiais ora licitados. 

10.2 Caso o objeto em tela seja adquirido por meio de Pregão - Sistema de Registro de Preços (SRP), serão 
permitidas adesões à ata de registro de preços, limitadas nas quantidades descritas na legislação 
vigente. A previsão visa permitir aos outros hospitais da Administração Pública a possibilidade de 
adesão em caso emergencial ou na liberação de recurso em prazo não exeqüível para a realização de 
um processo licitatório, fac ilitando a aquisição por parte do órgão aderente. Caberá ao Município de 
Vargem Grande, através da Secretaria de Saúde, Órgão gerenciador, optar pela aceitação ou não, 
como previsto no Decreto 7.892/ 13, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações. A aceitação do órgão 
gerenciador ficará condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
partic iparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a v iabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de reg istro de preços. 
Ademais, também caberá ao fornecedor optar pela aceitação ou não do fo rnecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assum idas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

11. DAS PROVIDÊNCIAS 
12. Por se tratar de aquisição que acontece anualmente, não se faz necessária nenhuma adequação. 

13. DAS CO TRATAÇÕES CORRELATAS 
12.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

14. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
14.2. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os 

seguintes requis itos ambientais: 

14.3. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referência estão de acordo com no Art. 11° 
da Lei nº . 14.133/21 , com redação dada pela Lei nº. 12.349, de 20 1 O; no Art. 4°, incisos I, III, VI, Art. 
5° do Decreto nº . 7.746, de 5 de junho de 20 12; Art. 5° do Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 
20 1 O; Incisos J 1, lll, do A r1. 5° da Instrução ormativa SL T I/MPOG nº. O 1, de 19 de janeiro de 201 O; 
Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e subsid iariam ente a Lei nº . 9 .985, de 18 de julho de 2000; 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

14.4. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos 
serviços, conforme previsto no artigo 11 ° da Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa nº OI de 
19/0l /2010/SL TI/MPOG; 

14.5. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01 /2010/SLTI/MPOG, as lic itantes 
deverão ofertar preferencialmente embalagens que sejam constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme AB T N BR - 15448-1 e 15448-2, com origem 
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo processo de 
fabricação observe os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - JNMETRO com produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus s imilares; 

14.6. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, 
que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem 
no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto 
da licitação; 

14.7. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem indiv idual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transpo1te e o armazenamento; 

14.8. De acordo com o art. 7°, XI, nº 12.305/20 10 - Política Nacional de Resíduos Sól idos, os licitantes 
devem ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de 
papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); 

14.9. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais. 

15. DA CONCLUSÃO 
14. 1 A presente aquis ição é im prescindível, mostrando-se viável por se tratar de aquisição anual de gases 

Med ic inais a serem empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas 
vidas, além da necessidade de abastecimento dos estoques deste hospital e postos de saúde. Isto posto, os 
benefícios diretos e indiretos relacionam-se essenc ialmente com a salvaguarda da integridade física dos 
pacientes, cujo d iagnóstico e tratamento necessitam dos materiais o ra licitados. 

Vargem Grande/MA, _ de _ _ de _ _ _ 

Responsáveis: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Matrícula: XXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretária Municipal de XXXXXXXX 

Autoridade Competente 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG a rv ~ 
(Processo Administrativo nº . _._._J 8 Ft. - fJ,___ __ 

LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT ENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃ L 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE ;t;1;;;; 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147 

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, com sede na Rua Dr. Nina 
Rodrigues, 20 - Centro, Yargem Grande/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) 

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ..... . de 202 ... , publicada no ....... de .... . 

de ....... de ..... , portador da matrícula funcional nº .... .............. . ,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ... ... ./202 ... , publicada no ...... de 
... ../. ... ./202 ..... , processo administrativo n.º .... .. .. , RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e 

quali ficada(s) nesta A TA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de l icitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1 º de abril de 2021 , no Decreto n.0 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

25. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para 

Contratação de Empresa Especial izada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as 

Necessidades da Secretaria M unicipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

26. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUA TTTATIVOS 

O preço registrado as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

X 

Especificaçã 

Fornecedor (razão social. CNPJIMF. endereço, contatos, representante) 

Marca Modelo UnidadeQuantidad9 Quantidade 

(se exigida no (se exigido no Máxima I Mínima 

Valor Prazo garantia ou 

Un validade 

edital) edital) 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQ UENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

27. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ... ... (nome do órgão) ... . 

{Além do gerenciador, não há [ou} São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.· 

Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

28. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acrésc imos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

29. V ALJDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir o primeiro dia útil subsequente à 

data de d ivu lgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a d isponibi lidade de 

créditos orçamentários, bem como a prev isão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

Na fo rmalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respect ivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formal izada pelo órgão ou pela ent idade interessada 

por intermédio de instrumento contratua l, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil , conforme o a,t. 95 da Le i nº 14.133, de 202 1. 

O instrumento contratual de q ue trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._J 

LICITAÇÃO DIFERENCI ADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
M ICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14. 133, de 202 1. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formal ização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adj udicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serv iços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

c lassificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta orig inal. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de c lassificação dos lic itantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a fo1mação de cadastrode reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pe lo signatário da ata. 

Para fins da o rdem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e, 

Quando houver o cancelamento do reg istro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 33. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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EDJT AL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._) 

LIC ITAÇÃO DIFERENC IADA COM ITE S E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

j ustificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibil izada no Sistema de 

Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de reg istro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item O, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Adm inistração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê- lo em igual prazo enas condições propostas pe lo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjud icatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes o u fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem class ificatória, quando frustrada a negociação de me lhor condição. 

A existência de preços registrados implicará com promisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

30. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que e leve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal corno pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do arl. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14. 133, de 2021. 

o caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

o caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

31. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

a hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fo rnecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterio r, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

a hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabi lize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo ó rgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO OE 
MICROE MPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item O, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 202 1, e na legislação aplicável. 

a hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de c lassificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o d isposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item O, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi lize o preço registrado, 

conforme previsto no item O e no item O, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

32. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

a hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo ó rgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PO RTE 

(Artigo 48, inciso 111 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Caso o remanejamento seja fe ito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos pa11icipantes da compra central izada, nos termos do item O, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

33. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admin istração sem 
justificativa razoável; 

Nã.o aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 11.462, de 
2023;ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. I 56 da Lei nº 14.133, 

de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item Oserá formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contrad itório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

34. DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se apl icam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injust ificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11 .462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

35. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se defin idos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata fo i lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver) . 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gere nciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo III - Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de c lassificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço. contatos. representante) 

Especificação Marca 
(5e exigida 
no edital) 

Modelo Un idade Quantidade 
Máxima 

Quantidade jValor Un Prazo 
X 

tt 
(se exigido no 

edital) 
Mínima j garantia 

ou 
validade 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

~ 
1 do 1 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidad Valor U Prazo 
x (se exigida no (se exigido no Máxima Mínima garantia 

edital) edital) 
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(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMIN ISTRATIVO Nº ...... ../. ... , QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Agricultura, com sede na ................ ..... ................................ , na c idade de Vargem Grande/MA, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ........................ ........ , neste ato representado(a) pelo(a) .................... .. ... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... , de .... . de ..................... de 20 ... , publicada no DOU de ..... de 

............... de ..... .. .... , po1tador da Matrícula Funcional nº ...... .... , doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) ............ ................ .. ,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ......... ....... .... ....... , sediado(a) 
na ...................... ...... ....... , em........ ..... .. .............. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ...... ................... ......... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.... ...................... ... . e em observância às disposições da Lei nº 14. 133, de 1° de abril de 2021 , e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
. ../. .. , mediante as cláusu las e condições a seguir enunc iadas. 

36. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, J e II) 

36.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ........ ........ .......... , nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

36.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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LICITAÇÃO DJFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

l 

2 

36.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

36.3.l. 

36.3.2. 

36.3.3. 

36.3.4. 

O Termo de Referência; 

O Ed ital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

37. CLÁUSULA SEGUNDA- VIG ÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

37.1. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14 .1 33, de 2021. 

37.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

37.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

37.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

38. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, Vil e XVIII) 

38. 1. O regime de execução contratual, os mode los de gestão e de execução, assun como os prazos e 

cond ições de conc lusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

39. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

39. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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40. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

40.1. O valor total da contratação é de R$ .... .. .... ( ... .) 

40.2. No valor ac ima estão incluídas todas as despesas ord inárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

41. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

41 . I. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

42. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

42. I. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em _/_/_ (DDIMMIAAAA). 

42.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços inicia is serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _____ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua lidade. 

42.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

42.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

42.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

42.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
detenninado(s) pela legislação então em v igor. 

42.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

42.8. O reajuste será realizado por aposti lamento. 
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(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

43. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 921 X, XI e XIV) 

43.1. São obrigações do Contratante : 

43 .2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

43.3. Receber o objeto no prazo e condições estabe lecidas no Termo de Referência; 

43.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

43.5. Acompanhar e fisca lizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

43.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e cond ições estabelec idos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

43.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

43.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Ge ral da União para adoção das medidas 
cabíve is quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

43.9. Expl icitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

43.10. A Administração terá o prazo de xxxx:a:'.X", a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

43. 11. Responder eventuais pedidos de reestabelec imento do equi líbrio econômico-financeiro fe itos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

43. 12. Notificar os emitentes das garantias quanro ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

43. 13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terce iros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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44. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

44.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exc lus ivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, a inda, as obrigações a seguir d ispostas : 

44.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada: 

44.3 . Responsabilizar-se pe los v íc ios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

44.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibi litem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

44.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fisca l ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, li. da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

44.6. Reparar, corrig ir, remover, reconstrui r ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pe lo fiscal do contrato , os bens nos quais se verifica rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

44.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscal ização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

44.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SJCAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pe la fiscalização do contrato, j unto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) cert idão conj unta relativa aos tributos federa is e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrita l do dom icílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - C RF; e 5) Certidão egativa de Débitos Trabal histas - CNDT; 

44.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inad implência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

44. 10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (v inte e quatro) ho ras, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se veri fique no local da execução do objeto contratual. 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mai l: svgrande(@.bo/.eom FONE: 3461 - 1949 

Página 59 de 74 



ccretaria Mun icipa I de Saú 

EM 
, 1n(1Aht1n rf-l '-11 "1111ód111 1 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG - -
(Processo Administrativo nº. _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso II I da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

44. l I. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

44.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições ex igidas para hab ilitação na licitação; 

44.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabi litado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n.º 14. 133, de 2021 ); 

44.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a c láusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.0 14.133. de 202 1 ); 

44.15. Guardar sig ilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do c umprimento do contrato; 

44. 16. Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente e m sua proposta não seja satisfatório para o atend imento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.1 33, 

de 2021. 

44.17. Cumprir, além dos postulados legais v igentes de âmbito federa l, estadual ou municipa l, as normas de 

segurança do contratante; 

44.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

45. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

45.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

46. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
K!.Y) 

46.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14. 133, de 2021 , o contratado que : 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 20 13. 

46.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre q ue não se justificar 

a im posição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Le i nº l4. l 33. de 202 1 ); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas " b", "c" e "d" do 

sub item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade ma is grave (art. 156, 

§ 4°. da Lei nº 14.133, de 202 1 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"e", " f', " g" e " h" do sub item acima deste Contrato, bem como nas alíneas " b", "c" e "d", que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133. de 202 1 ). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parce la inadimplida, até o limite de 15 (quinze) d ias; 

2. Moratória de .. .. . % (. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de ..... % (. .. por cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

46.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (ait. 156. §9°. da Le i nº 14.133, de 2021) 

46.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. § 7°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 

46.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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46.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pe lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

46.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX; dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

46.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Le i 

nº l 4. l 33, de 202 l , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

46.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1 º, da Lei nº 14.133. de 202 l ) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que de la provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

46.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

46.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sem pre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160. da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

46.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úte is, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados re lativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nº 14.133, de 2021). 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT ENS E COTAS EXCLUSIVAS A PART ICIPAÇÃO DE 
MICRO EMPRESAS E EM PRESAS DE PEQ UENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lil da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

46.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

46. 10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total o u parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 

47. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

47.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanlo. 

47.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

47.2.1. 

contratado: 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

a) ficará ele conslituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

47.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 47.3.1. 

47.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

47.3.2. 1. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

47.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

47.4. 1. 

47.4.2. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT ENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPR ESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

47.4.3. Indenizações e multas. 

47.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput. da 

Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

48. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

48. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercíc io, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: OI Prefeitura Municipal de Vargem Grande; 

Unidade Orçamentária: O 112 Fundo Municipal de Saúde; 

48.1.1. 

48.1.2. 

48. 1.3. 

48.1.4. 

Programa de Trabalho: 1030200230.060 - Aquisição de Equipamentos e material 

Fonte de Recursos: 1601000000 

49. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

49.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14. 133, 

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

50. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

50.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14. 133. 

de 2021. 

50.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

50.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prev ia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necess idade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14. 133, de 202 1 ). 

50.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133. de 2021 . 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

51. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

51 . 1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no a,1. 94 da Lei 14. 133, de 202 1, bem corno no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, capw. da Lei n.º 14.133, de 202 1, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°. 

§3°, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 

52. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°) 

52.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º , da 

Lei nº 14.133/21. 

{Local},{dia}de{més} de{ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CO TRATADO 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._J 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

DECLARAMOS, sob as penas da Le i, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ -

Processo nº **/20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Le i 

Federal nº 8.666/93 , de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 

regulamenta a Lei nº 9 .584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

____ _, ... de ...................... de 20 

orne da empresa + Carimbo 

ome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 

C PF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG - -
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 

Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) A EXOS e do Regulamento bem como temos 

todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação 

para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _ ._ ._J 

LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM JTENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A rtigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

A EXO VII - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA 

E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da em presa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº **/20_ - PROCESSO Nº **/20_ 
Fornecedor: 

CNPJ: Inscrição Estadual : 

Endereço: Bairro: 

CEP: Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail : 

Banco: Agênc ia: Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 
•························~·······················-··--···-········· ··-········-···-·--·······-··· ···-····························r ····················-········ 
! Lote/iitem ! Qtde. ! Unid. 1 Especificações i Marca/ ! Preço Unitário R$ 1 Preço Total 1 
' 1 1 1 : : 1 : 

! i i i j Modelo ! i RS ! 
~-------------------------L--------------~---------!·-···-·--··········------------+-····-···········.i. .................... ----··-······-------+-·····-·-········--·····--·! 
i 01 i i i I i ! ! l----·-·-··········-------.L.--------~--·J············------- _______ L_·---·-·······-··-··...l.·····--·--················-··----------...l.--------------------·-·----
Val or Total e final por extenso do Item: R$( .......................... ..... .................................... ..... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos 

enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
t . Fica a mun icipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe conv ier, 

sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO º PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 

(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXX,'( .. .. . de ... .. .... de 20 . 

1ome da empresa+ Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRES AS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ , instaurado 
pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibi lidade com as 

obrigações assum idas, todas as condições de habi litação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 

função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Le i n.º 8.078 - Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao Ed ital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20 - Processo nº 
**/20_ , realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_____ ,em_ de ___ de 20 

Nome da empresa+ Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO º PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº . _._._) 

LJC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MI CROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER 

UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNP J e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUE O PORTE 

-----------------------------~ inscrita no (Razão Social 

da Empresa) C PJ nº _________ ,Endereço: _ _ ____________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _________ inscrita no CNPJ nº 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a 

empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123 , de 

14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou o ptante do Sistema Simples Naciona l? 

( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

ome da empresa+ Carimbo 

orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

Rua Dr. Sebastião de Abreu.31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrandet@.bo/.eom FONE. 3461 - 1949 

Página 71 de 74 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPC/PMVG --
(Processo Administrativo nº. _ ._ ._) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IN EXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 
(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresaria l da licitante) __________ , inscrita no CNPJ nº: _________ ~ 

com sede na ____________ (endereço completo) ____________ , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) --------------~ infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF/MF nº 

, para fins do presente processo licitatório, DECLARA nã.o possuir em seu ------------
quadro societário cônjuge, companhe iro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consangu inidade ou 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 

impossibil ite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, .... .. ...... de ........ .................. ..... de ....... .... . 

Nome da empresa+ Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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EM 
e l lc1Anrlo '1.11 <,Wlil s•Ud•I 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._) 

M 
GRANDE 

LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT ENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Munic ipal de VARGEM GRA DE- MA. 

Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ---

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 

acordo, apresentamos nossa proposta para Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e 

Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para 

Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabe lecidas neste Edital e seus anexos. 

O valor global de nossa proposta é de R$ _____ ('-___ e=x=t-=-en'""s""'º'------'), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos c ientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e 
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os 

limites legais. 

ossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame, caso nos seja adjudicado o 

objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local , data e horário estabelecidos pela 

PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS 
CONFORME ITENS PARA COTA ME/EPP. 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Yargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA 

PARECER JURÍDICO Nº 009/2024 - ASSEJUR/CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.07331.2024 

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande - MA. 

BASE LEGAL: Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 28/2023 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: PARECER JURIDJCO DIREITO 
ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. LEI 14. 133121 E 
DECRETO MUNICIPAL Nº 28/2023 OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO MED!CfNAL PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VARGEM GRANDE MA. 
ANÁLISE JURIDCA DO PROCEDIMENTO E MINUTAS. 
POSSIBILIDADE 

Trata-se de expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 

emissão de parecer jurídico da legalidade do processo em epígrafe, tendo como objeto a contratação de 

empresa especializ.ada no fornecimento de gás oxigênio medicinal para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande - MA. 

Os autos foram regulannente formalizados e encontram-se instmídos com os 

seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

✓ Documento de fonnalização de demanda; 

✓ Estudo Técnico Preliminar: 

✓ Análise de Risco; 

✓ Intenção de registro de preços; 

✓ Pesquisa de preços; 

✓ Tenno de Referência; 

✓ Documento do Setor Contábil infonnando a existência de dotação 

orçamenta.ria; 

✓ Autorização do órgão; 
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✓ 

✓ 

Autuação do processo; 

Minuta de edital e contrato. 

É breve relatório. 

1. ANÁLISE JURIDICA 

1.l - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, confonne estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova 

Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o p rocesso licita tório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurldico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante 

análise juridica da con tratação. 

§ t º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento juridico da Administração 

deverá: 

I - apreciar o processo licltatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, 

com apreciação de todos os elementos indispcnsá,•eis à contratação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de dlreit.o levados em consideração na análise juridic.a; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência 

e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão ;urid1ca com potencial de sigmficat,vo reflexo em 

aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo. evitando-se posicionamentos 

conclusivos sobre temas não jurídicos. tais como os técnicos. adm,mstrativos ou de conveniênc,a ou 

oportunidade. podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações. desde que 

enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

uanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 

tenham sido re&'lliannente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

s objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 
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Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer 

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco 

de atos já praticados. Incwnbe a cada wn destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

atuação. 

Finalmente. deve-se salientar que detenninadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incwnbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

1.2 - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Lei nº 14.133/ 2021 estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14133/2021). 

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, elenca providências e documentos que devem 

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planej11mento e deve 

compatibillzar-se com o plano de contrntações anual de que trata o inciso VII do caput do a1-t. 

12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreend.idos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo tfrnk o preliminar que 

caracteiize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendúnento da necessidade, por meio de term o de referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a detinição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofe1-tadas e das 

condições de recebim ento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos pr eços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - n elaboração de minuta d1- contmto, quando necessária, que constará obrigatoriamente 

como anexo do edital de licitação; 
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VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execuçJlo de obras e 

serviços de engenharia, observados os potencia.is de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta a pta a 

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 

o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais com o justificativa de exigências de 

qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica 

ou técnica e preço, e j ustificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 

desta Lei." (grifou-se) 

De uma fonna bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a 

própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição 

administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar 

também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5° e artigo 

11, IV, da Lei nº 14. I 33, de 2021), confonne detalhamentos abaixo. 

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realiz.ado, pode-se 

então buscar soluções disporúveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se 

diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a 

instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

1.3 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP 

Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de fonna 

amentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do 

público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas. 

• as e de gestão que podem interferir na contratação. 
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O artigo 18, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem 

ser considerados na elaboração do ETP: 

I - desc1ição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previ.são da cont.ratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

lV - esti.mativas das quantidades para a contratação, acompanhad:1s das memó.rias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantam ento de mercado, que consiste na análise das alternativas possiveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo nté a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenç.ão e 

à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos cm termos de econom.icidadc e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e fmancei.ros disponiveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebn 1ção do contrato, 

Inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados pa1·a fiscalização e gestão 

contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possivels impactos ambientais e respectivas m edidas mitigadoras, incluidos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o a tendimento da 

necessidade a que se destina." 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, 

IV, VI, VIII e XIII, acima, confonne expressamente exigido pelo §2° da referida nonna. Quando não 

contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1°, deverá a Administração apresentar as devidas 

justificativas. 

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante elaboraram o estudo 

o preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última 

ao próprio órgão assistido, no caso em comento contém as previsões necessárias, relacionadas no 
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De análise do docwnentos acostados nos autos, notadamente dos aspectos legais, 

sem adentrar ao viés técnico, vislwnbro que consta a demonstração dos seguintes elementos: a) necessidade 

da contratação, b) previsão no plano anual de contratação, c) estimativas das quantidades, d) estimativa do 

preço da contratação; e) justificativa para parcelamento; i) posicionamento conclusivo sobre a adequação 

da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, o que demonstra que aparentemente o 

ETP preenche os requisitos previstos na legislação em comento. 

1.4 - ANÁLISE DE RISCOS 

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/21 estabelece que o planejamento da 

contratação deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual. 

No caso concreto, verifica-se que a Administração elaborou o gerenciamento de 

risco, sendo conveniente ressaltar que atendeu ao exigido supra. 

1.5 - PESQUISA DE PREÇOS 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc.), 

possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento juridico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir efetivamente, 

a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três cotações 

válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao universo 

de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação 

ennitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 

s do objeto licitado e tão ampla quanto a caracteristica do mercado recomende, é salutar que 
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a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de pesquisa", tais como bases 

de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 

contratação desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário entre as 

empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1ª Câmara). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos 

suficientes para custeá-la. 

Por fim, ficou certificado que todos os orçamentos utilizados para o balizamento 

de preços foram juntados aos autos, se estes foram corretamente inseridos no quadro demonstrativo de 

preços e, por fim, se os preços balizados estão corretamente inseridos no Termo de Referência. 

1.6 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Conforme a Lei 14.133 de 2021, licitaçõespara aquisições de bens e para a 

contratação de prestação de serviços, bem como as contratações diretas, deverão ser precedidas de Termo 

de Referência, que consiste em documento da fase interna que contém todas as informações necessárias 

para aquisição de um bem ou serviço. O Termo de Referência, devidamente autorizado pela autoridade 

competente, é o documento que deve conter todos os elementos capazes de delimitar, de fonna clara, 

concisa e objetiva todas as caracteristicas do objeto ou do serviço a ser contratado. 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter 

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o 

orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. 

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela Admirustração, a 

definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual. Quanto ao Tenno de 

eferência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a definição do objeto do certame pela 

• dade competente. Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante 

efinido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 
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Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, refletida 

no Tenno de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes excessivos. 

irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre­

se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter 

eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

nº 14. 133, de 2022: 

O Tenno de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6°, XXIII. da Lei 

XXIIl - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando nilo for possível divulgar esses estudos, no ext.rato das partes que 

não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) rcquisit.os da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, q uc consist.e na definição de como o contrato devc.-á produzir 

os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto sen) acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) fom,a e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, aoompanbadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos docun1entos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 

a obtenção dos preços e para os respectivos cákulos, que devem constar de documento separado 

e cL1ssificado; 

j) adeq uaç1io orçamentária; 

( ... ) 

No presente caso, o Tenno de Referência atende o disposto na legislação vigente. 

1.7 - PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Lei Federal nº 14 .13 3/21 estabelece que a realização de licitação depende da 

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 
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No entanto, por se tratar de certame licitatório destinado ao registro de preços, 

resta dispensada a apresentação do parecer contábil para o lançamento do certame, a teor do dispositivo 

legal, cujas rubricas deverão ser apresentadas tão somente por ocasião da contratação. 

1.8 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITA TÓRIA 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 

Admirustração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo 

formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

Com vistas nisso, o legislador infrciconstitucional, para dar plena aplicabilidade do 

preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de Licitações nº. 

14. 13 3/21, a qual estabelece as diretrizes gera.is a serem observadas pelo administrador público quando da 

realização de seus procedimentos de contratações, bem como entabula as possíveis modalidades de licitação 

que poderão ser adotadas na busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade 

licitatória pregão eletrôruco, a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei nº. 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 028/2023. 

O texto normativo disciplina em seu artigo 6°, inciso XLI, que o pregão é a 

modalidade destinada a aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo nonnativo destaca 

que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

O Consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório na modalidade 

Eletrônico, com fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tendo em vista tratar-se de aquisição de bem 

ai seja, aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

meio de especificações usuais de mercado. Vejamos: 
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Lei nº 14.133/2021 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram -se: 

( ... ) 
XIII -bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

( ... ) 

Desta fonna, cumpre asseverar que a adoção da modalidade licitatória denominada 

Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços comuns. Importa, assim, destacar o 

entendimento doutrinário sobre a definição de bens e serviços comuns: 

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comum" possui as seguintes características básicas: 

disponibilidade no mercado (o objeto é encontrado facilmente no mercado). padronização 

(predecerminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do 

serviço) e casuísmo moderado (a qualidade "comum" deve ser verificada em cada caso concreco e 

não em termos abstracos). (Rafael Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e Contracos Administrativos. 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado. o casuísmo 

moderado e ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. Nesse mesmo sentido é o 

entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, entendo que 

os produtos/serviços demandados pelo TST podem ser enquadrar como 

bens comuns, uma vez que apresentam padrões claros de desempenho e de 

qualidade objetivamente definidos no edital, compatíveis com o padrão de 

mercado, nos termos do a11. 2°, §1º, do Decreto nº 5.450/2005 (TCU -

Acórdão 1114/2006 - Plcnário). 

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos 

tennos constantes do Tenno de Referência e justificativa anexos, pressupõe-se que o objeto a ser licitado 

enquadra.-se dentre o conceito de bens e serviços comuns, o que viabiliza a adoção do pregão como 

modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos juridicos relativos ao certame proposto. 

Nos tennos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos 

spectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste modo, a verificação 

ística dos elementos que instruem o processo de licitação aponta pela possibilidade juridica da 

da modalidade pregão eletrônico como pretendido. 
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Uma vez superada a análise quanto à viabilidade da utilização da modalidade 

pregão eletrônico, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos requisitos legais 

indispensáveis a sua perfectibilização. 

Como dito anterionnente, o Pregão Eletrônico é regido por legislação nacional, 

bem como por Decreto Municipal, sendo certo que dentre suas normas estabelece os procedimentos 

preparatórios que deverão ser observados pela Administração quando da adoção desta modalidade 

licitatória. Neste sentido dispõe o art. 18 da Lei 14.133/21, ipsis litteris: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibili.zar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do a,1. 

12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interfe1ir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objet.o para o at.endimento da necessidade, por meio de tem10 de referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o C.'lso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofe11adas e das 

condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços u tilizados para sua fonnação; 

V - a elaboração do edita.! de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 

como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e 

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gerar o resultado de contratação mais vanl.'ljoso para a Administraçllo Pública, considen1do todo 

o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, ta is como justificativa de exigências de 

qualificação tt\cnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou va.lor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica 

ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à pa11icipação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comp1·ometcr o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da dh'Ulgação do orçamento da licitação, obse1-vado o art. 24 

desta Lei 
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Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 

autos, no intuito de verificar a regularidade juridica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

É importante salientar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda­

se, por isso, especial cautela quanto aos seus tennos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real 

demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da 

contratação, ou superiores às necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

1.9 - DO REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

O Registro de Preços (previsto no artigo 78, inciso IV) é uma modalidade de 

cotação em que existe a possibilidade de se gerar uma contratação posterionnente. Deste modo, ele é um 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de seIViços e também de 

aquisição de bens, para contratações em editais abertos e em contratações futuras. 

De acordo com o jurista Marçal Justen Filho, "o SRP consiste em um contrato 

normativo, resultante de um procedimento licitatório específico. Estabelece regras vinculantes para a 

Administração Pública e um particular relativamente a contratações futuras, em condições 

predeterminadas". Ainda mais: "não é gerada obrigação de contratar, mas o Poder Público está vinculado 

pelos tennos do resultado da licitação e deve respeitar as condições ali previstas e assume uma pluralidade 

de obrigações. 

De forma a trazer mais agilidade para a contratação e evitar a formação de 

estoque, prática danosa para a administração pública, o SRP tem como objetivo tornar possíveis 

contratações simultâneas ou sucessivas, sem a necessidade da realização de procedimentos individuais para 

cada item. Isto é especialmente importante no caso de itens perecíveis e com prazos de validade curtos. Por 

isso mesmo, o SRP é de grande vantagem para micro e pequenas empresas. Isto porque o fornecimento não 

te necessidade de ser imediato, podendo até mesmo ser parcelado, desde que respeitada a validade da ata 
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De acordo com a Nova Lei nº 14.133/202 1, foram implementadas importantes 

modificações no procedjmento. Isto nos tem1os em que já eram utiliz.ados na prática e pela adoção do 

entendimento jurisprudencial dos tribunais de contas. Assim, a Nova Lei visou clarificar o tema de maneira 

detalhada, aperfeiçoando as regras e disciplinando o procedimento sem perder sua finalidade. 

As modalidades de licitação possíveis de se utilizar neste procedimento são a de 

Concorrência e a de Pregão. Com a Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, existe a possibilidade do 

Sistema de Registro de Preços, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 

djspensa de licitação para a aqwsição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 

entidade. Logo, o Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, 

incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 500 da Nova Lei. 

Neste caso específico, foram observadas as seguintes condições: realização prévia 

de ampla pesqwsa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição 

do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços. dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguajs aos do licitante vencedor na sequência de classificação 

da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços. o novo 

dispositivo será possível que a ata irucialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde 

que comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da 

vigência de contratos firmados. 

Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital os itens presentes em suas 

cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os elementos exigidos, 

resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas na Lei nº 14.133/21. 

Deste modo, o sistema de contratação adotado para o certame em questão. desde 

a sua origem é aquele previsto na Lei nº 14.133/21, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em 

perfeita consonância com a Lei nº 14. 133/2021. 

1.10 - AUTORIZACÁO PARA ABERTURA DA LICITACÁO 
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Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição 

do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade 

e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 

abertura da licitação. No presente caso, tal exigência foi cwnprida 

1.11 - DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATACÃO E EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente 

de contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das 

propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter 

realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Nos autos, consta a designação do agente de contratação e a publicação deste ato, 

em atendimento à prescrição legal. 

Está designada também, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente 

de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 

emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal 

de Vargem Grande - MA. Percebe-se preenclúdo este requisito. 

1.12 - MINUTA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser 

instnúdo com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido. 

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por 

asião da elaboração da minuta de edital, tendo seu § l O expressamente autorizado a utilização de minutas 

·:.l)adli\>11izadas, nas situações em que o objeto assim permitir. 

Forçoso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 202 1, exige que a 

tória seja instnúda com motivação circunstanciada das condições do edital. tais como: 
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n justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto 

1n justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira; 

I li) justificativa dos critérios de pont.uação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 

com julgamento por melhor técnica ou técnica e preç.o; e 

IV) justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio. 

Nesse sentido, analisando os autos, verifica-se que as devidas motivações constam 

expressamente aplicáveis no caso concreto, constam na minuta do edital da licitação, não se apresentando 

como cláusulas restritivas à ampla competitividade. 

Quanto a legalidade, precipuamente, tanto a núnuta do edital quanto a do contrato 

encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente. 

2 - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, da análise dos documentos ora apresentados, esta Assessoria 

entende pela regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico, abstraídas as questões técrúcas e 

resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do 

ato admirustrativo. OPINO pela aprovação da minuta do edital e seus respectivos anexos, bem como da 

minuta do contrato. 

É o parecer, S.MJ. 

Vargem Grande - MA, 31 de janeiro de 2024. 

t~ [!:;, r ~L. 1 j 
/Ílugo Kapltáel Ara,qo tfe Me qui 

Assessor Jurídico/CPL 
OAB/MA 17.018 
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EOIT AL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG ~ )-2_ l! 

(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 8 A. j.) ,C\ 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE S E COTAS EXCLUS IVAS A PARTI CIPAÇÀ OE d:1 O 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ~ 

(Artigo 48, inciso UI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147 4). 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PR-003/2024-CPL/PMVG 
PROCESSO ADMTNlSTRA TIVO Nº OI O 1.0733 1.2024 

CO 1TRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

-------

REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
PARA CO TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÁS 
OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE VARGEM GRANDE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXlGÊ C IAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

V ALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
O ORÇAMENTO SIGILOSO BASEADO O ART. 24, DA LEI Nº 14.133/2021 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 29 de Fevereiro de 2024 às 14:00 horas (horário de Brasí lia) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO / FECHADO 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil 
www .licitamaisbrasil.com.br 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail.' svgrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LIC fTAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM 
GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 008/2024, de 
05 de Janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 29 de Fevereiro de 
2024, horário: 14:00hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, 
Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA, na forma de 
Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° 
de abril de 2021, do Decreto nº 1 l.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Decreto Municipal nº 028/2023, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as 

ecessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

l. 1. A licitação será realizada em único item, com cota reservada para ME/EPP. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTIC IPAÇÃO NA UCITAÇÃO 

3. 1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

3 .1.1. Os interessados deverão realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, evitando a 

perda dos prazos. 

3. 1 .2. A Platafonna analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa fom1a 
é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LJCITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 I 4). 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ai nda que por 
terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para o item 02 (Cota Reservada), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da Licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6. l. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa tisica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja di1igente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa fís ica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrênc ia de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econom1ca, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. 

3.6.9. 

3.6. 10. 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos tem1os da legislação que 
disciplina a matéria, confonne § 1 ° do art. 9° da Lei nº 14. 133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3. 1 O. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3. 1 1. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperaçã.o estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos tennos da Lei nº 14.133/2021. 

3. 12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4. 1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e de julgamento, 
conforme ar/. 17. §"/''. da Lei n" 14.133, de 2021. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o ctitério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abe1tura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na fonna e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.6 e Erro! 

Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de 

traba lho e nos tennos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIU, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1 ° e no inciso III do art. 5° da Constituicão Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorec ido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 º ao 3º do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4.6.1. no item exclusivo para pa11icipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 
assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
po11e ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.1 1. O licitante poderá para metrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances inte1mediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.11 .2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subi tem acima. 

4. 12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4. 13 . O valor fina l mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Adm inistração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5. 1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. 

5.1 .2. 

5.1.3. 

valor unitário inicial e total em numeral e por extenso; 

variação entre lances automáticos; 

marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.l . O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalh istas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fon te 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, fe rramentas e 
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utensílio necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximo previstos no item 4 .9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: 

a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos tcnnos 
do art. 71, inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamcnto 
por sobrcprcço na execução do contrato. 

5.1 O. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as re pectivas datas bases e vigências, com base 
na Cla sificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá cr garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, antcrionnentc inseridos no sistema, até o enccn-amcnto do recebimento das propostas iniciais. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Ed ita l. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 
(um) real. 

6.8. O licitante poderá, wna única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: 

6.1 O. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6. 10 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6. 10 .3. 1ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6. 10 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6. 10 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6. 11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
s istema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
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dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.1 1.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.1 1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.1 1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.1 1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12. 1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pron·ogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENC IADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PART IC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

6. 12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6. 14. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

6. I 5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6. 16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.l 7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6. 19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19 .1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o d ireito de encaminhar uma última 

ofei1a para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTIC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será levado em 

consideração o momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que cadastrou sua oferta primeiro 
poderá apresentar uma melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20. 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133. de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.20. 1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, confo1n1e regulamento; 

6.20.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2. 1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no terri tório do Estado em que este se local ize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3 . empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.21. Encen-ada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo de tinido pela Administração. 

6.2 1.2. 

licitantes. 
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

6.2 1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.2 1.5. No caso de negociação por item, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) 

horas para reespecificar os valores unitários dos itens que compõem o lotes. Em caso de dúvidas durante o 
processo, o licitante deverá entrar cm contato com o suporte da Plataforma. 

6.21.6. É facultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7. 1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/202 1, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7. 1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - C EP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www. portal transparenci a. gov. br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita 
Mais Brasil. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔ ICO O PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PA RT ICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A11igo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 14 7 /20 l 4). 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (íN nº 3/2018, art. 29. caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (TN nº 3/2018. art. 29, § l º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(TN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7 .3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em confonnidadc com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da l SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7. 1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Teimo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8. l. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A11igo 48, inciso IIl da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

7 .8.1.1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7 .8. 1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de j ustificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.1 O. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
excquibilidadedaproposta. 

7 .11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da plan ilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá. ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7. 12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo oº. 0101.07331.2024) 

LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXC LUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQ UENO PORTE 

(A11igo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

7 .13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área espec ializada no objeto . 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8. 1. Os documentos previstos no Tenno de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fi ns de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021. 

8.2. O cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confim1ar na Plataforma Licita Mais 

Brasil as seguintes declarações exigidas em lei: 

8.2.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

8.2.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

8.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notw-no, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX:lll, do art. 7° da Constituição Federal. 

8.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, 

de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SL TVMP. 

8.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos li! e IV do art. 1 ° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal. 

8.2.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.2 13, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos p revista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibi lidade previstas na legislação. 

8.2.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0IOl.07331.2024) 

LIC ITAÇÃO DJFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E El\•lPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

8.3 . Caso seja verificada fa lsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e 

será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos 
processos licitatórios desse órgão. 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.6. A documentação exigida para fins de habili tação jurídica, fiscal , social e trabalhista e econômico-
financcira, será composta pelos seguintes documentos: 

8.7. Habilitação Jurídica 

8.7. l. 

8.7.2. 

8.7.3. 

8.7.4. 

8.7.5. 

8.7.6. 

8.7.7. 

no Brasi l) 

Ato Constitutivo ( contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) 

Todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo 

Procuração dos respectivos representantes nas licitações 

Documentos dos Sócios 

Documentos do Representante Legal 

Prova de Administração ou Diretoria (dependo do tipo empresarial) 

Decreto de Autori zação de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que funcionam 

8.8. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

8.8. l . Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(CNP J), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.8.2. 

8.8.3. 

Inscrição estadual 

Inscrição municipal 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

8.8.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.8.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do interessado, através 
de: 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b) Ce1tidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

8.8.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do interessado, 

relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Iatureza e TLF - Taxa de Localização e 
Funcionamento, através de: 

a) Certidão egativa de Débitos Fiscais: 

b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

8.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (C DT) ou Positiva com efeito de Negativa, 
em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/20; 

8.8.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instih.údos por lei, 
mediante os seguintes documentos. 

8.9. Qualificação Econômico-Financeira 

8.9 . l. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios soc1a1s, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

8.9.2. o balanço patrimon ial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

8.9.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência. da sociedade 

8.9.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através 
índices financeiros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Comute 

(LC) constantes do Sicaf for igual ou inferior a l , a licitante deverá comprovar capital social mínimo ou o 

patrimônio líquido não inferior a 10% do valor global estimado da ata de registro de preços, o que poderá 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ser consultado no Sicaf ou obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta 
comercial ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da lei. 

8 .9.5. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, 
ou de execução patrimonial, confonne o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no 
máximo 60 (sessenta) dias anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro. 

a. !) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 
do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o 
caso; e 

a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de 
execução patrimonial; 

8.1 O. Qualificação Técnica 

8.10.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais compatíveis com a proposta 
apresentada, comprovando, ainda, que o fornecimento fo i satisfatório, sendo vedada a apresentação de 
atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos produtos fornecidos, com suas quantidades e o 
período de seu fornecimento; 

8.10.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal 
( empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado 

8.10.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8. 10.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 20 17 

8. 11. Outros Documentos 

8 .11. 1. Alvará de funcionamento e l icença sanitária, expedidos pelo Órgão competente, com validade 
para o presente exercício no ano vigente; 
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8. 1 1.2. Autorização para Funcionamento da Empresa • AFE expedido pela Agência acional de 
Vigilância Sanitária-ANVISA do Ministério da Saúde, em plena validade (Portaria nº 802/98 MS); 

8. 12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não d igitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir. (TN nº 3/20 18, art. 4°, § 1 º, e art. 6°, §4°). 

8.13. É de responsabi lidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita 
Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados. 

8.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.14. l . a hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio da Plataforma, durante o cadastro da proposta inicial os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.15. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

8.15. 1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Tcnno de Referência somente 

serão exigidos, cm qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, re lativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.16. Após a entrega dos documentos para habi li tação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8. 16. l . complementação de infonnações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8. 16.2. 

propostas; 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua va lidade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.8. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9. 1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 
contados a partir da data de sua convocação. para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado wna vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

9.4. Serão formal izadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Tenno de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10. 1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

l O. l. 1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

dos licitantes que mantiverem sua proposta original 10 .1.2. 

10 .1.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos lic itantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10. l.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
cettame cm relação ao licitante mais bem classificado. 

l 0.1.3 . Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.1.4. A habi litação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10 .1.5. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.1 .6. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23 . 

10.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na fonna prevista no 
edital, poderá: 
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10.2. 1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.2.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11. 1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. 

11.3.2. 

11.3.3. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a I O ( dez) minutos. 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
j ulgamento. 

1 1 .4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a aut0ridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de I O ( dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11 .7. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 .8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11 .9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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1 1. 1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
Plataforma Licita Mais Brasil. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12. 1. 1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12. 1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1 .2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12. 1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1 .3 .1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12. l .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 12. 1.5. 

12. l.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1 .6. I. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. 

12. l.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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I 2.2. Com fulcro na Lei nº 14. 133, de 202 1, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. 

12.2.2. 

12.2.3. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.1. 

12.3.2. 

12.3.3. 

12.3.4. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12. l.6, 12.1. 7 e 12. l.8, a multa será de 
l 5%a 30%do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. a aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12. 1.6, 12.1.7 e 12. 1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12. 1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12. 1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa e cri ta e especificar as provas que pretenda produzir .. 
12. 11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no pra7.o máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recur o e o pedido de recon ideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções prevista neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUG AÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO 

13. 1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14. 133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

13 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo específico 

da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, diretamente 
através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

13.3.1 . O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar 
na Plataforma Licita Mais Brasil de fonna gratuita, através da opção Cadastro Simples. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13 .6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 . O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edita l. 

14. 1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal acional de Contratações Públicas 
(PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão 
https://www.vargemgrande.ma.gov.br/acessoainfom1acao.php 

14.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

A EXO I - Termo de Referência 

ANEXO li - Apêndice do Anexo T - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

ANEXO V - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

14. l l.l. 

14. l l.2. 

14. l l.3. 

14. 11.4. 

14.11.5. 

14.11.6. 

14. l l.7. 

Serviços. 

ANEXO V! - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 

ANEXO Vl! - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

ANEXO VII! - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 14. l l.8. 

14. l l.9. .ANEXO IX - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 

14.11.1 O. ANEXO X - Modelo de declaração de inexistência de Vinculo Familiar. 

14.11 .11 . ANEXO VII - Modelo de Carta Proposta inicial. 

Vargem Grande/MA, 09 de Fevereiro de 2024. 

THAIS KEL~ EITE DE MESQUITA 
Secretario Municipal de Saúde 

Órgão Gerenciador 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 3 10 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 

Página 28 de 74 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/ PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

TERMO DE REFERÊNCIA - A EXO I 

15. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa 

Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, confom1c condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUA~ T IDAD VALOR VALOR 

MEDIDA E UNITÁRIO TOTAL 

OI Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro Metro Cúbico 4.500 
de 3Mº), gás comprimido, gás 
incolor, Inodoro, Inflamável. 
(Cota Ampla Participação). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTIDAD VALOR VALOR 
MEDIDA E U ºJTÁRJO TOTAL 

02 Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro Metro Cúbico 1.500 
de 3Mº), gás comprimido, gás 
incolor, Inodoro, Inflamável. 
(Cota Reservada para 
ME/EPP). 

15.2. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAJ.'1ENTO SIGILOSO. 

Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o 

orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais infonnações necessárias para a elaboração das propostas ... " . 

Para aplicar o s igilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 

influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em 
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diversas circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda interesse 
em detem1inado objeto. 

Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 
pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no 
sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, o 
que pennitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos. 

Sendo assim, a depender do objeto que se queira adquirir ou do serviço que se pretenda contratar, será 

de extrema uti lidade omitir o preço estimado. Vamos pensar de forma prática. em um pregão eletrônico que 

tenha como objeto a contratação de serviços comuns de engenharia, caso não seja disponibilizado o valor 

estimado pela Administração, as propostas serão apresentadas com base no preço comum que as empresas 
licitantes normalmente praticam, pois o intuito é que sua proposta seja a vencedora. Portanto, a probabilidade 

de se obter o melhor preço é real, principalmente em modo de disputa aberto e fechado, onde as empresas 

tenderão, ao final, a ofc11ar seu melhor lance para a obtenção de sucesso. 

Em complemento, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vemalha Guimarães lembram que: 

" [ ... ] o orçamento sigiloso, além de ultrapassar a proteção contra conluios, garante a obtenção de 
propostas mais vantajosas, mesmo em um procedimento sem corrupção, dificultando a prévia coordenação 
entre os concorrentes. Segundo os autores, a veiculação precedente do orçamento pode inibir a prática de 
descontos mais significativos, eis que os interessados têm incentivos para oferecer preços mais aproximados 
àquele que a Admin1stração já estimou para a contratação." (Moreira; Guimarães, 2012, p. 158). 

15 .3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 

pronogável por até 1 O anos, na fonna dos artigos 106 e l 07 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando. 

15.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas cm relação à vigência da 
contratação. 
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16. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

16.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Prel iminares, apêndice deste Termo de Referência. 

16 2. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2023, publicado no dia 29 de 
Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM: 

16.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das 
informações básicas publicado no Diário Oficial do Município - DOM, no dia 29 de Dezembro de 2023, 
publicado. 

17. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

17.1. A descrição da sol ução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 
17.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

19. Condições de Entrega 

19. 1. O pra:;o de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

19.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada. a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e.força maior. 

19.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 
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20. MODELO DE GESTÃO DO CO TRATO 

20.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14 .133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução tota l ou 
parcial. 

20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

20.3. As comunicações entre o órgão ou ent idade e a contratada devem ser realizadas por escri to sempre 
que o ato exigir tal formal idade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

20.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

20.5. Após a assinatu ra do contrato ou instmmento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

20.6. Fiscalização 

20.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133. de 202 1, art. 117. caput) . 

Fiscalização Técnica 
20.8. O fisca l técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 

20.8.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
oco1Tências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 11 7, § 1 º, e Decreto nº 
1 1.246, de 2022, art. 22, II. 

20.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou in-egularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a co1i-eção da execução do contrato, detem,inando prazo para a correção. (Decreto nº 
1 1.246. de 2022, art. 22, ITI); 
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20.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 22, IV). 

20.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022. art. 22, V). 

20.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 
nº 11.246, de 2022. art. 22. VII). 

Fiscalização Administrativa 

20.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 

20.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempcstivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

20.1 O. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 2 1, IV) . 

20. 11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 1 I .246, de 2022, art. 21 , H). 

20. 12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , III). 

20. 13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIIT). 

20.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 202 1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

20.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 2 1, VI). 

20.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos tcnnos do contrato. 

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAME TO 

Recebimento 
21. 1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de fonna sumária no ato da entrega, j untamente com a nota 

fisca l ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua confom1idade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

2 1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó1io, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

21.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fisca l ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

21.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

2 1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14 .133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS R EMPRESAS DE PEQU ENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

21 .6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

21 .8. Recebida a ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fi ns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos tem1os do art. 7°, §3º da 
Instrução ormativa SEGES/ME nº 77/2022. 

21.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021 . 

21.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docwnento, tais como: 

21.9. 1. 

21.9.2. 

21.9.3. 

21.9.4. 

21 .9.5. 

21.9.6. 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; c 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

21 . 1 O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

21 .11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SlCAF ou, na impossibilidade 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

2 1.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habil itação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

21.l3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

21.l4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscal ização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

21.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
2 1.1 7. O pagamento será efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnsrrncão Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 . 

2 1.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo fi nal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

2 1.19. Forma de pagamento 

2 1.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

21.2 1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

2 1.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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LICITAÇÃO DIFEREi CIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A,tigo 48, inciso Ill da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

21.22. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planil ha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

21.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
22.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔ ICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO 

Forma de fornecimento 
22.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação. 
22.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
22.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

22.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede: 

22.6. Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

h ttps :/ /www.gov.br/empresas-e-negoci os/pt-br/empreendedor; 

22.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - ElRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

22.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PA RTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77. de 18 de marco de 2020. 

22 .9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

22.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

22.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 

22.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880. de 2 de dezembro de 2021. 

22.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor mral pessoa física, nos termos da lnstrucão Normativa RFB n. 97 l, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

22. 14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
22.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

22. 16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda acional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.75 1, de 

02 de outubro de 20 14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

acional. 

22.1 7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

22. 18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 
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LlClTAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Anigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22. 19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

22.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

22.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

22.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

22.23. Qualificação Econômico-Financeira 

22.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°. inciso II, alínea "c", 

da Instrução Normativa Seges/ME n" 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

22.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133. de 

2021. art. 69, caput. inciso II); 

22.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

22.26. l . 
1 (um); 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

22.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

22.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 ( dois) anos; 

22.26.4. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábi l Digital - ECD ao Sped. 

22.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação; 
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22.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 202 1, 
art. 65, § 1°). 

Qualificação Técnica 
22.29. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado (com assinatura reconhecida em cartório se emitido pessoa jurídica de direito privado), que 
comprove que a licitante executou ou está executando a contento, atividade pertinente e compatível em 

características com os objetos licitados. 

22.29.l . Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

22.29.1.1. 

assinado 

quantitatil'OS executados e o período de fornecimento dos produtos; Ter contrato 

22.29. l .2. possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto 
do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura confirmar sua 
veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). 

22.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

22.29 .3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

22.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

22.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso XI, 21, inciso Te 42, §§2º a 

6° da Lei n. 5.764, de 1971 ; 

22.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

22.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

22.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTI CIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQ UENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lII da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

22.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

22.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

22.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. l 12 da Lei n. 
5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não fo i exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

23. ESTJMATlVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

23. 1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAME TÁRJA 

24. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. 

24.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Órgão: 01 Prefeitura Municipal de Vargern Grande; 

11) Unidade Orçamentária: O 11 2 Fundo Municipal de Saúde; 

III) Programa de Trabalho: 1030200230.060 - Aquisição de Equipamentos e material 

TV) Fonte de Recursos: 1601000000; 

V) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsáve 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIA DA COM ITE SE COTAS EXC LUS.IYAS A PARTICIPAÇÃO D E 
MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PO RTE 

(Artigo 48, inciso JU da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

ANEXO li -APÊNDICE DO ANEXO 1- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. ID ENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITA TE 

Processo Administrativo: OI O 1.0733 1.2024 

Res Matrícula: 08656 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CO TRATAÇÃO 
2.1 O presente documento de formalização de demanda objetiva a Registro de Preços, do tipo menor 

preço, visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de 
Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem 
Grande/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos . 

2.2 A contratação do serviço de fornecimento de gás oxigênio medicinais abaixo relacionados é 
justificada pelos seguintes motivos: 

a) Os gases medicinais são utilizados no suporte à vida, nos setores de saúde e hospital Municipal, 
bem como para a execução de inúmeros procedimentos cirúrgicos e de exames ambulatoriais, 
sendo, portanto, imprescindíveis às atividades da Secretaria de Saúde de Vargem Grande/MA. 

b) A aquisição do material solicitado visa atender às necessidades dos diversos postos de Saúde e 
Hospital de Vargem Grande/MA 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CO TRATAÇÕES ANUAL 
3. 1. A presente contratação está inserida no Plano Anual de Contratações de 2022, publicado no dia 29 

de Dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Attigo 48, inciso IIJ da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

a) A aquisição/contratação alinha-se com o novo modelo de gestão do dos Postos de Saúde e do 
Hospital Municipal no intuito de aumento na demanda de atendimentos a pacientes, como 
aumento do número de atendimentos, dentre outros atendimentos de urgência/emergências, 
visando a excelência no atendimento e no cuidado prestado aos pacientes no Hospital 
Municipal, tendo como objetivo oferecer serviços que atendam e superem as expectativas dos 
usuários, com eficiência, eficácia e efetividade. 

b) Todos os materiais serão utilizados conforme demanda dos setores, sendo que há a necessidade 
do material já estar disponível no hospital assim que surgir a necessidade. A aquisição do 
material do objeto visa atender as necessidades do setor para o período de O 1 (um) ano. 

5. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
5.1. A Relação é para atendimento de demanda estimada com base no consumo de 2023, devendo­
se levar em conta também as previsões de ampliação da capacidade de atendimento do hospital e 
postos de Saúde. 

5.2. Rela ão Demanda x uantidade do material consumido: 

lTEM 

OI 

DISCRlMINAÇÃO 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 3Mº), gás 
comprimido, gás incolor, Inodoro, Inflamável. 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1 Da possível solução existente no mercado. 

UNO. QTE. 

Metro Cúbico 6.000 

6.2 Solução 1 - Corno os gases medicinais e industriais são de extrema importância para a execução das 
atividades hospitalares. Não há outra solução que não seja a aquisição de tais insumos, em cilindros, 
conforme especificações distintas em cada item. para execução das atividades hospitalares. 

6.3 Foi levantado junto a Bolsa Eletrônica de Compras, mediante planilha de Fornecimento de Gases 
Medicinais Liquefeitos e Comprimidos Armazenados em Cilindros; 

6.4 Com o exposto, esta equipe conclui que deve-se realizar licitação própria, nos termos da execução 
da Solução. 

7. DA ESTIMATI VA DO VALOR 

7.1 O valor estimado da contrata ão é de R$ ( 

ITEM 

OI 

DISCRIMINAÇÃO 

Oxigênio Gás Medicinal (Cilindro de 
3Mº), gás comprimido, gás incolor, 
Inodoro, Inflamável. 

UND. 

Metro 
Cúbico 

QTE. 

6.000 

V. 
UNIT 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT ENS E COTAS EXC LUSIVAS A PA RT ICIPAÇÃO D E 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lil da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

8. DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 
8.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº . 8.078, de 

11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

8.3 . A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais 
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 

8.4. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas 
iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 

9. DO PARCELAMENTO 
9. 1 A presente aquisição será dividida em itens .. 

10. BE EFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
l 0.1 O Hospital Municipal e Postos de Saúde recebe pacientes acometidos das mais variadas enfem,idades. 

Essa análise avulta-se como imprescindível por se tratar de materiais a serem empregados no 
tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas, além da necessidade de 
abastecimento dos estoques deste hospital. Isto posto, os benefícios diretos e indiretos relacionam-se 
essencialmente com a salvaguarda da integridade física dos pacientes, cujo diagnóstico e tratamento 
necessitam dos materiais ora licitados. 

10.2 Caso o objeto em tela seja adquirido por meio de Pregão - Sistema de Registro de Preços (SRP), serão 
permitidas adesões à ata de registro de preços, limitadas nas quantidades descritas na legislação 
vigente. A previsão visa permitir aos outros hospitais da Administração Pública a possibilidade de 
adesão em caso emcrgcncial ou na liberação de recurso em prazo não exeqüível para a realização de 
um processo licitatório, faci li tando a aquisição por parte do órgão aderente. Caberá ao Município de 
Vargem Grande, através da Secretaria de Saúde. Órgão gerenciador, optar pela aceitação ou não, 
como previsto no Decreto 7 .892/13, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações. A aceitação do órgão 
gerenciador ficará condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
Ademais, também caberá ao fornecedor optar pela aceitação ou não do fornecimento deco1Tente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras deco1Tentes da ata, assumidas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

11. DAS PROVIDt CIAS 
12. Por se tratar de aquisição que acontece anualmente. não se faz necessária nenhuma adequação. 

13. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS 
12.1 ão há contratações correlatas e/ou interdependentes. 
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LICITAÇÃO DI F'ERE~CIADA COM ITE,';S E COTAS EXCLUSIVAS A PA RTICIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lll da Lei Comph.:mcntar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

14. DO POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIE TAIS 
14.2. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os 

seguintes requisitos ambientais: 

14.3. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Tenno de Referência estão de acordo com no Art. 11º 
da Lei nº. 14.133/2 1, com redação dada pela Lei nº. 12.349, de 201 O; no Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 
5° do Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Art. 5° do Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 
2010; Incisos 11, Il i, do Art. 5º da Instrução onnativa SLTJ/MPOG nº. OI, de 19 de janeiro de 2010; 
Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e subsidiariamente a Lei nº. 9.985. de 18 de julho de 2000: 

14.4. A empresa contratada deverá adotar as práticas de su tentabilidade ambiental na execução dos 
serviços, conforme previsto no artigo 11° da Lei nº 14.133/2lc Instrução Normativa nº OI de 
19/01/2010/SL TJ/M POG: 

14 .5. Em atendimento às normas constantes na Instrução ormativa nº 01 /2010/SLTI/MPOG, as licitantes 
deverão ofertar preferencialmente embalagens que sejam constituídos, no todo ou em parte. por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, confonne ABNT BR - 15448-1 e 15448-2, com origem 
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo processo de 
fabricação observe os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, ormalizaçào e Qualidade Industrial - INMETRO com produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

14.6. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissado com o meio ambiente, 
que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem 
no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto 
da licitação: 

14.7. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o annazenamento; 

14.8. De acordo com o ar!. 7°, XI, nº 12.305/20 1 O - Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes 
devem ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de 
papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); 

14.9. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais. 

15. DA CO CLUSÃO 
14.1 A presente aquisição é imprescindível, mostrando-se viável por se tratar de aquisição anual de gases 

Medicinais a serem empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

vidas, além da necessidade de abastecimento dos estoques deste hospital e postos de saúde. Isto posto, os 
beneficios diretos e indiretos relaci onam-se essencialmente com a salvaguarda da integridade fisica dos 
pacientes, cujo diagnóstico e tratamento necessitam dos materiais ora licitados. 

Responsáveis: 

Vargem Grande/MA, _ de __ de __ _ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Matrícula: XXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretária Municipal de X:XXXXXXX 

Autoridade Competente 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E E MPRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

ANEXO lll -ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE YARGEM GRA DE/MA, com sede na Rua Dr. N ina 
Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, inscrito(a) no C P J/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº .. .... de .. ... de ...... de 202 ... , publicada no ...... . de .... . 

de .... .. . de ..... , portador da matrícula funcional nº ................... ,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./202 ... , publicada no ...... de 
... ../. ... ./202 ..... , processo administrativo n.º ........ , RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1 º de abril de 2021 , no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

25. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual para 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as 
Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Yargem Grande/MA, confonne condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

26. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTJT ATIVOS 

O preço registrado as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor( es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PART IC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 l4). 

Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço. contatos, representante) 

Especificaçã A1arca Modelo nidadeQuantidad Quantidade Valor Prazo garantia ou 

X (se exigida no (se exigido no Máxima Mínima Un validade 

edital) edital) .. 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

27. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o .. .... (nome do órgão) ... . 

{Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

28. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesâo à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta. confonnejustificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

29. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir o primeiro dia úti l subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROE MPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE O PORTE 

(A11igo 48, inciso lll da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 l4). 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no .plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
fi nanceiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados. observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços : 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastrode reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de c lassificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO OE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lII da Lei Complementar nº 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e, 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 33. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14. 133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez. por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item O, observando o item 5.7 e subitcns, fica facu ltado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo cnas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2. 1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e fi rmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
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LICITAÇÃO DI FERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM PRESAS E EM PRESAS DE PEQUE O PORTE 

(Artigo 48, inciso lII da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

30. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decoJTência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
tern1os da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 202 1; 

Em caso de criação, a lteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

1a hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos tem1os da Lei nº 14.133, de 202 1. 

·o caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

31. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

a hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso 111 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item O, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 202 1, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item O, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

a hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item O e no item O, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenc iadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14 .133, de 2021. 

32. REMA1 EJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM IT E SE COTAS EXCLUS IVAS A PA RTICIPAÇÃO DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

a hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solic itado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item O, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

33. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos lII ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso llI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Na hirótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de c lassificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11 .462, de 
2023. 

34. DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9. 1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

35. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Admin istração e do fornecedor registrado, penal idades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, A EXO AO EDITAL. 

Para finneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ... ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver) . 

Local e data 

Assinaturas 
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LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s) 

Anexo III - Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

!temi 

do 

TR 

iguais ao adjudicatário: 
___ ___.e_ 

Fornecedor (ra=ào social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor U Prazo 
X (se exigida 

no edital) 
1 

l 

(se exigido no 
edital) 

Máxima Mínima garantia 
ou 

validade 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

!Item Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 

do 

TR 

X 

Especificação· Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade lQuantidadeValor U Prazo 
Máxima Mínima garantia 

1---~ 1 

ou 
validade 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTIC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUE1 O PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO IV - MIN UTA DO TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de l º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

CO íTRA TO ADMINISTRATTVO Nº ....... ./ .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR I TER.i\t1ÉDIO DO (A) 

······················· ·········· ················........ E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Agricultura, com sede na ... .... ............. ............ ................ ..... , na cidade de Vargem Grande/MA, 
inscrito(a) no Cl PJ sob o nº .......... .. .. .. .. .... .......... , neste ato representado(a) pelo(a) .. .......... ............. (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... , de ..... de ..................... de 20 ... , publicada no DOU de ..... de 

..... .......... de ........... , portador da Matrícula Funcional nº ......... . , doravante denominado CO TRATANTE, e 

o(a) .................... .... ...... ,inscrito(a) no CNPJIMF sob o nº ................ .... ........ , sediado(a) 

na ........ ........................... , em... ....... .... ........ ....... doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ................................. . (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada 110s autos, tendo cm vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n . 

. ../. .. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

36. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1. e li) 

36.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ...... ...... ..... ......... , nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM PR ESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Art igo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

36.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO u 'IDADE Q UA T IDADE 

DE 

MEDIDA 

1 

2 

36.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

36.3.1. 

36.3.2. 

36.3.3. 

36.3.4. 

O T cimo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

37. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

37. 1. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

37.1. l. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

37.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

37.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIV AS A PARTI CIPAÇt\O DE 
MIC ROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso lll da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

38. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

38.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

39. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

39.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

40. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

40. 1. O valor total da contratação é de R$ .... ...... (. .. .) 

40.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

41. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

41. l . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

42. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

42.1. Os preços inicialmente contratados são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em _/_/_ (DDIMMIAAAA). 

42.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _____ {indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

42.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTIC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

42.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

42.5. Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

42.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

42.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

42.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

43. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

43. l. São obrigações do Contratante: 

43.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

43.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

43.4. otificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

43.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

43.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

fonna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

43.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

43.8. Cientificar o órgão de representação j udic ia l da Advocacia-Geral da União para adoção das medídas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

43.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

43. 1 O. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admítida a prorrogação motivada, por ígual período. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso 1lI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

43.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

43.12. Not(ficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

43. 13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

44. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES 00 CO TRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

44.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

44.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com um.a versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

44.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

44.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

44.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II. da Lei n.º 14.1 33. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

44.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

44.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

44.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscali zação do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

44.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabi lidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

44. 10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

44.1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

44.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

44.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

44.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. l l 6, parágrafo único, da 
Lei n.0 14.133, de 2021); 

44. 15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

44.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco1Tentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei nº 14.133, 
de 202 t. 

44.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as nonnas de 

segurança do contratante; 

44. 18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

45. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

45.1. Não haverá exigéncia de garantia contratual da execução. 
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46. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

46. 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à incxccução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

46.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º. da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. Moratória de ..... % (.. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor tola! do 
contrato, até o máximo de ..... % (.. .. porcento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

46.3 . A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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46.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14. 133. de 202 1 ). 

46.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 

46.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

46.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX" (XD'X) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

46.4. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 202 1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

46.5. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.13 3, de 202 1): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonnc normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

46.6. O s atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 202 1, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 20 13, serão apurados e j ulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

46.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para faci li tar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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46.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

46.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

46.1 o. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução ormativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

47. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) 

47.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

47.2. Se as obrigações ncio forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado 

para o contrato. 

47.2. 1. 
comratado: 

Quando a ncio conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

47.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 7 da Lei nº 14.1 33/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 47.3.1. 

47.3.2. A alteração social ou a modificação da final idade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não resttingir sua capacidade de concluir o contrato. 

4 7 .3 .2.1. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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(Artigo 48, inciso IlI da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

47.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

47.4. l. 

47.4.2. 

47.4.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

47.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

48. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIID 

48. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: O 1 Prefeitura Municipal de Vargem Grande; 

Unidade Orçamentár ia: O 112 Fundo Municipal de Saúde; 

48. l . l. 

48. 1.2. 

48. l .3. 

48. l .4. 

Programa de Trabalho: 1030200230.060 - Aquisição de Equipamentos e material 

Fonte de Recursos: 160 1000000 

49. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

49.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14. 133. 

de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

50. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

50.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº l 4.133, 
de 2021. 

50.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

50.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 

504. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposti la, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 202 1. 

51. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

51.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(P CP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.1 33. de 202 1, bem como no respectivo sítio oficial na fnternet, 

em atenção ao art. 9 1, caput, da Lei n.0 14.1 33, de 2021, e ao art. 8º, §2º. da Lei n. 12.527, de 20 11 , c/c art. 7°, 
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

52. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°) 

52.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução des te Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. § l º, da 
Lei nº 14.133/2 l. 

{Local},{dia}de[més] de[ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CO TRATADO 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargern Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande(à>,bol.com FONE: 3461 - 1949 

Página 66 de 74 



• • Setret•riM I do S.úd 

1111,1n'10 1 ~ 111 ,p J•ud•I 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, C PJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

DECLARAMOS. sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ -
Processo nº **/20_, ins taurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXTII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 

Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - ão está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - ão foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - ão incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

_ ____ , ... de ... ......... .......... de 20 _ . 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 3 1 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgrande@bol. com FONE: 3461 - 1949 

Página 67 de 74 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM rTENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPR ESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Anigo 48, inciso IIJ da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 
Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos 
todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação 
para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
1 orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LIC ITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTIC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso IIl da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO VII - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINA L A SER APRESE TADA APÓS A DISPUTA 

E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNP J e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONlCO º **/20 - PROCESSO 1 º **/20 

Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/iitem i Qtde. i Unid. 1 Especificações i Marca/ Preço Unitário R$ 
, 1 1 

! i i i Modelo 

Preço Total 
R$ 

O l ·--]::::::::::::::r-~::=::::::1=:::=:::=:::=:::=:::·=::::::·····-···t-1 --+--·----+---------< 

Valor Total e.final por extenso do I tem: R$( ................................................................ ........ ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos 
enviados - DOCUME1 T AÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo AdministratiYo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXC LUSIVAS A PART ICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(A11igo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº J 23/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/20 14). 

l. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, 

sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 
( carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XKXKX ..... de ......... de 20_ . 

Nome da empresa -'- Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFEREN CIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ , instaurado 
pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornec imento do objeto, em 
função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº 
**/20_, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_____ , em de ___ de 20 

orne da empresa -r Carimbo 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇ/\0 DIFERENC IADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTIC IPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE E QUADRAMENTO NO REGIME DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUE O PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER 

UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUE 10 PORTE 
_________ _____________________ ,, inscrita no (Razão Social 

da Empresa) C PJ nº _ ________ ,, Endereço: ___ ___________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ___ ______ , inscrita no CNPJ nº 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, 
estando apta a usufrnir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a 
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14.1 2.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal , caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples acional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº . 0101.07331.2024) 

LIC ITAÇÃO DI FERENCIA DA COM ITE SE COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

Nome da empresa+ Carimbo 

orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

A 1EXOX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊ CIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIM BRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNP J e endereço da empresa) 

(nome empresarial da lic itante) __________ , inscrita no CNPJ nº: _ ________ _ 

com sede na _____________ (endereço completo) ____________ , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________ , infra-assinado, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF/MF nº 

____________ , para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 

quadro societário cônjuge, compan heiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 

impossibili te a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ..... ....... de ... ..... ............ ...... ..... de ....... .... . 

Nome da empresa + Carimbo 
1ome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 31 O - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svgra11de@bol.co111 FONE: 346I - 1949 

Página 73 de 74 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUS IVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso TII da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA. 

Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo <lo Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 

acordo, apresentamos nossa proposta para Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e 
Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para 

Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O valor global de nossa proposta é de RS _____ ( ____ ~e=x~1=e1~1s~o~ __ _,), conforme detalhado na 

Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e 

poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os 

limites legais. 

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame, caso nos seja adjudicado o 
obj eto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela 

PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 
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GRANDE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07331.2024) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Anigo 48, inciso IU da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014). 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS 
CONFORME ITENS PARA COTA ME/EPP. 
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A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG. PROC. ADMINISTRA. TIVO 
Nº 0101.0733 1.2024. ORGÃO REALIZADOR: Agente de Contratação. BASE LEGAL: Lei 
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 028/2023, Lei nº 123/06, Lei 147/14, e suas alterações. 
TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a 
Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Gás 
Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades· e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. ORGÃO GERENCIADOR: Secretária Municipal de Saúde. 
LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 29/02/2024. HORÁRIO: 14h00min. 
(QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https://licitamaisbrasil.com. br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov. br/. Quaisquer 
informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-
mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 
08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 

Vargem Grande - MA, 08 de fevereiro de 2024. 

~ 
Thais Kellen Leite de mesquita 
Secretária Municipal de Saúde. 
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Q U l :"ITA- FEIRA, 15 - FEVEREIRO - 2 024 

a lm~s da Portaria n" 008 2024. B/\SE LEGAL.: Lei nº 14.133,202 1. 
Decrctú Muniçipal n" ll2li1202:S. Ló Compkmcntar 11--12., ;0(l. Lei 
11° ! 47 14, e subsidiarianwnte 111; que co,ihcr ,1, di,posiçó..:s e ,u:1~ 
ailera,;,k, pu,terion.:s. Oc fom1a h LE1 ROJ\'ICA. do tipo MF 'OR 

PRl:.(..'O. com cri1éno de Julgamento '.\!ENOR PREÇO POR ITF'.v1. 
para .-\qu1,1,;ào de um Apa1<:lho BIP.\ P A40 PRO PIII LI PS e uma 
BAfHUATRILO(iY COU( ill destmado a p,1c1c111c com difkuldadc 
rcsp1ra1ó ria. co11 forn1<• <k lcrminaçfio da Dcfcn,oria Pública d (l Muni­
cípio de Vargem GranJciMA, conforme especificações con,1antcs no 
Anexo Jl do fodital. LOCAL/SITE: https:iilicitamaisb,-.,,il.wm.br . 
1\TÉ A DATA: 22 ·02 2024. HOR,'\RIO: 08h00min. (oito horas) a1é 
as l4h00m (qualor/.e hora,). O Edilal cslú chspo111bilindo na in1c­
gni. nos endereço, cktr<ini,o, : hnps://licitamaisbrasi l.com.br/https:// 
www.vargcmgrande.ma.çov.briaccssoainfonnacao.php. Portal Na­
cional de Contratações Públicas - PNCP. Qua1,qucr ml0rmaçõcs atrn­
, .-, do Td.: ('18).14(,)-13491 e-m:nl: vargem1,-,randc .li c1tacaor~, -gmai l. 
.;0111. \'argem <i1ande - MA. 06 de fevereiro de 2024. Thais Kellcn 
Lei te De \ 1csq uila - Sccr<!tari:, :Vlunicipal de Saúde. 

AVTSO DE LICITA(' ÃO PREG.-\O ELETRÓ:\'ICO Nº PE-001/ 
2024-CPC/PMVC. PROC. AD.vlT'ilSTRATIVO 'lº 010l.0732Cl. 
2024. ORGÀO REALIZADOR Agrnt.; dl· Contraia~·ão. BASE LE­
GAL: 1.ci 11'' 14.1.,3 2021. Occrc10 ~1unicip.il nº 02!i120~3. Lei nº 
12.1 06. Lei 147114. e~'"" alterações. T IPO: MEt\OR PRF('O. OB­
Jl, TO: Registro de Preço~. do t ipo menor preço. visando a Futura c 
Eventual para Conlruta,·uo de empresa para Pn:staçüo de Scn iço, de 
Limpc'Za da Arca de Implantação de campos agncolas no âmbito do J>ro­
gr.ima Municipal de Cadeia Produt iva da l'vlandioculturn j unto a S-:crc­
laria de Agricultura de Vargem Cirande ~ !A. confonnc condições, quan­
tidade, e c~igências ~,1abe!e.;ida, ne"tc Edital e seu, anüo~. ORG,\O 
(a:1u::-.C IADOR: Secrc1:iria :V1uni~ipal d~ A!,!ricultura. LOCAL! 
SJTE h11ps://ljçj1amajsbrasjl com.brl. DATA: 29102 ·202-1. l!ORA­
RIO: 09h0()min. (NOVE HOR/\S). O Ediial está disponibilizad0. na 
integra, nos endereços ek1rôn1co,: hllps://licitamaisbrasil.com.br/ e 
https: w,\ \\-., argemgn111dc.ma.g<n .br •. Quaisquer infonnaç-õe, atn1-
n's dü Tcl. : (9SJ .l-lúl -1 103 (98) 3461-1201 , e-mail: vargemgrande. 
licitacao(u)gmail.com t•iou na sala da Comissão Pcnnanen!c dt' Li­
c i<açào - l'PL. s ituado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20. Cenrro. Var­
gcm <,rnndclMA. no lwrllrio das 08h00min (0110 horas1 às !2h00min 
(<loze lwras). Vargcm Grande · MA. 08 de fncrci ro d..: 2024. Antõnk, 
Ciomes Lima - Secretário '.\1unicipal de .-\ griruhura. 

PREGÃO ELETRÔNICO ,'/" PE-002/2024-CPC/PMVG. PROC. 
AíHll~lSTRATIVO N" 0101.07330.202.J. ()RCic\O REA L17.t\­
DOR: ,\ g('nle de ContrataçÜü. 11.\ SF L.H,.\L: Lei n" l 4.133/.2021. 
D~n~to :\fonicipal 11·• 02~.-'2023. Ll'I n" l 23 ·06. Lei 147/l 4, e sua, 
altcraçÕ('S T ll'O: :v1F\i0R PRF(.'0. OBJETO: Rq;1strn de Prc,;o,. 
do tipo menor pr<.>ço. ,-isando a ~utura e Fven1t1a! para Contrataç~o 
de Empresa l·.~pccialinda p.ira l'n:stação de Scn iço, <le Reforma. 
l\fanut..:nçiio ..: Reparo, ~m Equipamentos Pcrnwncnies do f-l ospitil l 
~-tunicip:il Benedito :.1u~s,>linc do '.\1unicípi◊ de Varg.t"lll Gn1ndc 
\-IA. conformC' condiçiks. quantidades ..: cxigênc1a, cstabckci<la~ 
ne,tc Fdital e .,cu, anexo,. ORGÁO GF.RF.i\CIAOOR: Sccrc1á­
n,1 Municipal ,k Saúde. LOC\L'S ITE: hnps://l icitamaisbrasil com. 
br/. OATJ\: 29/02/2024. l lOR,\ RlO: 11 hOOmin. (ON7F HORAS). 

O !:dual está disponib1 luadn. na integra. no:, r mkrrços d etrôni,o~: 
hnps://lici tamaisbrasil.com.br/ t' http~:!.-\, ww. vargcmgran<lc·.ma.gov. 
bri. Quaisquer inform,u;i\C's atra,·és do Te!. : (9S) 3-.6 1- 11 0.l/ (93) 
)-.r, 1-1201 -' c-n,ail: vargemgrandc.licj1acao@gmajl com e ·ou na 
sala J.i Comissào l'ern,anemt de L1c1w,·ão - CPL. ~ltuado ua Rua 
Dr. jl.;ina Rodrigues. 20. Cen1ro. V:irgt·m Grande/Mi\. no h,.>r.irio da~ 
0/!hOOmin (oitv hora:;) :is l 2h00min tdoze horns). V.irgcm Gr:u1dc -
MA. 08 de Jcvcrciro de 202--1. T hai, Kclkn L.:i1c de mc,q uita - Se• 
crct,m.i Munil· ipal de Saúde. 

~ói~ 
✓-. ... - ~> 
... ~ 

O.O. PlíBLICAÇÔ!::S DE T 'Ck' ~ ~ 
PREGAO ELETRÔNICO Nº PE-003/.2024-CPC/ 
ADMt\'ISTRATIVü ~ ' 0101.07331.20.U. OROAt 
DO R: Agente de Comrata~.io. RASE t_E(jAI..: l.c1 n" 1 ... "·2021. 
l..lecrew Mu111c1pa l 11•· 028i2023. Lei nº 123 06. Lei 1--17/ 14, e suas 
alteraçô,:s. TI PO: Ml: NOR PRU.'0. O U.IF !"O: Rq;1stro de Prcc;os. 
do tipo ménor preço. visando a Futura e !' vcntual par,1 Contrala~ào 
de Empresa Especializad;i no Fornecimento de Gás Oxigcnio l\-lcdi-
..:inal pura J\tcnck:r as :-Sccc,.<idadcs d.i Sccr..:1.1r ia Ml1nil·ipal de S.iúdc 
de Vargem Grande, MA. c(mformc cündiç0cs. quantidades é cxigcn-
e1a, estahekc1d:1s 11,·,tc Edital e stu, am·xos. ORG,\O GERE\-
C IADOR: Secretária Mumcipal de Saúde. LOCAL SITE: https:// 
ljcjtamaisbrasil.com.br/. OAíA: 29 02 2024. IIORÁRIO: 1--lhOOmin. 
(QUATORZE! IO RASJ. <) Ed11al está <li,ponibiliLaclo, n,1 intc~ra. no, 
cnd~rcços ektrón1cos: hllps://licitamaisbrasil.com.br/ e https:-'..-www. 
vargc111grandc.111a.g,,v.l>r!. Quaisquer ini,inna,ôcs nt1,1\·~, do Te!.: 
(9S) 3--16 1-11031 (98J 1461-1201 i e-mail: vargemgrande.lici1acao@ 
gmail.com e ou na ,.ih, da Comi,são l'cnnanente de Licitação - CPL . 
situaJo na Rua Dr. t\ina Rodnguc~. 20. C.:niro. Vargcm C.rande.- MA. 
no hor{trio das 08h00min loito horas) às l2h00mm /doze horas). Var-
gcm Gramk - :VIA, 08 de fcv..:reiro d..: 2024. Thai:, Kdlcn Leite <lc 
mesqui ta•··· Sc1:rc1aria Municipal de Saúde . 

PREGÃO ELETRÜNICO ~ • PE-004/2024-CPC/Pi\1\'G. PROC. 
ADM l~ ISTRATl\'O :v 010 1.07332.2024. O RGAO REAi 171\­
DOR: Agente de Conlrataçào. BASE l.E<,AL: Lei n" l4 .IJ3202I. 
Dl·crcto Muniçipal 11" ()2812023. 1 ~i n'' 123106. l..: i 147/14. e suas 
alter,1.;õ..:s. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro d..: f'rc\·os. 
do tipo menor preço. vi,ando a Finura e Eventual para Contrata• 
ç~o de Empresa para Prc~laçúo tk Scrv1\·os d.: Lo.:a<;5(> de Veículos 
tks1inudos a Secretaria de Saúde do \1unicipio d.:: \ 'argcm Grande 
MA. co11fom1c co11d1çücs. quantidade, e cx,gências cstabckc1d:is 
n..:stc Edita l e sclls anexos. ORCÀO GERENCIADOR: Sccrd úria 
Munic ipal de Saúde. l.OCAL,SIT E: https·//l icitamajsbrasj) com.br/ 
Di\T!1: 29/02/2024. HO R:\R IO : 16h00min (l)E7ESSF.IS IIORAS). 
O Edna! está disponibilizado. n,1 integra, nos end..:rc,·o:, eletróni.:os: 
hrtps:i!hqtamaisbrasi l.çúm.bri e https .. www.varg..:mgrande.ma.go,·. 
bri . Qua isquer infom1aç0cs a1ravés do Te!.: (9fq 3461-1103 (<l8) 
346 1- 120 l / e-mail: vargerngrande.licitacaorcv1;mail.com c-/011 na 
sala da Con11ssão Permanente de L1cilaçào - CPL. snuad\l na Rua 
Dr. Nina Rodrigues. 20. Crntro. Varg.cm Gnuidc/M,-\. no hor:1m1 das 
08h00min (oito horas) às 12h00min (do,c hc>ras). Vargem Grande -
'.\•IA, 01( de fc , erciro de 202--1. ·1 hais Kcllen Leite de mesquirn Se­
crc1ana Mumcipal de Saúde. 

COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA OE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

A Secretaria de Estado da lnfracs1nitura - SI FRA/ MA. toma públi­
co que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recur­
sos Nanirais - SEMA/MA, a Renovação da Licença de Instalação. 
Processo: 240100 17102/2024 E-processo: 0577 11 /2024. relativa ao 
Projeto de Melhoramento e Pavimentação da Rodovia MA-323, no 
trecho Marajá do Sena / ao Povoado Nova Olinda. com extensão de 
23,00 km. São Luis. 08 de fevereiro de 2024. ANTONIO MA OEL 
SILVANO NETO Secretário Adjunto de Projetos. 

A Secretaria de Estado da lnfraestnitura -SfNFRA/MA. toma público 
que requereu a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 

Naturais-SEMAIMA. a Licença Prévia, Processo: 240200 l 33 12/2024 
E-processo: 139441/2024. re lativa ao Projeto de Implantação e Pa­
vimentação da Expansão da Av. Litorânea. no trecho compreendido 
entre a Av. São Carlos (São Luis - MA) e a Av. Atlântica (São José de Ri­
bamar), com ex1ensão de 5.1 km.São Luís. 08 de fevereiro de 2024. A 
TONIO MANOEL SILVA NO NETO Secretário Adjunto de Projetos. 



SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇ O - LICITAÇ O -AVISO OE DISPENSA OE LICIT 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-002/2024-CPL/PMVC. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0101.07348.2024. 
MUNICIPAL DE VARGEM G RANDE/MA. através da Secretaria Munic ipal de Administração. em atendimento ao inciso li do, 
14.333/2021. regulamentado pelo Decreto Municipal nº 028/2023. toma público a DISPEl\SA DE LICITAÇÃO Nº DL-002/20 
Processo Administrati vo nº OI O 1.07348.2024, designada através da Portaria nº 008/2024. BASE LEGAL: Lei nº 14.1331202 1, Decrct 
nº 028/2023. Lei Complementar nº l23/06, Lei 11° 147/ 14, e subsidiariamente no que couber as disposições e suas alterações poste riores. ni-----~· 
ELETRONICA. do tipo MENOR PREÇO. com critério de julgamento MENOR PREÇO POR G LOBAL. para Contratação de Instituição de 
Ensino ou Consultoria Especia lizada na oferta de Cursos de Fonnaçõcs por ocasião da Nova Lei de Lic itações e Contratos Públ ic os 14.133/2021 
destinados aos servidores públicos Municipais da Prefeitura de Vargem Grande/ MA. conforme especificações constantes no Anexo II do Edital. 
LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. ATÉ A DATA: 22/02/2024. HORÁRIO: 08h00min. (oito horas) até as l4h00m (quatorze horas). 
O Edital está d isponibilizado na íntegra. nos endereços eletrônicos: 
https ://lici tamaisbrasil.com.br/hups:/lwww.vargemgrande.ma.gov. br/acessoain formacao.php. l.Jn:!.al.7' aciona I.." d,". Co1\lratações Públi~as " P;-,J CP. 
Quaisquer informações através do Tel. : (98)3461 - 1349/ e-mail : vargemgrande.licitacao@gmail.com. Vargem Grande - MA, 30 de janeiro de 
2024. Franc isco Ferreira Lima Filho - Secretaria Municipal de Administração. 

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE· LICITAÇÃO -AVISO OE DISPENSA OE LICITAÇÃO: 003/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-003/2024-CPL/PMVG. PROCESSO ADMINISTRATIVO n• 0101.07375.2024. A PREFEITURA 
MU:\'ICIPA L DE VARGEM GRANDE/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, cm atendimento ao §3° do art. 75 da Lei 11º. 
14.333/202 1. regulamentado pelo Decreto Municipal nº 028/2023, torna públ ico a DISPENSA DE LICITAÇÃO ·• DL-003/2024-CPL/PMVG. 
Processo Administrativo 11º OI O 1.07375.2024, designada através da Portari a nº 008/2024, BASE LEGAL: Lei nº 14 .133/202 1. Decrct o Municipal 
nº 028/2023. Lei Complementar nº l23/06, Le i nº 147/ l4, e subs idiariamentc no que couber as disposições e suas alterações poste riores. De fonna 
ELETRONICA. do tipo MENOR PREÇO. com critério de j ulgamento MENOR PREÇO POR ITEM. para Aquisição de um Aparelho BIPAP A40 
PRO PHILIPS c uma BATERIA TRILOGY COUGH destinado a paciente com dificuldade respiratória. confom1c dctcm1inaçào da Dcfcnsori a 
Pública do Município de Vargem Grande/MA. confom1e especificações constantes no Anexo li do Edital. LOCAL/SITE: 
https://licitamaisbrasil.com.br/ ATÉ A DATA : 22/02/2024. HORÁRIO: 08h00min. (oito horas) até as l4h00m (quatorze horas). O E ditai está 
disponibilizado na íntegra. nos endereços eletrônicos: 
Imps://licitamaisbrasil.com.br/https://www.vargemgrande.ma.gov.br/acessoainformacao.php, Portal (\'acional de Contratacúcs Púbhc<1s - P'.\C P. 
Quaisquer infonnações através do Te l.: (98)3461 - 1349/ e-mai l: vargemgrande. licitacao@gmail.com. Vargem Grande - MA. 06 de fevereiro de 
2024. Thais Ke llen Leite De Mesquita - Secretaria Municipal de Saúde. 

SECRETARIA MUNICIPAL OE AGRICULTURA - LICITAÇÃO - AVISO OE LICITAÇÃO: 001/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO EL ETRÔ:\'IC O :-1º PE-001/2024-CPC/P MVG. PROC. ADMINIST RATIVO l'iº 010 1.07329.2024 . ORGÀO REALIZADOR: 
Agente de Contratação. BASE LEGAL: Lei 11º 14.133/2021. Decreto Municipal nº 028/2023. Lei 11º 123/06, Lei 147/ 14, e suas a lter ações. TIPO: 
MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do tipo menor preço. visando a Futura e Eventual para Contratação de empresa para Pr estação de 
Serviços de Limpeza da Área de Implantação de campos agrícolas no âmbito do Programa Munic ipal de Cadeia Produtiva da Mandioc ultura j unto 
a Sec~elaria de Agricultura de Vargem Grande/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e se us anexos. 
ORGAO GERENCIADOR: Secretária Municipal de Agric ultura. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 29/02/2024. 
HORÁRIO: 09h00min. (NOVE IIORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra. nos endereços eletrônicos: hups://licitamaisbras il.com.br/ e 
hnps:/lwww.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461 - 1103/ (98) 3461- 1201 / e-mail: 
.\..ill:sffiW11dd1citac.10(0 ,•1irn1lcom e/ou na sala da Comissão Pennanente de Licitação - CPL, siniado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro. 
Vargem GrandefMA, no horário das 08h00min (oito horas) às I 2h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 08 de fevereiro de 2024. Antônio 
Gomes Lima - Secretário Municipal de Agricultura. 

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE - LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 002/2024 

PREGÃO EU:Tl?Ó:\' IC O :\'º PE-002/2024-CPC/PMVC . PRO C. ADMINIST RAT IVO ,'1º 0 10 1.07330.2024. ORGÀO REALIZADOR: 
Agente de Contra tação. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021. Decreto Municipal nº 028/2023. Lei n• 123106. Lei 147/ 14, e suas alter ações. T IPO: 
MEl\OR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do tipo menor preço. visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especiali;:ada 
para Prestação de Serviços de Rcfomia. Manutenção e Reparos cm Equipamentos Pcnnancntcs do Hospital Municipal Benedito Mussol inc do 
Munic ípio de Vargem Grande/MA. conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. ORGÃO 
GERENCIADOR: Secretária Municipal de Saúde. LOCAL/SITE: https://lic itamaisbras il.com.br/. DATA: 29/0212024. HORÁRIO: l lh00min. 
(ONZE HORAS). O Edita l está d isponibi lizado, na integra. nos endereços eletrõnicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e 
https:l/www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer infom1açôes através do Tel.: (98) 346 1 -1 I 03/ (98) 3461-1201 / e-mail: 
,·argrn1granddicitacaoiu gmail.,om e/ou na sala da Comissão ?cnnancntc de Licitação - CPL. s ituado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro. 
Vargcm Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às l 2h00min (doze horas). Vargcm Grande - MA, 08 de fevereiro de 2024. Thais 
Kellen Leite de mesquita - Secretaria Munic ipal de Saúde. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - LICITAÇÃO -AVISO OE LICITAÇÃO: 003/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2024-CPC/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO N• 0 101.0733 1.2024 . ORGÃO REALIZADOR: 

RI!] 
CPF: ••·.705.933-'' - Data: 15/02/2024 - IP com nº : 192.168.0.13 ..- . 

Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/dia riooficia l.php?id=1457 I!] . . i 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA I TERCEIRO I DIARIO OFICIAL • NÚMERO: 1483/2024 • 1510212024 

Agente de Contratação. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021. Decreto Municipal nº 028/2023. Lei nº 123/06, Lei 147/ 14. e suas alter ações. TIPO: 
MEl'<OR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do tipo menor preço. visando a Futura e Eventual para Contratação de Empresa Especial izada no 
Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Vargem Grande/MA . conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Ediial e seus anexos. O RGÃO GERE)ICIADOR: Secretária Municipal de Saúde. 
LOCAUSITE: https://licitamaisbrasi l.com.br/. DATA: 29/02/2024. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edit • 
disponib ilizado. na integra, nos endereços e letrônicos: https:// licitamaisbras il.com.br/ e https://www.vargcmgrande.ma.gov.br iff li~ 
inforn,açõ:s através do Te!.: (98) 3461-1 103/ (98) 3_46 1- 120 1 / e-mai l: ,._;11,;s,:!JJg,rnpd~ .. liri1;1c,,\1'.!!.ll\U.('ÍL1:v111 e/ou na sala da Comis • mancntc ~ 
de L1c1taçao - CPL. s ituado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro. Vargcm Grande/MA. no horano das 08h00mm (o ito hor -~ 12h00mm ~ 
(doze horas). Vargcm Grande• MA. 08 de fevereiro de 2024. Thais Kellen Leite de mesquita - Secretaria Municipal de Saúde. ~ F'llt ~ ~ 

~ o 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: 004/2024 t:L:. 

PREGÃO ELETRÔ~ICO ~ º PE-004/2024-CPC/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.07332.2024 . ORGÃO REA OR· 
Agente <le Contratação. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 028/2023, Lei nº 123/06, Lei 147/14, e suas alter ações. TIPO: 
MEJ\'OR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, <lo tipo menor preço, visando a Funira e Evcnmal para Contratação de Empresa para Prestação 
de Serviços de Locação de Veículos destinados a Secretaria de Saúde do Mun,cípio de Vargem Grande/MA . conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. ORG.~O GERENCIADOR: Secretária Municipal de Saúde. LOCAUSITE: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 29/02/2024. HORÁRJO: 16h00min. (DEZESSEIS IIORAS). O Edital está disponibilizado. na i ntegra. nos 
endereços eletrõnicos: hups://licitamaisbrasi l.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 
3461- 1103/ (98) 346 1- 1201 / e-mail: , .. ,t/~CQ.l.l/.!:.,.,,.1.<;kJicit:1ca<~m.ul.q_1n1. e/ou na sala da Comissão Pem1anente de Lic itação - CPL. situado na 
Rua Dr. Nina Rodrigues. 20. Centro. Vargcm Grande/MA. no horário das 08h00min (oito horas) ás l 2h00min (doze horas). Vargem G rande • 
MA. 08 de fevere iro de 2024. Thais Kcl lcn Leite de mesquita - Secretaria Municipal de Saúde. 

a~ 
CPF: *''.705.933·•• • Data: 15102/2024 - IP com nº: 192.168.0.13 "' . 

Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1457 ~ . . ·; 
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Gestão das águas do Maranhão 
O Maranhão possui um recurso 
vital. absolu1ameme nece,s~rio 
p.,ra a vida humana, animal, 
e produção de qualquer coisa. 
desde o alimento, qualquer 
produ~o manufal\Jradn, e-nfim 
1udo. E uma riqueza <rue 1emos 
que preservc1r, principalmente 
por causa das mudanças 
climdlica.s agravadas pel,, 
elevação da cempcratura 
causadas pt>la fonnaçào 
de uma espe,ssa camada dC' 
gases de efei10 estufa que por 
m1lharrs de anos vem SE'lld0 
deposilad0!> n,1 ;;umosferJ. 
Se ~s~ camada não for 
f<'tirada em todo ou e-m 
pane-, p('mlilindo que os 
gases ~m se dissipar na 
4tmOSfNa e tm COnSNJUênc1a 
a 1en,ptratura possa diminuir, 
nós n~ C0O$<-gUitemos evuar 
as olam1dades climáticas, 
como .KOntece hoje, em todo 
o mundo. As.sim, mesmo 

~~~i:u::j=i:::l:~ 
as calamidades chmáticas 
comln1.1t1rão muito violemas 
porque a camada de gases 
de efe110 estufa contmuará 
a impedir que a 1emperawra 
caia. 
A temperatura continuará 
muilo alta e aumen,ando. 
Não há solU(ão completa e 
tápida se a camada de eleho 
eswí.a connnuar bloqueando a 
passagem do "r quente au·avk 
dela. Todoses,Ao tontando 
d('-S("nvolvc-r c-ssas 1r-cnologias 
s.alvadoras, qu, ainda ~o 
1emos. 
Bem. sabM<k> disso, t ,·endo 
o que jâ tstá iK'Ontecendo 
no mundo. em que lagos 
diminuem e rios cauddlosas e 

de grandt porte pass.aram partt 
do ano passado inteiramente 
S("("0S. corno alguns rios d.1 
bac1.1 Amazõni(.1. lf'varam 
os tspecialistas a projetarem 
um ID~s hidnco, com a 
d1minulç.io de correntes 
hqUJdas na atmosfera e 
~tiagens como Já acontece no 
Maranhdo com a diminuição 
de 32% das pr,cipi<a(ões no 
periodo chuvoso. 
Nós 1emos I O bacias 
hidrológicM 3enuh,aineme 
estaduais e ires. grandes 
rios Qu C' fa2C'm as nossac; 
divisãs com o Pará, Piauí " 
Tocantins. Mas não tt-mos 
o menor controle sobrt as 
val..Ôes desses rios. Mas 
prectsamos ltr. é urgen1e ler. 
Precisamos ffl,nvolver um 
siStema de águas. que funcione 
ptm•cmfflttmeme. in1erlig.1do 
entre si. e com barr.imen1os 
nos leuos dtsst>s rios para 
podtr conirolar suas vazões 
e nlo deixar qut todas essas 
águM corram l)<lta o mar. 
Além disso. é preciso cuidar 
1ml'dléUamen1e das cidades 
que estão nas bacias desses 
nos construindo sistema de 
uatamemo de esgoto, pois 
as cidades jogam esgotos em 
natura. polumdo essas águas, 
sem nenhum controle. lr.so 
~ uma tareía fundamemal 
e urgente-, não podemos. 
commuar a poluir um bem 
vital a humanidade. 
Precisamos 1er dominio dessas 
bacias. e\•itar desperdícios 
e poluiç~s. e atravk de 
adutoras controlar rambim a 
água p.:1ra desenvolv1men10 
de energias hmpas. uso para 
a produção dt manufaturas, 

parc1 consumo humano. para 
a p,oduç.lo de •llm,mos <udo 
den1ro de um s1s1ema que 
compense as ,•nôes de cada 
uma desYS ~as. 
Precisamos saber nos.sos 
hmlll'S no uso da água, a 
quanudade que poderemos 
us.>r n• produçAo de 
hidrogênio verde. por 
exemplo. já qut para produiir 
uma unidade de hidrogênio 
verde na hidróli~e, gastamos 
10 ve,es mais de água. Hoje 
não sabemos nossos limites. 
Nós já es"mos há algum 
lelllpo conversando. com a 
Vema, a UFMA. o IFMA, e 
desenvolvendo eS,Cudos sobrt' 
as vazÕl's dos nossos nos, E' 

sobre al1eraçÕ<>s climá11cas. 
E no dia 7 dele, ereiro. na 
semana passada, fiumos Utnil 
reunião mui10 imponan1e com 
pessoal do mais aho ní, el no 
setor para começar a 1irar do 
pa~l nossas ídeias. t ir buscar 
ajuda para proJttar nosso 
sistema d'agua. 
Tivemos longa conversa com 
Jerson Kelman. fundador no 
passado da Agência Nacional 
dt águas e Santamemo 
Básico (ANA). e talv<'z o 
maior especialista brasileiro 
no sNor, uma conversa inui10 

imponame de orientação. Ele 
vir~ passai· uns dias conosco. 
ao actilar nosso convite. e vai 
nos dar o embas.amemo técnico 
qut necessitamos. 
Da Al~A estivNam na reumào. 
por ,·ideo coníerê-rtda, Patrick 
Thomas., superimendeme 
adJumo de Regulação e Bruno. 
coonlenador da Regulaç,o do 
Usos em Sisttmas Hídricos 
Locais, do Depanamen10 

Nacional de Obl"5 Corura 
Soe•< (DNOCS ). • o 
engenheiro Geo,ge Pont~. 
que também vai panidpar do 
pro,1e10. 
A Caema panicipou o 
diretor de Engenh.ana carlos 
Rogério, do NUGEO da Utnia 
vieram membros do Núdt'O. 
da UFMA o professor e 
Engenheiro Elrtricista, Vkente 
Leonardo Paucar Casas, do 
IFt\.•IA o professor Jomar 
Sales Va!õconcelos. Nas outras 
reuniÔf'!- o Secretário do Meio 
Ambiente Pedro C:hagas es1arâ 
dividindo cono~o csse grande 
proieto. A l'(!Uip< da SEDEPE 
toda pankipou. 
Dt-ssa re-uniàoalgumas 
deci~ íor,1m 1omadas 
como ,1 ins1iluciort.Jliuçào 
do ProgrJma. um Pacto de 
Go\'ema~J. o deralh.amemo 
teC'nico do Plano de Ação, 
ac~ ao Banco Mundial. 
produ<;.lo de cen.lrios • 
modelos, para ,ermos 
.segurança hídrica. Vamos 
fazer funcionar o que j~ (',c1sie. 
Vamos precisar <le um sis1ema 
de inteligência. baseado em 
imagens de sattilhes. 
A ANA celebro Pactos C'Om 
os Estados para controll' das 
águas, estabelt<'endo umJ 
governanc;a para isso. Es.tou 
inteiramtnte convencido 
que o caminho vu1uoM> para 
conwgumnos nosso obJeUvo 
de dar riC1onal.idade as 
nossas :t~. com(l(ou a ser 
tnlhado. Assim poderemos 
fazer um bom projeto e fazer 
o Maranhão dar um l)aS$O à 
íren1e em rel.t{ão aos demais 
estados. 

Lula busca estreitar laços com a África 
na primeira viagem internacional do ano 
O presideme Lula. 
de~mbarcou quarta-feira (14) 
no Cairo, capital do Egi10, 
t"m sua primeira viagtm 
intemaetonal ("m 2024. Lula 
v.ii se reunir rom o presidente 
egípcio, Abdel Fauah El-
S1si. No encomro devNão SN 
a)Sinados acordos b1lattrcus 
nas áreas de b1otn<'rgia. 
ciência. te-cnolo~,ia e ino,·açào 
emre os dois p.a1S(IS. Temas 
como a gutrra entre Israel e 
Hamas e mudan{as climáticas 
também dt vem ser debatidos, 
Ele também pr<'lende visitar 
• sed• da L,g• dos Esoados 
Árabes. 
De- Cairo, o brasileiro deve 
seguir para a Etiópia. 01lde 
1>an.icipará na sexta•Íeira 
(IG) e no sâb>do (1 i) como 
com•idado da 37l Cúpula de 
Cheft-s de Es1ado e Governo 
da UniloAíric-ana, emidade 
que reUne as 55 naçõts da 
A frita. Duram e o encontro. 
também devem ser assinadns 
acordos entre- as du.as n.açóts. 
A Etiópia e o Egt10 entraram 
,~entemente para o grupo dos 
Bm .. ~ 
A viagem ao Egno 1amWm 
marca as comemoraçõts 
do centenário das relaçóes 
d1plomáucas entre os dois 
países. uma relatão eslreitada 
nos últimos meses com o 
acordo feito 1x1.ra que Cldadàos 
brasileiros dei:<ass('m a Faixa 
de Ca.Zc1 e lug1ssem dos 
ataques dt> lsr,wl por meio 
do ierritório egípcio. O pais 
f um dos pnnc-ipais parceiros 

O pruldtntt Lul-a descmN!cou no C;11Jro n:1 quarta.-írira. cm su;i 
pnmtir.11 rnis:são lnttrn111clon.al do ano 

comerciais do Brasil na Áfnca. 
Lula chegou na quarta-feira 
(14) ao Cairo. capi<al do Eg,10, 
para uma v\sila de doís dias. 
As agendas oficiaís começam 
ne-s1a qurnta.feira (15}. 
quando ocorrer~ reunião com 
o pre-sidenie egípcio. Abdel 
F,mah Al-Sisi. a55,ma1uras dr 
atos bilaterais e declarcl(ão à 
imprensa. Lula também farã 
um.1 visita à sedt da Ligc1 dos 
Estados Árabes. 
Esta é a segunda viagem oficial 
do presidente ao coo1inente 
africano em seu terceiro 
mandato. Em agosto do ano 
passado. Lula este,e em uês 
países. África do S\JI, Angola 
e Sào Tomé e Príncipe. 
O combaoe à desigualdade • 
â fomt, a transiçào tnergétlca 
<' as mudan(as C'hmáticas e 

f n~:~~~i~tfs~
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ampliação do comercio ~ntrt' 

o Brasil e os paÍS-t>S africanos, 
~,ão entre os temas que o 
presideme Lula deve tratar 
nrsta viagem ao ronunente, 
que 1a.mbém lnc-h.t1 uma vlsna 
à E<iópta. 
A visita ao Cairo ctlebra 
os 100 anos das relações 
diplomáticas enue Brasil e 
Egno. O pais f. atualmtntl?. 
o segundo maior parceiro 
comncial do Brasil na Áfrk a, 
auás apen.s d.1 Argélia. 
Em 2023. o comérdo bilateral 
tnue os países chegou a USS 
2.8 b,lhões - sendo USS 489 
milhões em produtos egípcíos 
imponados pelo Brasil e 
US$ 1,83 bilhão em produtos 
brillsileiros exportados. No CillS0 
da Argêlia, a balança comercial 
chegou a USS 4,2 bilhões no 
ano l)ilssado. 
A expectauva do govemo 
brasileiro é que o comércio 
enlfe as nações aumente nos 

próximos anos. após a abe,wra 
do mercado egípcio para 
di\'ersos produms brasileiros 
em 2023, como pei-.;t"S t" 
derivados., carne de avts. 
algodão. ban.tMS e gelatina e 
colágmo. 
Em bren, o go,•ffllO do 
país aíncano também de, e 
apro, ar !\OVOS ab.lcNlouros 
e írigoritícos no Brasil para 
exportação de carne bo,·1na. 
Tambf'm ~rá d1scut1d.l a 
abertura de uma roia aérea 
entre os dois países. ligando 
530 Paulo ao Cairo. 
Em 2024, o Egi10 se lomou 
in1egran1e do Brics, bloco que 
reúnt economias emergentes 
c<1mn Bra!i-il . Rússia, Índia, 
China e África do Sul. O país 
aíricano ainda participará do 
G20 a convue do govemo 
brasiltiro q1Je, ate de7.embro, 
pr!'Side o bloco das 20 maiores 
economias do mundo. 
Nt>Sla quima-fe1ra, ao fim 
do dia. a comitiva bras.ilt ira 
embarca para Adis Abtba, 
capi1al da Euópia, ohdt o 
p,esideme LuJa pamc,p,arâ, 
como movi-dado, da Cúpula de 
Chefes de Es1ado e Governo 
da L'm3o African,1, nos dias 16 
e 17. 
Além do pres1de1ue 
btasileiro, devem part1dp.1r 
da cúpula o SKr('(ário•geral 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU). António 
Gmerrcs, e o pre-sidenle 
d.1 Autorldadt' P.:iles1ina. 
f\·1ahrnoud Abbas. c1.GtMC1A 
'""'"'-) 
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ILMO. SR. PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
GRANDE-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº003-2024 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA, com 
estabelecimento na : A v. 05 , SN. Quadra A, lote 2, Modulo 1, Distrito Industrial 
Maracanã, São Luis - MA, inscrita no CNPJ MF sob o nº 34.597.955/0005-J 3, 
vem tempestivamente à presença de V.Sa, por seu procurador abaixo (Doe. 0 1), 
com fundamento no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93 e art. 24 do Decreto 
10.024/2019, 

IL-.._-_-_ _o_ _ _ IM_ PU_G_N_'.A_R_· O_' _A_TO_ C_O_N_VO_C_'.A_'Fi_Ó_RJ_O__,_,----"----'"'--- ª 

pelas razões de fato e direito que a seguir passa a expor: 

Ao analisar o edital, a Impugnante detectou vício em sua composição, 
razão pela qual, formaliza a presente Impugnação, apresentando suas 
considerações quanto às questões relevantes pertinentes às dúvidas e 
discordâncias sobre os aludidos vícios. 

Indispensável anotar que a formulação de impugnação ao edital, não 
caracteriza ato reprovável ou abusivo, mas ao contrário, visa colaborar com a 
administração pública para apurar a regra e evitar o prosseguimento de 
procedimentos destinados à inevitável invalidação. 

DOS ITENS IMPUGNADOS 

RESPONSABILIDADE POR DANOS 

O subitem 44.7 da Minuta Contratual· aduz que a contratada deve 
responder por todo e qualquer dano. Para agravar, o subitem 44.3 da Minuta 
Contratual reza que é obrigação da contratada responsabilizar-se pelos vícios e 
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danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

Ocorre que o art. 120 da Lei 14.133/21 limita a responsabilidade da 
contratada aos danos diretos. 

Ademais, a responsabilidade da empresa deve ser nos casos de dolo ou 
culpa, salvo em caso de mau uso ou nos casos decorrentes de caso fortuito e 
força maior. 

Ainda, em regra, o Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos 
contratos administrativos. Esse é o entendimento do STJ: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA. FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA EM 
CONTRATO DE FIANÇA BANCÁRIA. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA. FORO DO DOMICÍLIO 
DO RÉU. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DESCABIMENTO. FIANÇA BANCÁRIA ACESSÓRIA A 
CONTRA TO ADMINISTRATIVO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 297/STJ. 
1. Controvérsia acerca do foro competente para julgamento 
de ação de declaração de inexistência de relação jurídica 
deduzida com base na alegação de falsificação de assinatura 
em contrato de fiança bancária acessória a contrato 
administrativo. 
2. Nos termos da Súmula 297/STJ, "o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras". 
3. Nos termos do art. 101, inciso I, do CDC, a ação de 
responsabilidade do fornecedor "pode ser proposta no 
domicílio do autor". 
4. Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 
aos contratos administrativos, tendo em vista as 
prerrogativas iá asseguradas pela lei à Administração 
Pública. Julgado específico desta Corte Superior. 
5. Inaplicabilidade também, por extensão, ao contrato de 
fiança bancária acessório ao contrato administrativo. 
6. Impossibilidade de aplicação da Súmula 297 /STJ a 
contrato bancário que não se origina de uma relação de 
consumo. 
7. Competência do foro do domicílio do réu para o 
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julgamento da demanda, tendo em vista a inaplica.~· nrn•=;--; 
do Código de Defesa do Consumidor à esp..., ...... __ _.. 
8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
(REsp 1745415/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2019, DJe 21/05/2019). 

Nesse contexto, deve ser modificado os dispositivos supracitados para 
atender o que preleciona legislação e a jurisprudência. 

CONCLUSÃO 

Neste passo, consoante demonstrado e definidos os v1c1os, deve a 
Impugnação ser acolhida e aplicado o efeito suspensivo ao procedimento 
licitatório para que se decida a respeito e se promovam as correções registradas, 
estas, objeto de discórdia da Impugnante. 

O mesmo entendimento encontra força nos ensinamentos do Prof. Helly 
Lopes Meireles, citado por Jessé Torres que afirma: 

"O edital deverá ser revisto e republicado, o que implicará 
no adiamento da sessão inaugural do certame. Com efeito, 
sendo o edital o documento base da licitação, repositório 
das regras e preceitos a que estarão submetidos todos os 
atos do procedimento, como conceber dar início à sua 
tramitação sob pauta de edital pendente de questionamento 
quanto a sua legalidade. 
Então, é claro que, impugnado o edital pelo licitante, 
não poderá prosseguir o procedimento licitatório como 
se nada houvesse acontecido, sob pena de grave tumulto 
posterior dos trabalhos. Como não aceitamos que uma 
impugnação dessa ordem possa ser tida como uma mera 
"comunicação", a título de colaboração, seguimos o 
pensamento de todos os autores que sustentam como fazia 
Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, que "enquanto não se 
decide aquela impugnação, o procedimento licitatório deve 
ter suspenso o seu curso, imediatamente, para que se decida 
a respeito( ... ).". 
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Como adverte Lucia Valle Figueiredo em sua obra: Curso de 
Administrativo: 

"Impende a extinção do ato administrativo em virtude 
da existência de vício, quer por ausência de procedimento 
obrigatório (formalidade descumprida), ou por outro 
qualquer vício". 
"No exercício da função administrativa, a Administração 
Pública tem o dever de invalidar seus atos desconformes 
do Direito" (Lucia Valle Figueiredo, Curso de Direito 
Administrativo, 3ª ed, São Paulo, Malheiros, pp. 197/198)". 

Derradeiramente, convém registrar que pelo princípio da segurança 
jurídica, os vícios ou atos praticados em desobediência à legalidade, devem ser 
repelidos com intensidade. 

Diante de todo o exposto, a Impugnante requer, tendo em vista os vícios e 
omissões constantes no edital, que seja julgado PROCEDENTE a presente 
Impugnação para que, na forma da lei, seja realizado corretamente o certame. 

São Luís, 23 de fevereiro de 2024. 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA. 

Gerente acional de Contas Públicas 
Analigia da Silva 
RG: 077583300 
CPF: 003.791 .977-66 
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS L TOA. 
Tel.: 3279-9151 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particu lar de procuração, WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA., 

com sede na Av. Pastor Martin Luther King Jr., nº 126, Bloco 10, Ala A, sala 401, Dei Castilho, Rio de 

Janeiro · RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.820.448/0001-36 e suas fil iais; WHITE MARTINS GASES 

INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA., com sede na Rodovia BR 101 Sul, s/n, Km 84 01, Bloco 3, 

Prazeres, Jaboatão dos Guararapes - PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.380.578/0001-89 e suas 

fil iais; WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA., com sede na Rodovia Augusto 

Montenegro, s/n, km 12, Colônia Pinheiro, Belém - PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

34.597 .955/0001-90 e suas fil iais; neste ato representadas por seus Diretores Gustavo Aguiar da 

Costa, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade nº 89.313 OAB/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 071.967.557-07, e Gilney Penna Bastos, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 

portador da identidade nº 05753671-6, expedida pelo SECC/DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 

740.240.607-59, ambos com endereço comercial na Av. Pastor Martin Luther King Jr., n2 nº 126, Bloco 

10, Ala A, sala 401, Dei Castilho - Rio de Janeiro - RJ, nomeiam e constituem seus bastante 

procuradores: 1) Ademir Rodrigues, Casado, Administrador de Empresas, ldent: 142105247 SSP/SP, 

CPF: 048.926.468-90; 2) Adriano Cesar Barros, Divorciado, Administrador, ldent: 20.302.433-3 SSP/SP, 

CPF:141.266.588-40; 3) Alenson de Bortoli, Casado, Gerente Regional Negócios, ldent: 25.878.018-6 

SSP/SP, CPF:274.457.368-08; 4) Alexandre Alcântara, Casado, Engenheiro Mecatrônico, ldent: 

3413374 SSP/GO, CPF:829.352.541-04; 5) Alexandre César Andrade de Oliveira, Casado, Engenheiro 

Mecânico, ldent: 21074D CREA/ PE, CPF:360.174.424-49; 6) Analigia da Silva, Divorciada, 

Administradora, ldent: 00077583300 IFP/ RJ, CPF:003.791.977-66; 7) Andreson Matos Santos, Casado, 

Administrador, ldent: 3767281 SSP/BA, CPF:472.400.245-04; 8) Angelo Augusto Moura de Britto, 

Casado, Engenheiro Químico, ldent: 0673464482 SSP/BA, CPF: 876.105.665-00; 9) Antônio Carlos 

Donizete dos Santos, Casado, Gerente Regional, ldent: 16123414 SSP/SP, CPF: 059.166.658-81; 10) 

Aylton M agalhaes Netto, Casado, Diretor Negócios On Site, ldent : 08621759-3 IFP/RJ, CPF: 

031.246.417-79; 11) Bruno Antonio Martiniano Nogueira, Casado, Gerente Regional, ldent: 

40755541-9 SSP/SP, CPF: 344.811.068-08; 12) Bruno de Almeida Napolitano, Casado, Gerente 

Regional, ldent: 12413367-9 IFP/RJ, CPF: 054.317.337-29; 13) Carlos Eduardo Veras, Casado, 

Engenheiro Eletricista, ldent: 01654047 SSP/PE, CPF:244.993.234-87; 14) Carlos Ferreira de Marco, 

Casado, Engenheiro, ldent: 604154975 SSP/RJ, CPF: 810.792.067-87; 15) Chrlstiano Rangel da Cruz, 

Casado, Fisioterapeuta, ldent: 117408815 IFP/RJ, CPF:081.140.927-93; 16) Claudinei Moises, Casado, 

Gerente Regional, ldent: 72990838 SESP/PR, CPF: 180.801.908-36; 17) Claudinei Xavier, Casado, 

Administrador, ldent: 265716251 SSP/SP, CPF:166.532.018-48; 18) Claudio Mauro Guimarães, Casado, 

Diretor de Negócios, ldent: 089888283 IFP/RJ, CPF: 021.936.827-98; 19) Claudio Mendonca Pagiola, 

Casado, Gerente Regional, ldent: 01314993 SSP/ES, CPF: 074.491.037-45; 20) Cléo Augusto Marion de 

Souza, Divorciado, Gerente Regional, ldent: 1072932963 SSP/RS, CPF: 940.392.910-34; 21) Cristina 

Vicente Henriques, Solteira, Gerente Regional, ldent: 246889521 DETRAN/RJ, CPF: 120.330.047-67; 

22) Cristina Zanin Ranzani Lollato, Casada, Gerente de_ Desenvolvimento de Negócio, ldent: 

336140411 SSP/SP, CPF: 224.149.858-01; 23) Diêgo D'Aiuto Azara, Solteiro, Gerente Regional 

1 
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Negócios, ldent: 1146895550 SSP/BA, CPF:274.457.368-08; 24) Ederson Chaves An~-,~~~-•/ 

Gerente Executivo Unidade de Negócios, ldent: 000776907 SSP/MS, CPF:607 .970.291-68; Emerso 

Antônio Fuzetti, Casado, Gerente Executivo Unidade de Negócios, ldent: 198491347 S SP, 

CPF:106.596.108-17; 26) Emerson Santos de Albuquerque, Casado, Gerente Regional Grandes Contas, 

ldent: 04232678 SSP/PE, CPF: 686.735.904-34; 27) Erico Becker lima Hees, Solteiro, Gerente Regional 

Grandes Contas, ldent: 129224739 IFP RJ/RJ, CPF:119.737.107-90; 28) Erika Duarte Yamaguti, Solteiro, 

Administrador de Empresas, ldent: 302889565 SSP/SP, CPF: 257.796.608-32; 29) Fabio de Quadros 

Jardim, Casado, Gerente Regional Grandes Contas, ldent: 06056317421 SSP/SP, CPF: 730.289.590-20; 

30) Fábio Rodrigues Rolim, Solteiro, Engenheiro Eletricista, ldent: 27249981X SSP/SP, 

CPF:194.424.428-05; 31) Fabrício Augusto Braga Santos, Solteiro, Engenheiro Mecânico, ldent: 

MG12964559 SSP/MG, CPF: 083.795.706-00; 32) Felipe Menezes Ferreira dos Santos, Casado, 

Gerente de Análise, ldent: 13083778-4 SSP/RJ, CPF: 092.062.317-40; 33) Felippe lgor Barros De 

Castro, Casado, Engenheiro Mecânico, ldent: 7093469 SSP/PE, CPF:035.488.704-14; 34) Fernando 

Leitão Alves Da Cunha Junior, Casado, Gerente Regional, ldent: 3333096 SSP/PA, CPF: 377.409.462-

49; 35) Fernando Souza da Silva Junior, Casado, Gerente Regional, ldent: 130395775 DETRAN/RJ, CPF: 

110.408.487-29; 36) Flávia Cunha Dias, Solteira, Turismóloga, ldent: MG12568113 SSP/MG, 

CPF:055.574.256-32; 37) Françoielle Christ ine Schuabb, Solteira, Química, ldent: 126571603 IFP/RJ, 

CPF:085.068.877-98; 38) Gerson Ronaldo Simas Outra, Casado, Gerente Regional, ldent: 08041953194 

SSP/RS, CPF:670.872.300-00; 39) Guilherme Casaes Rlcci Leite, Casado, Engenheiro, ldent: 07404530-

3 IFP/RJ, CPF:983.091.887-49; 40) Heide Vânia Barcellos, Solteira, Gerente Regional, ldent: MG 

8299234 SSP/MG, CPF:043.091.516-04; 41) Henrique Jeronymo Cardoso, Casado, Químico, ldent: 

111407383 IFP/RJ, CPF:085.445.627-95; 42) llan Hochman, Solteiro, Engenheiro, ldent: 00101405165 

IFP/RJ, CPF:029.438.007-83; 43) Isabel Cristina Perez Fontes Francisco, Casada, Administradora, ldent: 

00063169692 IFP/RJ, CPF:789.338.037-34; 44) Itamar dos ~antos Farofa, Casado, Engenheiro de 

Produção, ldent: 1078676556 SJS/RS, CPF:822.424.700-78; 45) Ivan Carlos Campoquiari, Casado, 

Gerente Regional, ldent: 285003689 SSP/SP, CPF: 305.568.868-60; 46) Jaqueline Valério de Souza, 

Solteira, Administradora, ldent: 4657995 SSP/PE, CPF:620.086.414-49; 47) Jean Carlos Vasconcelos De 

Souza, Casado, Engenheiro Mecânico, ldent: 9758615 SSP/AM, CPF: 404.808.362-72; 48) Jeferson 

Ricardo Vieira, Divorciado, Contador, ldent: 7061415639 SSP/RS, CPF:814.708.000-04; 49) João Carlos 

Cardoso do Rosário, Casado, Economista, ldent: MG14066451 SSP/MG, CPF:238.829.561-00; 50) José 

Luiz Cardoso Junior, Solteiro, Gerente Regional, ldent: 101995728 IFP/RJ, CPF: 032.269.267-99; 51) 

Joselino M achado De Souza, Solteiro, Administrador, ldent: 11388960 SJ/MT, CPF: 691.909.251-49; 

52) Julio Cezar Franco Viviani, Casado, Gerente Regional Grandes Contas, ldent: 00102353521 IFP/RJ, 

CPF:038.041.507-05; 53) Katarina Costa Fernandes, Solteira, Gerente Regional, ldent: 20551119-9 

DETRAN/RJ, CPF: 122.865.137-08; 54) Katiene Tavares Ramos, Casada, Gerente Regional, ldent: M-

5307105 SSP/MG, CPF: 778.929.176-91; 55) Leandro Nunes do Prado, Casado, Contador, ldent: 

4116595 DGPC/GO, CPF:908.221.531-49; 56) Leonardo França Lemos, Solteiro, Gerente de 

Operações, ldent: 11.553.650-70 SSP/BA, CPF: 051.885.405-17; 57) Luciano Antonio Mendes, Casado, 

Gerente Regional, ldent: 4618535-8 5SP/PR, CPF: 832.797.509-97; 58) Luiz Carlos M lzidio, Casado, 

Administrador de Empresas, ldent: 9375684-3 SSP/PR, CPF: 057029969-17; 59} Luiz Rodrigo Garcia 

Goncalves, Casado, Gerente Regional, ldent: 907490654 SSP/BA, CPF: 807 .382.065-04; 60) Maria de 

Fátima Dantas Marinho Tavares, Casada, Gerente Regional, ldent: 2427755 SSP/PB, CPF: 010.966.774-

31; 61) Maria de Lourdes Andrade dos Santos, Divorciada, Gerente de Segmento de Órgãos Públicos, 
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ldent: 352497653 SSP/BA, CPF: 535.521.995-00; 62) Mariana Barreto Nunes Azeved , asada, 

Gerente Executivo Unidade de Negócios, tdent: 839758618 SSP/BA, CPF: 803.160.425-87; 63) Mario 

Cesar Simon, Casado, Diretor Executivo, ldent: 00001315235 SSI/SC, CPF:486.761.360-68; 64) Mateus 

Teles Souza, Casado, Gerente de Operações de Gases, ldent: 356763031 SSP/SP, CPF: 338.554.418-12; 

65) Maurício Bail, Casado, Gerente Regional, ldent: 8703019-9 SESP/PR, CPF: 053.535.979-90; 66) 

Michel Maurício Botelho Alves, Casado, Engenheiro Eletricísta, ldent: 43247730-5 SSP-SP, CPF: 

313.924.728-14; 67) Nali Patrícia Jacomazzl Canuto, Solteiro, Gerente de Regional, tdent: 495715864 

SSP/SP, CPF:414.550.268-08; 68) Norton Luis Schnaider, Casado, Gerente Regional Grandes Contas, 

ldent: 00067330005 SSP/PR, CPF:020.202.559-44; 69) Orlando José Gomes Amorim, Casado, 

Engenheiro Mecânico, ldent: 3026026 SSP/PE, CPF:459.973.224-91; 70) Patrícia Silvestri Nestal, 

Casada, Engenheira Química, ldent: 381868114 SSP/SP, CPF: 313.215.498-90; 71) Percival Afonso dos 

Reis, Casado, Engenheiro Eletricista, ldent: 20965569 SSP/SP, CPF:121.578.148-25; 72) Petrônio 

Clemente de Oliveira Bastos, Solteiro, Engenheiro Químico, ldent: 00004542251 SSP/PE, 

CPF:879.518.514-34; 73) Rafael do Rego Barros Loth, Casado, Gerente Regional, ldent: 

2000002171172 SSP/CE, CPF: 995.621.973-87; 74) Rafael Locatelli Felix, Solteiro, Engenheiro, ldent: 

00271814275 SSP/SP, CPF:276.788.208-52; 75) Renato Moreira Ficha, Casado, Administrador, ldent: 

00049784341 IFP/RJ, CPF:586.278.807-78; 76) Ricardo dos Santos Guimarães, Casado, Administrador, 

ldent: 01006937864 SSP/RS, CPF:436.818.670-20; 77) Ricardo Pelli Oletto, Casado, Gerente Regional, 

ldent: 05287272 SSP/MG, CPF: 029.215.186-19; 78) Ricardo Pellucci de Oliveira, Casado, Gerente 

Regional Grandes Contas, ldent: MG-11190690 SSP/MG, CPF:044.945.816-40; 79) Richardson de 

Souza Teixeira, Casado, Administrador, ldent: 10813069-1 IFP/RJ, CPF: 076. 688. 127-09; 80) Rodiney 

Vizotto Barbosa, Casado, Gerente Regional, ldent: 16071247 SSP/MT, CPF: 008.498.331-08; 81) 

Rodrigo Camargo Nesta!, Casado, Engenheiro Mecânico, ldent: 321250369 SSP/SP, CPF:223.080.618-

12; 82) Rogério Fonseca de Faria, Casado, Fisioterapeuta, ldent: 1458602 SSP/ES, CPF:074.829.207-14; 

83) Ruan Benjamin Da Silva, Casado, Engenheiro Mec~nico, ldent: 20765860 SSP/AM, CPF: 

925.824.002-20; 84) Sergio Morais Mesquita Junior, Casado, Administrador de Empresas, ldent: MG-

11811529 SSP/MG, CPF: 050.814.786-79; 85) Sérgio Sacchet, Casado, Diretor Negócíos On Site, ldent: 

07033050076 SSP/RS, CPF:574.504.980-49; 86) Sllvino Pinto de Oliveira Junior, Casado, Engenheiro, 

ldent: 00002442118 SSP/PE, CPF:525.801.564-53; 87) Simone Caldas Ferreira, Divorciada, Gerente 

Regional, ldent: 09117177-7 DETRAN/RJ, CPF: 018.766.837-08; 88) Simone Cristina Silva Barbosa, 

Solteira, Administradora, ldent: 18.193.355-X SSP/SP, CPF:084.070.718-54; 89) Taiane dos Santos, 

Solteira, Gerente Regional, ldent: 4591220 SSP/PA, CPF: 002.616.522-81; 90) Thiago Fares de Lima, 

Casado, Gerente Regional Grandes Contas, ldent: 00009264210 SSP/MG, CPF:038.887.226-83; 91) 

Túlio Mendonca Sobrinho, Casado, Engenheiro Químico, ldent: 00008106798 SSP/SP, 

CPF:041.909.468-77; 92) Vitorio Fernando Acioli Uns Junior, Casado, Engenheiro Químico, ldent: 

00003833745 SSP/PE, CPF:905.547.604-87; 93) Wesley Furtado Vilela, Casado, Administrador, ldent: 

440986540 SSP/SP, CPF:350.880.128-45; 94) Wilton Barros Ferreira, Viúvo, Engenheiro Mecânico, 

ldent: 1501552198 CREA/PA, CPF:107.582.402-87; todos brasileiros, aos quais conferem poderes 

para: A) ISOLADAMENTE, representar as outorgantes em licitações públicas, inclusive sob a 

modalidade Pregão, podendo, para tanto, praticar os atos necessários para representá-las em 

qualquer modalidade de licitação, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes 

ainda poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar 

preços e demais condições, firmar compromissos ou acordos, assinar atas e declarações, podendo, 
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enfim, praticar todos os demais atos em direito permitidos para o pleno e fiel cump en~ 

presente mandato; B} SEMPRE EM CONJUNTO OE DOIS, poderes para assinar 

administrativos decorrentes de licitações públicas. VEDADO O SUBSTABELECIMENTO. A presente 

terá validade até 21 de junho de 2024. Os poderes ora outorgados deverão ser exercidos e 

executados pelos outorgados com fiel e integral cumprimento da legislação brasileira em vigor, da 

lei de Práticas de Corrupção no Exterior (FCPA}, e do Código de Integridade Empresarial da Linde, 

que são de pleno conhecimento dos outorgados, sendo o descumprimento sujeito às sanções civis e 

penais cabíveis. O mandato perderá igualmente sua validade, em relação a cada um dos 

mandatários supra, na hipótese de rescisão de seu vínculo trabalhista com uma das outorgantes. 

E LTOA. 
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<ia White Morrins Gases lru/usrriais do No,J;pLtda. -
O F"--=--

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TDA. . ..__ 

1. 

li. 

CNPJ/ME 34.597.955/0001-90 
N IRE 15201183725 

NONA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS L TDA., sociedade brasileira empresária limitada, ~ 
com sede na Avenida Pastor Martin Luther King Jr., ng 126, B loco 1 O, Ala A , sala 401 , Dei 8 
Castilho, Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP. : 20.760-005, -~ 
inscrita no CNPJ/ME sob o número 35.820.448/0001 -36 e N IRE 3320686279-0, ~ 
representada por dois de seus Diretores, Edson de Araujo, brasileiro, contador, casad o , ·~ 
portador da carteira de identidade ng º 1SP171.521/0-4 exped id a pelo CRC-SP e inscrito _, 
no CPF/ME sob o n° 108.527.308-37 e Gustavo Aguiar da Costa, brasileiro, advogado, f 
casado, portador da carteira de identidade n° 89.313 expedida pela OAB-RJ e inscrito no ~ 
CPF/ME sob o nº 071.967.557-07, ambos residentes na cidade do Rio d e Janeiro e i1J 

~ domiciliados na Avenida Pastor Martin Luther K ing Jr. , ng 126, Bloco 1 O, Ala A , sala 401 , .;~ 
Dei Castilho, Município do Rio de Janeiro , Estado do Rio de Janeiro, CEP 20. 760-005; e 

WHITE MART INS GASES INDUSTRIAIS DO NORD.ESTE L TDA., sociedade brasileira 
empresária limitada, com sede na Rodovia BR 101 - Sul, KM 84,01 , B loco 03, Prazeres, 
Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, CEP 54.335-000, inscrita 
no CNPJ/ ME sob o número 24.380.578/0001 -89 e N IRE 26201899291 , neste ato 
representada por dois de seus Diretores, Edson de Araujo, brasileiro, contador, casado, 
portador da carteira de identidad e n° º 1SP171.521/O -4 expedida pelo CRC-S P e inscrito 
no CPF/ME sob o nº 108.527.308-37 e Gustavo Aguiar da Costa, brasileiro, advogado, 
casado, portador da carteira de identidade nº 89.313 expedida pela OAB-RJ e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 071.967.557-07, ambos residente s na cidade do Rio de Janeiro e 
domiciliados na Avenida Pastor Martin Luther King Jr., ng 126, Bloco 1 O, Ala A , sala 401, 
Dei Castilho, Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.760-005. 

Sócias quotistas representando a totalidade do capital social da WHITE MARTINS GASES 
INDUSTRIAIS DO NORTE L TDA., sociedade brasileira empresária limitada, com sede na 
Rodovia Augusto Montenegro, s/nll, km 12, Colônia Pinheiro , Município de Belém, Estado 
do Pará, CEP.: 66.820-000, inscrita no CNPJ/ME sob o número 34.597.955/0001 -90 e 
NIRE 15201 183725 ("Sociedade"), cuja Oitava Alteração do Contrato Social foi arquivada 
na Junta Comercial do Estado do Pará ("JUCEPA") sob o n° 20000718975 em 25 de junho 
de 2021 , resolvem as sócias quotistas alterar pela nona vez o Contrato Social da 
Sociedade na forma seguinte, bem como registrar o que segue: 

e: 
~ z 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa, Maria Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://ízisign.com.br e utilize o código 51AD-C357-EAE9-5E29. 
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1. AL TERACÃO NA COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA. 

As sócias quotistas, por unanimidade, resolvem: 

(a) Ratificar a aceitação do pedido de renúncia apresentado pelo Diretor de Negócios 
Medicinal e Varejo Pequeno Porte, o Sr. PAULO CESAR GOMES BARAUNA, brasileiro, 
casado, engenheiro civi l, portador da carteira de identidade ng 01149781-58 expedida pela 
SSP/BA e inscrito no CPF/ME sob o ng 197.686.485-20. 

(b) 

(e) 

Em consequência, resolvem não nomear substituto do administrador acima indicado e 
alterar a atual estrutura da administração da Sociedade, corn a redução do número de 
membros que compõem a Diretoria, conferindo nova redação ao caput da C láusula Sexta 
do Contrato Social, que passará a v igorar na forma abaixo: 

"CLÁUSULA SEXTA - ADMINISTRA CÃO DA SOCIEDADE. .; 
A administração da Sociedade compete a uma Diretoria composta de 7 (sete) ) 
Diretores, não sócios, residentes no Brasil, nomeados no Contrato Social ou .!!l 

em ato separado, sendo 1 (um} designado Diretor Presidente, 1 (um) Diretor .3 
>-

Financeiro, 1 (um} Diretor Jurfdico, 1 (um) Diretor de Recursos Humanos, 1 ~ 
(um) Diretor Industrial, 1 (um} Diretor de Negócios Industrial Grande Porte e 1 ~ 
(um) Diretor de Negócios Medicinais e Varejo Pequeno Porte, todos ~ 
empregados da Sociedade, com mandato por prazo indeterminado." {l 

lj) 

e: 
~ 

Desta forma, pelo presente, as sócias ratificam, neste ato, a nomeação dos Diretores que ~ 
já integram a Diretoria da Sociedade, alterando-se o p~rágrafo quinto da C láusula Sexta do g . 
Contrato Social , na forma abaixo: E Ri 

"PARÁGRAFO QUINTO. Para cumprimento das atribuições acima descritas, 
as sócias ratificam a nomeação dos membros da Diretoria da Sociedade: (/) 
Diretor Presidente, Sr. GILNEY PENNA BASTOS, brasileiro, casado, 
engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade nf2 0573671 -6, 
expedida por SECC/DETRAN-RJ, e inscritp no CPF/ME sob o nf2 740.240.607-
59; (li) Diretor Financeiro, Sr. EDSON DE ARAÚJO, brasileiro, contador, 
casado, portador da carteira de identidade nf2 º 1SP171.521/O-4, expedida pelo 
CRC-SP e inscrito no CPFIME sob o n f2 108.527.308-37 e (Ili) Diretor Jurfdico, 
Sr. GUSTAVO AGUIAR DA COSTA, brasileiro, advogado, casado, portador da 
carteira de identidade n f2 89.313, expedida pela OAB-RJ, e inscrito no CPF/ME 
sob o n9 071.967.557-07; (iv) Diretora de Recursos Humanos, Sra. ANNA 
PAULA BARATTA PEREIRA DE REZENDE, brasileira, casada, advogada, 
portadora da carteira de identidade n 9 70. 912, expedida pela OABIRJ, e inscrita 
no CPFIME sob o n 9 003.647.757-50; (v) Diretor Industrial, Sr. EDUARDO 
ANTONIO OLIVEIRA D 'A VILA, brasileíro, casado, engenheiro, portador da 
carteira de identidade n9 05.980. 799-0, expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrito 
no CPFIME sob o nf2 496.989.317-91; (vi) Diretor de Negócios Industriais de 
Grande Porte, Sr. MAR/O CESAR SIMON, brasileiro, divorciado, engenheiro 
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químico, portador da carteira de identidade n fl 01315235, :fl,t-J..gj~el 

li. 

SSI/SC, e inscrito no CPFIME sob o n fl 486.761.360-6 endo odo 
domiciliados na Avenida Pastor Martin Luther King Jr., n fl 126, ~!.(wl .... 1i.a.,.,g'"'J.:i..;-- J 
sala 401, Dei Castilho, Município do Rio de Janeiro, Estado do 
CEP.: 20. 760-005 e; (vil) Diretor de Ne ócios Medicinais e Vare ·o 
Porte. Sr. CARLOS FERREIRA DE MARCO, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da carteira de identidade n fl 60.415.497-5 expedida pela SSP/SP e 
inscrito no CPFIME sob o nr1 810.792.067-87, domiciliado na Rua lracema 
Lucas, nfl255, Distrito Industrial Benedito Storani, Município de Vinhedo, Estado 
de São Paulo, CEP.: 13.288- 172." 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 
Por fim, tendo em v ista a deliberação tomada no item I acima, resolvem as soc1as, por 
unanimidade e sem reservas , alterar o Contrato Social da Sociedade, com a lterações Jg 
formais e materiais, reescrevendo e consolidando o Contrato Social, que passa a vigorar cn 8 
com a seguinte nova redação: -~ 

"CONTRATO SOCIAL DA 
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TDA. 

CNPJ/ME 34.597.955/0001-90 
NIRE 1520118372q 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO. 
A Sociedade girará sob a denominação WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO 
NORTE L TDA., a qual poderá ser usada pelas sócias, na forma estabelecida neste 
instrumento, porém, somente em negócios de exclusivo interesse da Sociedade, em razão 
do que fica vedado o uso da mesma pelas aludidas sócias em atos que impliquem na 
assunção de obrigações estranhas aos seus fins sociais. 

CLÁUSULA S EGUNDA - SEDE. 
A White Martins Gases Industriais do Norte Ltda. é uma sociedade limitada que se rege 
pelos termos da Lei n11 1 0.406 de 1 O de janeiro de 2002 ("Código Clvll") e tem sede na 
Rodovia Augusto Montenegro, s/n11, km 12, Colônia Pinheiro, Município de Belém, Estado 
do Pará, CEP.: 66.820-000, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir , fechar filiais, 
agências e sucursais em qualquer lugar do território nacional e no exterior. 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
São fi liais da Sociedade aquelas listadas no Anexo 1, que é parte integrante do presente 
Contrato Social, sem prejuízo de outras que venham a ser constituídas na forma prevista 
neste Contrato Social. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE DURAÇÃO. ~ -~ 
A Sociedade teve início na data da lavratura do seu Contrato Social e tem prazo de ~.; 
duração indeterminado. 
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CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL. 
O objeto da Sociedade é : 

1. 
2. 

3. 

4 . 

5 . 

6. 

7. 
8. 

9. 
1 O. 
11 . 
12. 

13. 

14. 

15. 

16. 
17. 

18. 

Atividades de consultoria em gestão empresarial; 
Fabricação, comércio atacadista, exportação e importação de gases industriais e 
medicinais, em todas as suas formas , e de produtos criogênicos; 
Fabricação, comércio varejista, exportação, importação de máquinas, equipamentos, 
aparelhos, materiais e acessórios industriais , medicinais e odontológicos para 
aplicação de gases industriais e medicinais; 
Exportação e importação de cilindros de alta e baixa pressão e respectivos 
acessórios, matérias-primas para fabricação de cilindros de alta e baixa pressão, bem 
como de seus componentes e válvulas redutoras de pressão e componentes 
acessórios para linha de gases m edicinais, industriais e veicular; ~ 
Industrialização e comercialização varejista de máquinas e equipamentos destinados à ~ 
produção de cilindros; ~ 
Comercialização varejista de produtos fabricados por terceiros relativos à fabricação e ·<(~ 

o comércio varejista de cilindros para gases e aos produtos utilizados no combate a 
"' ·5 
....J chamas (extintores de incêndio); 

Depósito fechado para armazenagem de produtos de fabricação própria; f 
Fabricação e comércio varejista de máquinas e equipamentos de solda e corte e '!; 
correlatos, equipamentos para gases em geral, máquinas e equipamentos para a 16 

§ 
indústria metalúrgica e mecânica·, -

~ 
Fabricação e comércio atacadista de produtos químicos orgânicos; -~ 

ro z Comércio atacadista de carbureto de cálcio e outros produtos químicos; 
Oficinas mecânicas para execução de obras em ferro, aços, metais e outros materiais; 
Comércio varejista de produtos e equipamentos industriais e oxicombustíveis, 
incluindo mas não limitado a, reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros , 
máquinas, maçaricos e bicos para corte e solda fabricados por terceiros; 
Fornecimento de equipamentos acompanhados de profissionais da área de saúde a 
pacientes em domicílio; 
Fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência à saúde a pacientes no 
domicílio; 
Prestação de serviços de tratamento térmico, de ensaios de laboratório-químico, 
mecânico e metalográfico, de usinagem, limpeza, pintura e testes em cilindros; 
Serviços de catering; 
Comércio varejista de produtos para a saúde, correlatos, acessórios e equipamentos, 
fabricados por terceiros, incluindo mas não limitados a, reguladores de pressão e 
válvulas, fluxômetros, máscaras e kit nebulização, especialmente para terapia do 
sono, oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica e asma; 
Prestação de serviços de assistência técnica de produtos para a saúde, correlatos, 
acessórios e equipamentos fabricados por terceiros, incluindo mas não limitados a, 
reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros, máscaras e kit nebulização, 
especialmente para terapia do sono, oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica 
e asma; 

Este documento foi a ssinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa, Maria Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
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19. 

20. 

21. 
22. 

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 
32. 

~ Altf; •, 

~~~a~~~e~r~~r~~~:~~~ª~a~ s~~~eli~~:~~~º:: ªr~~su~~~~~e= ~~ui~~e s;~~t};.A~~?aºs': ~~-' 
fluxômetros, máscaras e kit nebulização, especialmente para te ia ~on 
oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica e asma; 
Distribuição, importação e exportação de produtos para a saúde, correlatos, 
acessórios e equipamentos fabricados por terceiros, incluindo mas não limitados a, 
reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros, máscaras e kit nebulização, 
especialmente para terapia do sono, oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica 
e asma; 
Participação em outras sociedades; 
Coleta, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, incluindo o tratamento de água 
e esgoto, bem como a comercialização varejista dos equipamentos visando a tais 
finalidades ; 
Distribuição e comercialização de gás natural comprimido - GNC, instalação de gás e ~ 
serviços de engenharia relacionados ao gás natural comprimido. ~ 
Fabricação, comércio e locação de cilindros para gases, bem como para produtos ~ 
utilizados no combate a chamas (extintores de incêndio); ·i6 
Prestação de serviços de vaporização, compressão de gases e alteração de suas ~ 
características de estado, pressão e/ou pureza; .3 
Prestação de serviços de monitoramento e gestão de bens e estoque de terceiros, f 
com o emprego de equipamentos ou tecnologia específica; '; 
Prestação de serviços de misturas de gases para ar sintético, ar medicinal estéril, ~ 
mistura para soldagem, atmosfera modificada e tratamento térmico, aplicação de j 
gases em processos industriais em geral, inclusive com o uso de máquinas, .5 

equipamentos e tecnologia, inertização, carbonatação de bebidas, pressurização de ~ 
embalagens, controle de PH, neutralização de ~fluentes alcalinos, mercerização e ~ "' . recuperação de voláteis; E gi 

Prestação de serviços de assistência técnica; realização de reparos, montagem, .'!: l-/J 
~ ffi 

conservação e manutenção em máquinas, c ilindros e equipamentos, bem como :1l .5 
análise de produtos químicos !Jl. e; 
Prestação de serviços de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia e soluções com 8 O 

"'º aplicações de gases; o < 
,,. .~ v=; Prestação de serviços de oxigenoterapia, gasoterapia e de assistencia a terapias ::1 0 

domiciliares; , f { 
Serviço de atendimento médico-hospitalar no domicílio; .!!3 º 

~ ~ C1) 

Locação de tanques e equipamentos criogênicos, máquinas e equipamentos e.,~ 

industriais, redes de distribuição de gases e plantas de gases industriais auto- .g. ! 
ro ~ 

operadas. < ..q ., E 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL. 
e:, 8 
e: e: 
~ .Q> 

"'C -~ w -~ O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente é de 
R$187.402.890,00 (cento e oitenta e sete m ilhões, quatrocentos e dois mil, o itocentos e 
noventa reais) divididos em 187.402.890 (cento e oitenta e sete milhões, quatrocentas e 
duas mil, oitocentas e noventa) quotas com valor nominal de R$1,00 (hum real) cada, 
assim distribuídas entre as sócias quotistas: 
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"' "" ii 
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WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.: 87.179.880 (oitent e s~hõe , 
cento e setenta e nove mil, oitocentas e oitenta) quotas com valor nom I de R ,00 
(hum real) cada, totalizando R$87.179.880,00 (oitenta e sete m ilhões, cento e setenta 
e nove mil, oitocentos e oitenta reais) correspondente a 46 ,52% do capital social; 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE L TOA.: 100.223.01 O (cem 
milhões, duzentas e vinte e três mil e dez) quotas com valor nominal de R$1 ,00 (hum 
real) cada, totalizando R$100.223.010,00 (cem milhões, duzentos e vinte e três mil e 
dez reais) , representativas de 53,48% do capital social. 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, na forma do artigo 1 .052 do Código ~ 
C iv il. ~ 

o 
"' ro 

CLÁUSULA SEXTA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 'ie 
A administração da Sociedade compete a uma Diretoria composta de 7 (sete) Diretores, ~ 
não sócios, residentes no Brasil, nomeados no Contrato Social ou em ato separado, sendo .3 
1 (um) designado Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor Jurídico, 1 j 
(um) Diretor de Recursos Humanos, 1 (um) Diretor Industrial, 1 (um) Diretor de Negócios ~ 
Industrial Grande Porte e 1 (um) Diretor de Negócios Medicinais e Varejo Pequeno Porte, ~ 
todos empregados da Sociedade, com mandato por pr~zo indeterminado. ~ 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. 

(f) 

,5 
ro z 

Os Diretores terão poderes de gestão sobre as atribuições de sua competência, observados -g 
"' . os limites de representação da Sociedade perante terceiros previstos na Cláusula Oitava. ~ ~ 

'; "? 
'fã ffi 
~~ 
s~ 
8~ 
"'~ 

PARÁGRAFO SEGUNDO. 
Os Diretores respondem pessoal e individualmente, nos termos da Lei 6.404/76, perante a 
Sociedade, seus sócios e os demais d iretores por atos comissivos ou omissivos em 
desacordo coma Lei ou este Contrato Social, ou, ainda, com excesso dos poderes que lhes 
tenham sido conferidos por este Contrato Social. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. 
Os Diretores, dentro das respectivas atribuições, têm poderes de administração e gestão 
dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações 
que se relacionem com o objeto social, ressalvadas as hipóteses previstas neste Contrato 
Social. Assim, além das atribuições normais que lhes são conferidas pela Lei e por este 
Contrato Social , compete especificamente a cada . membro da Diretoria as seguintes 
atribuições: 

1 - Para o Diretor Presidente: 

a) exercer a função de principal diretor executivo da Sociedade; 
b) ser responsável pela gestão diária da Sociedade; 
e) fazer a interlocução com as sócias da Sociedade, divulgando as informações 
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~ 1' - a,_~ internamente; O O 
d ) fiscalizar, dirigir e coordenar _os trabalhos da Sociedade; . ~ 
e ) zelar pela adequada execuçao dos contratos celebrados pela Soc1edal\~i.· -~~-.--- '/ 
f ) desenvolver planos estratégicos e ações para a Sociedade; ,..._. 
g) representar a Sociedade p erante veículos de imprensa; e 
h) convocar e presidir reuniões da Diretoria. 

li - Para o Diretor Financeiro : 

a) promover a gestão financeira da Sociedade, incluindo a f iscalização das receitas e das 
despesas, a elaboração de demonstrações financeiras sobre a situação econômico­
financeira da Sociedade; 

b ) administrar as questões financeiras da Sociedade em geral, inclusi\l'e a elaboração de 
orçamentos anuais; 

c) organizar, controlar, coordenar e supervisionar os assuntos e as atividades de caráter ~ 
tributário da Sociedade, em seus aspectos técnicos, operacionais e institucionais, 00 

incluindo o p lanejamento fiscal; ~ 
d ) contratar profissionais externos vinculados à prestação de serviços na área tributária e -~ 

contábil; ~ 
e) coordenar, supervisionar e gerir os assuntos de tecnologia da informação e de -~ 

suprimentos da Sociedade; e --' 
f) gerir arquivos, livros e documentos contábeis e fiscais da Sociedade, devendo organizar J 

e gerir o trabalho administrativo re lacionado ao assunto. ~ 

"' E g 
Ili - Para o Diretor Jurídico: c?J 

.!;; 

a ) organizar, controlar, coordenar e superv1s1onar os assuntos e as atividades de caráter ~ 
jurídico da Sociedade, em seus aspectos técnicos, operacionais e institucionais; 

b) contratar profissionais externos vinculados à prestação de serviços na área juríd ica; 
c) coordenar, fiscalizar, treinar e capacitar os funcionários da Sociedade em temas relativos 

à conformidade e integridade corporativa; e 
d ) emitir pareceres ou dar orientações em assuntos jurídicos da Sociedade, sempre que 

solicitado. 

IV - Para o Diretor de Recursos Humanos: 

a ) realizar a gestão de funcionários da Sociedade, promovendo a contratação de 
colaboradores e o acompanhamento de suas funções; 

b) estabelecer e fiscalizar políticas internas de recursos humanos, garantindo que o 
trab alho dos colaboradores esteja sendo real izado de acordo com a legislação aplicável ; 

c) cuidar da adequação das funções de cada- área. de trabalho dentro da Sociedade, 
prezando pela adequação dos profissionais envolvidos; 

d) realizar o planejamento de carreira, da gestão de pessoas, de avaliações de 
desempenho, de estruturação de treinamentos, de benefícios, de palestras e instituição 
de programas voltados para o crescimento dos profissionais da Sociedade; 

e ) promover a diversidade, a inclusão e a sustentabilidade na Sociedade, planejando e 
executando políticas neste sentido ; e 

f) preparar as lideranças, desenvolvendo suas competências para o atingimento das metas 
da Sociedade. 

Este documento foi assinado digita lmente por Edson De Araujo, G ustavo Aguiar Da Costa. M ar ia Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
Luís Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site h ttps:1/izisign.com.br e u!ifize o código 5 1AD-C357-EAE9-5E29. 
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V - Para o Diretor Industrial : ~ ,-..J.J,8 ~ 
a) administrar as atividades industriais e de produção da Sociedade, in luindo~brjc~ 

de plantas e equipamentos criogênicos, por meio de planejame , o .. iee.çã e 
definição de normas e orientações das áreas de controle e siste de qua • de, 
engenharia, manutenção, planejamento, controle de produção, projetos, cimento 
industrial, sobre o uso efetivo de equipamentos, mão-de-obra e matéria-prima; 

b) definir e administrar metas e objetivos industriais de acordo com as instruções das 
sócias, apontando a necessidade de aquisição de matéria-prima e de realização de 
investimentos e manutenção em conformidade com a realidade administrativa e 
operacional da Sociedade; 

c) coordenar o plano e controle de produção, de acordo os melhores padrões quantitativos 
e qualitativos e as necessidades comerciais ; 

d ) controlar os custos industriais, padrão de qualidade e índices de produtividade; 
e) planejar, implementar e controlar todo o movimento de produtos finalizados e serviços 

prestados, administrando e controlando a relação com transportadores, operadores de ! 
logística e gestores de riscos; ~ 

f ) identificar oportunidades para o uso de tecnologia e assegurar a integração logística das .1íl 
unidades da Sociedade; e ~ 

g) assegurar a execução das políticas ambientais, de segurança e de higiene industrial da 1i. 
Sociedade. ] 

VI - Para o Diretor de Negócios Industrial Grande Porte: 
f 
u. 
Q) 

o 

a) definir as estratégias comerc iais e de marketing da Sociedade referentes às suas áreas ] 
de atuação; J3 

b) responder pelo desenvolvimento e implementação de ações e iniciativas comerciais, ~ 
v isando ao desenvolvimento do negócio onsite, de mercados industriais de larga escala, ::;; 
e na formatação dos negócios onsite e líquidos, também respondendo pelo mercado de ~ . 
gás natural liquefeito e comprimido, bem como pela assistência técnica de todos os ~ ~ 
clientes da sociedade, sejam eles industriais ou medicinais, grande ou pequeno porte; e ~ <r? 

·e: O) 

c ) negociar e celebrar contratos comerciais com clientes, buscando sempre zelar pelo fundo ~ !à! 
de comércio da Sociedade. s:f 

VI - Para o Diretor de Negócios Medicinais e Varejo Pequeno Porte: 

a) definir as estratégias comerciais e de marketing da Sociedade referentes às suas áreas 
de atuação; 

b) responder pelo desenvolvimento e implementação de ações e iniciativas comerciais, 
visando ao desenvolvimento dos negócios medicinal institucional e do varejo industrial e 
medicinal de pequena escala, incluindo também o atendimento domiciliar de pacientes e 
a formatação dos negócios descritos nesta a línea "b", também respondendo sobre a 
produção e logística nestes negócios, conforme seja o caso ; 

c) negociar e celebrar contratos comerciais com clientes, buscando sempre zelar pelo 
fundo de comércio da Sociedade. 

PARÁG RAFO QUARTO. 
Além das atribuições indiv iduais acima descritas, todos os Diretores devem zelar pela 
integridade, valores éticos e pelo atendimento da Le1 e regulamentos aplicáveis aos quais 
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-a Sociedade se submeta nas suas atividades sociais, observando e cu 
de Conformidade da Sociedade. 

PARÁGRAFO QUINTO. 
Para cumprimento das atribuições acima descritas, as sócias ratificam a n 
membros da Diretoria da Sociedade: {i) Diretor Presidente. Sr. GILNEY PENNA BASTOS. 
brasileiro. casado. engenheiro mecânico. portador da carteira de identidade n11 0573671-6. 
expedida por SECC/DETRAN-RJ. e inscrito no CPF/ME sob o n11 740.240.607-59; {ii) 
Diretor Financeiro. Sr. EDSON DE ARAÚJO. brasileiro. contador. casado, portador da 
carteira de identidade n11 º 1SP171.521/O-4. expedida pelo CRC-SP e inscrito no CPF/ME 
sob o n11 108.527.308-37 e ( iii) Diretor Jurídico. Sr. GUSTAVO AGUIAR DA COSTA, 
brasileiro, advogado. casado. portador da carteira de identidade n11 89.313, expedida pela 
OAB-RJ, e inscrito no CPF/ME sob o n11 071.967.557-07; {IV) Diretora de Recursos 
Humanos. Sra. ANNA PAULA BARATTA PEREIRA DE REZENDE. brasileira. casada. 
advogada. portadora da carteira de identidade n11 70.912. expedida pela OAB/RJ. e inscrita 
no CPF/ME sob o n11 003.647.757-50; {v) Diretor Industrial. Sr. EDUARDO ANTONIO 
OLIVEIRA D'AVILA. brasileiro. casado, engenheiro. portador da carteira de identidade nº 
05.980.799-0 . expedida pelo DETRAN/RJ. e inscrito no CPF/ME sob o nº 496.989.317-91 ; 
(vi) Diretor de Negócios Industriais de Grande Porte. Sr. MARIO CES AR SIMON. 
brasileiro. divorciado, engenheiro químico. portador da carteira de identidade n11 01315235. 
expedida pelo SSI/SC, e inscrito no CPF/ME sob o n11 486.761.360-68, sendo todos 
domiciliados na Avenida Pastor Martin Luther K ing Jr., nº 126, Bloco 1 O. Ala A, sala 401, 
Dei Castilho. Município do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. CEP.: 20.760-005 e; 
{vii) Diretor de Negócios Medicinais e Varejo de Pequeno Porte, Sr. C ARLOS FERREIRA 
DE MARCO, brasileiro, casado. engenheiro. portádor da carteira de identidade n11 

60.415.497-5 expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 810.792.067-87, 
domiciliado na Rua lracema Lucas, n11255, Distrito Industrial Benedito Storani, Município de 
Vinhedo, Estado de São Paulo . CEP.: 13.288-172. 

PARÁGRAFO S EXTO. 
Os Diretores serão nomeados ou destituídos a qualquer tempo dos seus respectivos cargos, 
mediante decisão das sócias que representem no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social, 
observado o disposto no Artigo 1 .061 do Código Civil. . 

PARÁGRAFO SÉTIMO. 
A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. ordinariamente mediante convocação de 
seu Diretor Presidente, ou, extraordinariamente, mediante convocação de qualquer dos 
seus membros. 

PARÁGRAFO OITAVO . 
As reuniões de Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente ou. na sua ausência. 
necessariamente pelo Diretor Financeiro ou pelo Diretor Jurídico, e poderão ser 
secretariadas por um terceiro que não integre o quadro da Diretoria. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa, Mana Fernanda Nalln Salomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:/li:zisign.com.br e utili:ze o código 5 1AD-C357-EAE9-5E29. 
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CLÁUS ULA SÉTIMA - ATOS SUBMETIDOS À A PROVA ÃO DA DIRE RIA. F.@i:.._..,, ~ 
Sem prejuízo de outras matérias que possam ser apreciadas pela Diretor e~â d ~ ~ 
aprovação da Diretoria , com deliberação registrada em ata, a p rática dos uintes,)l os ~ ~ 
pela Sociedade: 8 ~ 
a ) a alienação e oneração de bens imóveis e de veículos; 
b) a abertura, alteração e o encerramento de filiais, sucursais, agências ou escritórios em 

todo território nacional; 
e) proposta de reinvestimento de lucros e/ou distribuição de dividendos. 

PARÁG RAFO PRIMEIRO. 
Para que a reunião de Diretoria possa se instalar e validamente deliberar sobre as matérias 
previstas nesta Cláusula Sétima, será necessária a presença de, pelo menos, a maioria dos ~ 
Diretores. ~ o 

~ 
PARÁG RAFO SEGUNDO. 1 
As deliberações da Diretoria sobre as matérias previstas nesta Cláusula Sétima serão ~ 
tomadas por maioria de votos dos presentes. Em caso de empate, o Diretor Presidente terá ~ 
o voto de desempate. i 

u. 
a, 

CLÁUSULA OITAVA - REPRES ENTAÇÃO. lil 
E 

A Sociedade obrigar-se-á e será validamente representada perante terceiros mediante a ~ 
assinatura em conjunto de 2 (dois) Diretores, devendo pelo menos 1 (um) deles ser .s 
necessariamente o Diretor-Presidente, o Diretor Financeiro ou o Diretor Jurídico. ~ 

A Sociedade também obrigar-se-á e será validamente representada perante terceiros 
mediante a assinatura de 1 (um) D iretor e 1 (um) p rocurador, ou a inda por 2 (dois) 
procuradores, observadas as regras sobre a nomeação de procuradores previstas nesta 
Cláusula. 

"' 11 "' . 
~ gJ 
u. W 
-~ ~ 
,o W 
:.õ i'tj 
~ ~ 

8Ô 
Os procuradores devem necessariamente ser constituídos mediante instrumento de 8 ~ 
mandato assinado por 2 (dois) Diretores, devendo pelo menos 1 (um) deles ser -~ ~ 
necessariamente o Diretor-Presidente, o Diretor F inanceiro ou o Diretor Jurídico, devendo :f.r? 

ainda, em qualquer caso, ser observada a extensão dos poderes conferidos no instrumento j ~ 
de mandato. c3 ~ 

· '5 

A exceção das procurações outorgadas a advogados com a cláusula para o foro em geral, 
todas as demais procurações outorgadas pela Sociedade deverão ser por prazo 
determinado, constante do próprio instrumento. 

-~ d) 

~.q 
~ ~ 
e: e:' 
g .sz> 
"C .!ll 
w .~ 

A Sociedade manterá um livro próprio, no qual serão registradas todas as procurações &. '[ 
Q) = 

outorgadas em seu nome e o seu teor, incluindo aquelas concedidas por meio eletrônico. ~-; 
§'lil 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa. Maria Fernanda Naiin S alomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:/lizlsign.com.br e utilize o código 51AO-C357-EAE9-5E29. 
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PARÁGRAFO PRIM EIRO. _ _r,,.J/2' • 
Não obstante o d isposto acima, a Sociedade também obrigar-se-á e erá íí..iifíi!ame e ~.._..,, 
representada perante terceiros individualmente pelo Diretor Presidente, Di r Fin iro, 
Diretor Jurídico ou 1 (um) procurador, este último apenas quando assim for designado no 
respectivo instrumento de mandato, quanto à prática dos seguintes atos: 

1. representação da Sociedade perante os órgãos da Justiça e repartições públicas em 
geral , inclusive autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas, sejam 
federais , estaduais ou municipais; 

l i. cobrança e/ou recebimento de quaisquer valores devidos à Sociedade, exclusivamente 
por meio de cheques nominativos emitidos a favor da mesma, dando a competente 
quitação; (Ú 

.2: 
i:r.i 
"' 

Ili. endosso de cheques exclusivamente para depósitos das respectivas importâncias em ~ 
"' contas bancárias da Sociedade; ·e: 
~ 
u, 

IV. representação da Sociedade em licitações públicas e assuntos correlatos ou na prática 3 
de atos no exterior; e j 

V. nomeação de preposto para atuar em processos de interesse da Sociedade. 

.... ., 
~ 
o 
õi 
Cf) 

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO. ·= 
Os Diretores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial de ~ 
exercer a administração da Sociedade, nem condenados ou sob efeitos de condenação, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concu~são, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa de concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

C LÁUSULA DÉCIMA - CESSÃO E TRANSFER~ NCIA DE QUOTAS. 
As sócias não poderão ceder ou transferir parte ou a totalidade de suas quotas e dos 
direitos delas decorrentes a terceiros estranhos ao quadro social sem autorização expressa 
das remanescentes, aos quais fica assegurado o direito de preferência para a sua 
aquisição, sendo nu los os atos que infringirem o disposto nesta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. 
Caso qualquer das sócias queira se retirar da Sociedade, esta soc1a deverá notificar as 
demais, oferecendo suas quotas do capital social. As sócias remanescentes terão o p razo 
de 30 (trinta) dias para gozar do direito de preferência na aquisição das quotas, ao preço 
correspondente ao valor de escrita dessas quotas no último dia do mês calendário mais 
recentemente terminado antes do aludido evento, ou por um preço igual a 1 O (dez) vezes a 
média dos lucros liquidas da Sociedade, atribuídos a tais quotas durante os 03 (três) 
últimos exercícios sociais, certificados por firma de auditoria independente, prevalecendo 
para o fim aqui previsto, o menor dos dois preços. Cumpre à sócia ofertante assinar os 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Agul;,r Da Gosta, Maria Fernanda Nalln Salomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e util ize o código 51AD-C357-EAE9-5E29. 
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-documentos e tomar as providências necessárias à transferência 
relativos às quotas ofertadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. 
Fica vedado a qualquer sócia caucionar voluntariamente ou 
criando garantias de qualquer natureza, suas quotas na 
consentimento escrito das demais sócias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL. 
O exercício social é de 1° de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Anualmente, em 31 de 
dezembro, processar-se-á o levantamento do Balanço Geral. Os lucros ou prejuízos 
apurados serão distribuídos entre as sócias, proporcionalmente à sua participação no 
capital social ou serão mantidos, total ou parcialmente, como lucros não distribuídos. 

PARÁGRAFO ÚNICO. "' 
Poderão ser levantados balanços semestrais ou em período menores, e distribuídos ~ 

.I!! 
dividendos à conta de lucros neles apurados na forma da lei, mediante proposta da "' 
Diretoria. ~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALÊNCIA DE SÓCIO. f 
A Sociedade não se dissolverá pela falência de qualquer sócia. Ocorrendo a falência de ~ 
qualquer das sócias, as sócias remanescentes terão preferência na aquisição das quotas 1.l 

-~ da falida, em porções iguais para cada um e ao preço correspondente ao valor de escrita "' 
dessas quotas no último dia do mês calendário mais recentemente terminado antes do ~ 
aludido evento ou por um preço igual a 1 O (dez) vezes a média dos lucros líquidos da ~ 
Sociedade, atribufdos a tais quotas durante os 03 (três) últimos exercfcios sociais, ~ 
certificados por firma de auditoria independente, prevalecendo para o fim aqui previsto, o E cri tf~ 
menor dos dois preços. "'<J? ·.:: m 
PARÁGRAFO ÚNICO. 
O pagamento das quotas adquiridas na forma do caput desta cláusula obedecerá ao 
seguinte esquema: dentro de 15 (quinze) dias contados da decretação da falência, será 
levantado um balanço geral, cujo objetivo será apurar o valor de escrita dessas quotas; o 
valor apurado de acordo com tal balanço ou o preço apurado com base na média dos 
lucros, conforme o que prevaleça, deverá ser depositado à disposição do juízo falimentar 
ou, mediante a devida autorização judicial, pago aos sucessores ou a quem legalmente 
representá-los. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE. 
Por deliberação das sócias, será decidida a liquidação da Sociedade, prevendo-se, então, 
no mesmo instrumento em que for tomada tal deliberação a forma como será procedida a 
liquidação da Sociedade e quem será o liquidante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DELIBERAÇÕES SOCIAIS. 
As deliberações sociais, salvo quando implicarem em alteração do contrato social, serão 
objeto de Reunião de Sócias Quotistas, sendo válida a convocação feita por escrito, através 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa, Maria Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
Luís Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 51AD-C357-EAE9-5E29. 
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de correio eletrônico, com a antecedência de no mínimo 8 (oito) dias da 
da reunião. Ficam dispensadas as formalidades de convocação, quan 
totalidade dos quotistas à reunião. As deliberações das sócias serão 
presença dos quotistas que representem o quorum mínimo exigido em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONFORMIDADE. 
A Sociedade d ispõe de um Programa de Conformidade visando à atuação ética, 
responsável e em conformidade com a lei pela Sociedade, seus Diretores e todos seus 
funcionários, prepostos e contratados, adotando os mecanismos e procedimentos internos 
de integridade referidos na Lei nº 12.846/1 3 , conforme especificados no Decreto n° 
11 .129/22, que possibilitam a detecção e a correção de desvios, fraudes, irregularidades, 
bem como o incentivo à denúncia de irregularidades. Assim, a Sociedade (i) possui Código 
de Integridade Empresarial e outras normativas de conformidade legal; (ii) conduz suas 
operações e toma decisões de negócio observando a lei e regulamentos aplicáveis; (iii) li 
dissemina a cultura de conformidade na Sociedade, por meio de comunicações e ~ 
capacitações em assuntos relativos à conformidade; (iv) identifica, avalia, reporta e mantém ~ 
atualizada a relação de riscos de conformidade aos quais a Sociedade está exposta; (v) -~ 
apoia a apuração de relatos recebidos por meio do Canal de Integridade; e (vi) assegura os ! 
recursos necessários para identificação, avaliação, mensuração, resposta e reporte 3 
tempestivo dos assuntos relacionados ao risco de conformidade. f 

u.. 

"' 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO. 

o 
"' E 

As sócias elegem o foro de Belém, Estado do Pará para dirimir eventuais questões j 
decorrentes do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais .s 
privilegiado que seja. ~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS. 
Os casos omissos no presente contrato social serão resolvidos pelas disposições legais 
aplicáveis, observando-se a analogia, a equidade e os demais princípios de direito que 
regem a espécie, com aplicação supletiva da Lei 6.404/76 e suas atualizações. 

E por estarem justas e contratadas, as partes as~inam o presente instrumento, em 
conjunto com as testemunhas abaixo, obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores. 

Rio de Janeiro (RJ), 19 de setembro de 2022. 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS L TOA. 

Edson de Araujo Gustavo Aguiar da Costa 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson De Araujo, Gustavo Aguiar Da Costa, Maria Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
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-
Edson de Araujo 

Testemunhas: 

Maria Fernanda Nalin Salomão 
Identidade n11 162.391 OAB/RJ 
CPF 052.146.677-60 

Gustavo Aguiar da Costa 

Fredy Luis Ananias da Silva 
Identidade n 11 1148661141 IFP/ RJ 
CPF 055.931.367-50 
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WHITE MART INS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE ru - J 

CNPJ/ME 34.597.955/0001-90 / 
NIRE 15201183725 

NONA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
ANEXO 1 

ACRE. 
Acre (Rio Branco): 34.597.955/0018-38. 

AMAPÁ. 
Macapá (Laguinho): 34.597.955/0003-51. 

AMAZONAS. 
Manaus: 34.597.955/0004-32. 
Manaus: 34.597.955/0024-86. 

ESPÍRITO SANTO. 
Cariacica: 34.597.955/0029-90. 

MARANHÃO. 
Imperatriz: 34 .597.955/0006-02. 
São Luis: 34.597.955/0005-13. 

MATO GROSSO. 
Cuiabá: 34.597.955/0007-85. 

PARÁ. 
Barcarena: 34.597 .955/0025-67. 
Barcarena: 34.597.955/0026-48. 
Belém: 34.597.955/0013-23. 
Marabá: 34.597.955/0012-42. 

RIO DE JANEIRO. 
Rio de Janeiro (Cachambi): 34 .597.955/0031-05. 

RONDONIA. 
Porto Velho: 34.597.955/0015-95. 

SÃO PAULO. 
Guarulhos: 34.597.955/0032-96 . 

TOCANTINS. 
Palmas: 34.597.955/0023-03. 

"Esta é a última página da Nona Alteração do Contrato Social da White Martins Gases 
Industriais do Norte Ltda . de 19/09/2022." 

Este documento foi assinado dlgitahnente por Edson De Araujo, G ustavo Aguiar Da Costa, Maria Fernanda Nalin Salomao e Fredy 
Luis Ananias Da Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:1/izisign.com.br e utilize o código 51AD-C357-EAE9-5E29. 

1 ........... --
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Arquivamento 20000799855 de 29/09/2022 Protocolo 224259555 de 27/09/2022 NIRE 15201183725 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) ~A. ~l ~~-
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O documento ac;ma to; pmposto parn ass;natu,a d;g;tal na platafocma lz;s;gn. Pa,a" s;§m r ~ :":"'' ~"';; 
clique no link: https://izisign.com.brNerificar/51AD-C357-EAE9-5E29 ou vá até o site s~n . m.br ~.f; 

z .. 
e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. ' 8 ;;;: 

Código pa ra v erificação: 51AD-C357-EAE9-5E29 

I IIIIII IIIII IIIIII IIIII Ili lllllll llll lllll lllll 11111111111111111111111111111111~1~1111111111111111111 

Hash do Documento 

3E73FAEFE4E8ACD4C9626F7BD5E679A8F28F7C096C6E7B9DBBOFC79603D1 6A78 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 21/09/2022 é(são): 

s Edson de Araujo (Signatário) - 108.527.308-37 em 2 1/09/2022 

10:14 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

s Gustavo Aguiar da Costa (Signatário) - 071.967.557-07 em 

20/09/2022 14:27 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

s maria fernanda nalin salomao (Testemunha) - 052.1 4 6.677-60 e m 

20/09/2022 09:34 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Dig ital 

s Fredy Lu is Ananías da Silva (Testemunha) - 055.931.367-50 em 

19/09/2022 17:53 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Dig ital 

29/09/2022 
Certifico o Registro em 29/09/2022 
Arquivamento 20000799855 de 29/09/2022 Protocolo 224259555 de 27/09/2022 NIRE 15201183725 
Nome da empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TOA 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucepa.pa.gov.br/autenticacaodocumenlos/autenticacao.aspx 
Chancela 74509016761658 

U) 
o 1/) 
.... t-'• 
Gl :, 
H O, 
➔ o. 

~! 
:z: V> 
➔ o 
tT1 V> 

"'º ºº :,:, ;3 

O" 
"' .... _, --­.,,, "' 
N V> 
..,, V> 
_, t-'· ..,, ::, 
ÇO"' 
ÇO o. 
00 

"' .... 1 ,;; 
:,,, C1) 
:z: 0-

0 --­:,, "' tT1 e 
rt 

.... C1) 
e::, 
..... rt 
e;,.,. 

o 
"'l"' ºº z a, 
e;, o 
tT1 . _, 
n o 
:,,, ::r 

"' e;, < 
Pl C1> "" .... 
G"l " .... ... 
o"' ô= 

X 
>< w 
3: o 
n 

1 

'"' n 

~ 
'° s! 
w 
O" 
>: .... 
o 
::r 
"' < 
C1) 

"' li 
;,s _, 
"' ~-
~ 
>< 
o ...... ..... 

~ 
~ 

lo:, 

~ 
>< o .: 



À 
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA. ("Sociedade") 
Sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Augusto Montenegro, s/nº, Km 12, 
Colônia Pinheiro, Município de Belém, Estado do Pará, CEP 66.820-000, inscrita no CNPJ/ME 
sob o número 34.597.955/0001·90. 

Ref.: Renúncia à administra,ão da sociedade 

Prezados Senhores, 

Eu, PAULO CESAR GOMES BARAUNA, brasileiro, casado, engenheiro civi~ portador da carteira 
de identidade nº 01149781·58, expedida pela SSP/BA e inscrito no CPF/ME sob o nº 
197.686.485-20, venho, pela presente, apresentar a minha renúncia ao cargo de Diretor de 
Negócios Medicinal e Varejo Pequeno Porte na Sociedade, acima qualificada. 

Atenciosamente, 

PAULO CESAR GOMES BARAUNA 

Este documento foi assinado digitalmente por Paulo Cesar Gomes Barauna. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://lzisign.com.br:443 e utilize o código 053D·1037-70BF-5F10. 
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO RE 

NAJUCEPA 

Eu, ANDRE LU IS FONSECA SERGIO, CPF 27425758806, advogado(a), inscrito(a) na OAB/ 

SP sob nQ 325476, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados ao 

presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado do. Pará são 

verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos 
e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s). 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

- g;i Alteração Contratual, deliberando sobre alteração do QSA;- Procuração e OAB 

RJO DE JANEIRO - RJ, 19 de setembro de 2022. 

ANDRE LUIS FONSECA SERGIO 

Assinado Digitalmente 
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NOME DA EMPRESA 
PROTOCOLO 

ATO 
EVENTO 

NIRE 15201183725 
CNPJ 34.597.955/0001-90 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TOA 

224259555 • 27/09/2022 
002 • AL TERAÇ O 
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/09/2022 
SOB N: 20000799855 

051 - CO>JSOLIOACÃO DE COKTRA TO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20000799855 

REPRESENTANTES Q UE ASS INAR AM DIGITA LMENTE 

Cpf: 27425758806 - ANDRE LUIS FONSECA SERGIO - Assinado cm 27/09/2022 às 17:43: 13 

M:arcelo A . P. Cebolão 

29/09/2022 
Certifico o Registro em 29/09/2022 
Arquivamento 20000799855 de 29/09/2022 Protocolo 224259555 de 27/09/2022 NIRE 15201183725 
Nome da empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TDA 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucepa,pa,gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
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~~(.,.~~ Prefeitura de 

~~~ VARCEM 
♦ ~Ã GRANDE 

REF. PROC. ADM. Nº 0101.7331.2024 

INTERESSADOS: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA 

ASSUNTO: Impugnação - Pregão Eletrônico 003/2024 

PARECER JURÍDICO Nº 020/2024 - ASSEJUR/CPL 

✓ RELATÓRIO: 

Os autos aportaram a esta Assessoria Jurídica para emissão de Parecer 

Jurídico relativo à Impugnação protocolizada pela empresa WHITE MARTINS GASES 

INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA, tendo em vista eventuais erros no ed.ital do Pregão Eletrônico 

nº 002/2024. 

Este é o breve relato da Impugnação apresentada. 

✓ DAS RAZÕES DA IMPUGNANATE 

A Impugnante alega, em apertada síntese, que detectou vício no edital no que 

diz respeito aos subitens 44.7 e 44.3 da minuta de contrato, uma vez que tais itens tratam da 

responsabilidade da contrata em responsabilizar-se vícios ou danos decorrentes do objeto a ser 

contratado. 

Traz a que os referidos subitens ferem o Nova Lei de Licitações e seus 

princípios, entabulando ainda pela não aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos 

administrativos. 

Eis o necessário a ser relatado. Passo a opinar. 

✓ DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS 

A Administração deve realizar suas condutas sempre velando pelos interesses 

&~ as nunca dispondo deles, uma vez que o administrador não goza de livre disposição 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



+itVÃRCEM 
♦ÃÃ GRANDE 

dos bens que administra, pois o titular desses bens é o povo. Isto significa que a Administração Pública 

não tem competência para desfazer-se da coisa pública, bem como, não pode desvencilhar-se da sua 

atribuição de guarda e conservação do bem. A Administração também não pode transferir a terceiros 

a sua tarefa de zelar, proteger e vigiar o bem. Ademais a disponibilidade dos interesses públicos 

somente pode ser feita pelo legislador. 

É de bom alvitre destacar que licitação é o procedimento administrativo 

formal em que a administração pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio, 

empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, mas sim, assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

É cediço que ao administrador público só cabe agir dentro dos estritos limites 

definidos pelo ordenamento jurídico, em homenagem à legalidade ampla, devendo observar, ainda, 

os demais princípios administrativistas para dar legitimidade às suas ações. 

Nas razões impugnatórias apresentadas assevera-se que o instrumento 

convocatório do certame em questão possui vícios, posto que os subitens 44. 7 e 44.3 da minuta de 

contrato trazem a responsabilidade da contrata em responsabilizar-se por vícios ou danos decorrentes 

do objeto a ser contratado, trazendo assim supostos prejuízos as empresas a serem contratadas por 

não se utilizar as regras do Código de Defesa do Consumidor, não observando assim os princípios da 

legalidade. 

Analisando os autos do Pregão Eletrônico Nº 003/2024 e as normas jurídicas 

e princípios que regem as licitações públicas, vejamos que as razões e elementos trazidos pela 

· ugnante não merecem prosperar posto padecerem de sustentação legal e estarem em total 

nância com os princípios e legislação da nova lei de licitações públicas. 

Vejamos o que preleciona os subitens 44.7 e 44.3 do Anexo IV do edital: 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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Item 44.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Item 44. 7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçllo ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pel o contratante, que ficará aut0rizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Vejamos que os itens acima descritos não possuem o condão de 

responsabilizar a empresa contratada demasiadamente, e sim visa a proteção a Administração Pública 

há eventuais danos ou vícios decorrentes do objeto e de sua execução, não havendo assim qualquer 

desrespeito ao que enuncia o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

No que tange a aplicação de normas do Código de Defesa do Consumidor aos 

contratos Administrativos tal possibilidade tem se mostrado possível. Em recente decisão (REsp nº 

1.772.730), o STJ sustentou a possibilidade de aplicação do CDC, já que a Administração Pública 

pode ser considerada consumidora de serviços por ela contratados. A análise do referido julgamento 

levou em consideração o contido no art. 2° do CDC: 

" Art. 2° Consumidor é t0da pessoa fisica ou juridica que adquire ou utiliza produto 

ou serviço como destinatário final" . 

Como visto, o dispositivo não faz qualquer distinção entre pessoas de direito 

público ou privado e não restringe o conceito de consumidor à pessoa jurídica de direito privado. 

Diante da aplicação supletiva das normas de direito privado aos contratos 

.• administrativos, é possível cogitar a aplicação do CDC quando existir vulnerabilidade técnica, 

~ , tífica ou econômica em desfavor da Administração Pública. Este foi o entendimento do julgado 

ab . o: 

Não se desconhece a existência de precedentes do Superior Tribunal de Justiça 

afastando a incidência do CDC em contratos em que é parte a Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 l Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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Pública (R.Esp 527. 137/PR, Rei. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 

31/5/2004, p. 191; e REsp 1.745.415/SP, Rei. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Tunna, DJe 21/5/2019). E, embora exista doutrina que 

defenda que o conceito de consumido·r não abrange o Estado, por entender que não 

existe desequilíbrio entre o fornecedor e a Administração Pública, em virtude do 

regime jurídico administrativo, em que há supremacia do interesse público sobre 

o privado, e pela prestação, objeto e condições contratuais serem definidos pelo 

Estado, esse não é o enrendi.menro que deve preponderar. 

A Administração Pública pode ser considerada consumidor de serviços, 

porque o art. 2° do CDC não restringiu seu conceito a pessoa jurídica de direito privado, bem como 

por se aplicarem aos contratos administrativos, supletivamente, as normas de direito privado, e, 

principalmente, porque, mesmo em relações contratuais regidas por normas de direito público 

preponderantemente, é possível que haja vulnerabilidade da Administração. 

A impugnante por desconhecimento ou equívoco não observa que a letra da 

lei utilizado em sua peça impugnatória coaduna os itens 44.3 e 44.7 do edital, "Art. 120. O contratado 

será responsável pelos danos causados díretamente à Admínistração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante". 

Forçoso destacar que o edital e consequentemente a minuta de contrato do 

Pregão Eletrônico 003/ 2024 foram objeto de emissão de Parecer Jurídico desta Assessoria, tendo sido 

aprovados sem qualquer ressalva, por estarem com consonância com os preceitos normativos do art. 

25, e tendo a minuta do contrato todas as cláusulas elencadas no Art. 92 da Lei 14.133/2021. 

Ver-se que há um total despreparo por parte da Impugnante, posto que suas 

ilações não têm qualquer paridade com a realidade dos fatos, demonstrando-se assim a insipiência da 

empresa Recorrente em trazer elementos e razões e que padecem de legalidade, buscando apenas criar 

chamado tumulto processual, tendo suas alegações descabidas e imbuídas de má fé, posto não 

poss_ • em qualquer materialidade. Ademais, cabe destacar, que a peças impugnatória impetrada é 

e padece de razões factíveis. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeíturadevargemgrandema@hotmail.com 
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Em suma, após análise, se verifica que o edital do Pregão Eletrônico Nº 

003/2024 não possui qualquer macula, posto que se baseia em normas legais pertinentes ao caso, aos 

princípios que norteiam os atos administrativos, e não houve qualquer ilegalidade, exigência 

excessiva, frustração de maiores números de concorrentes a licitação, motivo pelo qual está Assessoria 

Jurídica entende pelo INDEFERIMENTO da impugnação. 

✓ DISPOSITIVO: 

Por todo o exposto, esta Assessoria Jurídica entende pelo 

INDEFERIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO formulada pela empresa WHITE 

MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA, razão pela qual opinamos pela 

manutenção do edital e posterior data da sessão. Assim não fosse, ainda assim, tendo em vista que há 

mácula no procedimento licitatório, conforme pontuado. 

Sendo acolhido o presente opinativo, com repercussão no certame, sugiro seja 

devidamente publicado, no mesmo local efetivado no edital, a fim de dar o máximo de publicidade, 

recomendando inclusive a comunicação às empresas interessadas na participação, de sorte a unificar 

o procedimento entre os licitantes e evitar prejuízos. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Sendo assim, tendo em vista o cumprimento do presente, encaminhamos os autos 

à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para apreciação do Parecer Jurídico exarado. 

Yargem Grande 28 de fevereiro de 2024. 

I ,, ,.1 
· %o Mbh J 4 'o 'ÍIUJ.~ria 

Assessor Juríd.ico/CPL 
OAB/MA 17.018 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 

CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 
prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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DOCUMEN'TOS DE HABILITAÇÃO 

WHITE MARTINS GASES 

INDUSTRIAIS DO NORTE L TDA. 



Licita+ Brasil 
COMPROVANTE DE CADASTRO DE LANCE INICIAL 

PROCESSO: PE-003/2024-CPC/PMVG 
ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
DATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 29/02/202412:02:10 

DECLARAÇÕES 

1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3. Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nºS.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que 
é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 º e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nºB.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraJegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO 

• Outros Documentos - 7 - CND Estadual.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Alvará 2024.pdf 
• Outros Documentos - 11 - SES - Contrato 192_2016.PDF 
• Outros Documentos - 9 - GINO_Índices de Balanço - 2021_Base SPED.xls.pdf 
• Outros Documentos - 12 - AFE Gino Gases Medicinais.pdf 
• Outros Documentos - 1 - CNPJ Sócio 2.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Carteira de Habilitação- Contador Mônica Barreto.pdf 
• Outros Documentos - 12 - DOU - AFE Gino - Gases Medicinais.pdf 
• Outros Documentos - 10 - Falência e concordata.pdf 
• Outros Documentos - 9 - DECORE CONTADORA-Certidao de Regularidade para Editais.pdf 
• Outros Documentos - 7 - CNDA Estadual.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Alvará 2024.pdf 
• Termos de adesão - Licitante_%28PJ%29_-_Termos_de_adesao_-_Sqlicitac_assinado (1).pdf 
• Outros Documentos - 9 - Ficha_de_registro Funcionário-Contador - Manica Barreto.pdf 
• Outros Documentos - 11 - ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA SES - Contrato 192_2016 (1).pdf 
• Outros Documentos - 2 - CNPJ.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Carteira CRC- Contador Mônica Barreto.pdf 
• Outros Documentos - 5 - Certidão Trabalhista Matriz.pdf 
• Outros Documentos - Declarações e Proposta .pdf 
• Outros Documentos - 14 - Certidão especifica.pdf 
• Outros Documentos - 4 - Certidão negativa FGTS.pdf 
• Outros Documentos - 4 - Certidão negativa FGTS.pdf 
• CPFICNPJ - 2 - CNPJ.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Balanço patrimonial.pdf 
• Outros Documentos - 9 - Certidão Habilitação Profissional Contadora.pdf 
• Outros Documentos - 3- Certidão Federal.pdf 
• Outros Documentos - 3- Certidão Federal.pdf 



Licita+ 
.to., 

• Outros Documentos - 5 - Certidão Trabalhista Filial.pdf .g Fi. .:i.,?,><'.?J 
• Outros Documentos - 10 - Falência e_ concordata - Matriz.pdf _ e.> 
• Outros Documentos - 8 - INSTRUÇAO NORMATTVA PREF. SAO LUIS - CERTIDAO UNJFIC ("'Di1A~. ~dr;f:::;--J 
• Outros Documentos - 8 - INSTRUÇÃO NORMATIVA PREF. SAO LUIS - CERTIDÃO UNIFIC N 
• Outros Documentos - 9 - SPED 2022 GINO.pdf 
• Documentos do Representante Legal - OAB Isabelly.pdf 
• Todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo - 1 - 9º Alteracao do Contrato Social GINO - Renúncia 

Barauna.pdf 
• Outros Documentos - 6 - Ficha Cadastral Estadual.pdf 
• Termos de adesão - Licitante_%28PJ%29_ -_Termos_de_adesao_-_Solicitac_assinado.pdf 
• Documentos dos Sócios - Documentação Diretores - atualizado.pdf 
• Procuração dos respectivos representantes nas licitações - Procuração Licitações Públicas - GTNO -

Dezembro.2022. pdf 
• Outros Documentos - 9 - DECORE CONTADORA-Certidão de Regularidade para Balanço.pdf 
• Outros Documentos - 13 - Alvará Sanitário.pdf 
• Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) - 1 - CONTRATO SOCIAL 

AUTENTICADO.pdf 
• Outros Documentos - 14 - Certidão simplificada.pdf 
• Outros Documentos - 8 - CND - CNDA Municipal.pdf 
• Outros Documentos - 9 - SPED 2021 GINO.pdf 
• Outros Documentos - 6 - Fkha Cadastral Municipal.pdf 
• Outros Documentos - 9 - DECORE CONTADORA-Certidão Negativa de Débitos Profissional.pdf 
• Outros Documentos - 1 - CNPJ Sócio.pdf 
• Comprovante de pagamento - comprovante.pdf 

... ~. 
PROPOSTA INICIAL ANEXADA AO PROCESSO 

• Proposta inicial - Declarações e Proposta .pdf 

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS 

Lote Item Produto Marca Quantidade Referência (R$) Lance Inicial (R.5) Lance final (R$) Variação (R$) Valor total (RS) 

Oxigênio 
Gás 
Medicinal 
(Cilindro de 

1 1 3Mº), gás Própria 4500,00 
comprimido, 

R$ 32,25 R$ 32,25 R$ 32,25 R$ 0,01 R$ 145.125,00 

gás incolor, 
Inodoro, 
Inflamável. 
Oxigênjo 
Gás 
Medicinal 
(Cilindro de 

2 1 3Mº), gás 1500,00 
comprimido, 

R$ 32,25 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

gás incolor, 
Inodoro, . ' 1 

Inflamável. 
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WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Matriz) WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Filial) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 l lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597 .955/0005-13 / lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705·9 

CEP 66.820-000 
Belém/PA- Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

PREGÃOELETRÔNICO 
PR-003/2024-CPL/PMVG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0101.07331.2024 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Senhor Pregoeiro, 

CEP: 65.095-170 
São Luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a licitação em epigrafe, assumindo 
inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma 
e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condiçõ·és em que se desenvolverão os trabalhos e 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE L TOA 

Nome Fantasia: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA 

CNPJ: 34.597.955/0005-13 lnscricão Estadual: 12.104.705-9 
Endereço: Av. os, SN. Quadra A, lote 2, f EP: 65.095-170 !Município: São Luis 
Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
TELEFONES: (98) 98428-0566 EMAIL: lsabelly.pessoa@linde.com 
REPRESENTANTE LEGAL P / ASSINATURA DA ATA/CONTRA TO 
Nome Completo: Petronio Clemente de Oliveira Bastos 
RG: 4.542.251 EMISSOR: SSP-PE (PF: 879.518.514-34 
ENDEREÇO Av. 05, SN. Quadra A, lote 2, f EP: 65.095-170 ' !MUNICÍPIO: São Luis 
Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
TELEFONES (81) 987 45-0607 EMAIL: petronio.bastos@linde.com 
REPRESENTANTE LEGAL P /ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
Nome Comoleto: Fernando Leitão Alves da Cunha lunior 
RG: 3.333.096 EMISSOR: SSP-PA CPF: 377.409.462-49 
ENDEREÇO Av. 05, SN. Quadra A, lote 2, f EP: 65.095-170 • MUNÍCÍPIO: São Luis 
Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
TELEFONES (91) 98862-0354 EMAIL: fernando.junior@linde.com 
DADOS BANCARIOS DA EMPRESA 

BANCO DO BRASIL 1 AGÊNCIA3180-1 C/C 408925-1 /) 

4,.._ /)/) 
OBJETO.. ·,v,l1J'/~ ­

REGISTRO OE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENf-UAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL OE SAÚDE OE VARGEM GRANDE/MA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
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WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Matriz) WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Filial) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34,597,955/0001-90 / lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34,597,955/0005-13 / lnsc. Est. lnsc, Est. 12,104.705-9 

CEP 66,820-000 CEP: 65,095-170 
Belém/PA- Fone: (91) 3211-7270 
Site: www,whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

São Luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaklo,silva@linde.com 

ANEXO V- DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-
CPL/PMVG- Processo nº 0101,07331,2024, instaurada pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, que a 
empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do arL 7° da Constituição Federal e inciso V do art 27 da Lei Federal nº 
8,666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, ressa lvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 an·os, na cond ição de aprendiz, nos termos do 
modelo anexo ao Decre to Federal nº 4,358, de 05 de Setembro de 2002, que regu lamenta a Lei nº 9,584, de 27 de 
outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habil itação, 

Vargem Grande/MA, 29 de Fevereiro de 2024, 

WHITE MARTINS SES IND. DO NORTE LTDA 
CNPJ 34.597.955/0005-13 

lsabelly B, Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 4018680 PC-PA 

CPF 888,077, 112-49 
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WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE L TOA (Matriz) WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Filial) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 1 lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.95510005-13 1 lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 

CEP 66.820-000 CEP: 65.095-170 
Belém/PA- Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

São Luiz/MA- Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

ANEXO V 1- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE LTDA, CNPJ 34.597.955/0005-13, endereço: AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 
1, Distrito Industrial Maracanã, CEP 65.095-170, São Luís - MA, Declaramos para todos os fins de direito, que 
conhecemos o objeto do pregão e os termos cons tantes no Edital Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-CPL/PMVG­
Processo nº 0101 .0733 1.2024 e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as 
exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habili tação. 

Vargem Grande/MA, 29 de Fevereiro de 2024. 

WHITE MARTINS SES INO. DO NORTE LTDA 
CNPJ 34.597.955/0005-13 

rsabe lly B. Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 40 18680 PC-PA 

CPF: 888.077.112-49 
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TDA (Matriz) WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TOA (Filial) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 / lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.955/0005-13 / lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 

CEP 66.820-000 
Belém/PA - Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

CEP: 65.095-170 
São Luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

ANEXO VII -CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA FORNECIMENTO GÁS OXIGÊNIO A SER 
APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

LIC ITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO PPR-003/2024-CPL/ PMVG- Processo nº 0101.07331.2024 

Razão Social da PROPONENTE: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA 

Endereço: AV 05 - 5N, QUADRA A, LOTE 2, MODULO 1, DISTRITO INDUSTRIAL MARACANÃ 
CNPJ n°34.597.955/0005-13 1 CEP: 65.095-170 j Inscrição Estadual n°12104. 705-9 
Inscrição Municipal nº 13820007 1 Fone: 98 98428-0566 I e-mail: isabell~.Qessoa@linde.com 
Dados Bancários: BANCO DO BRASIL I AGENCIA: 3180-1 1 CONTA CORRENTE:·408925-1 

Item Especif icações UNO QDT MARCA 

!OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL (CILINDRO DE IM3 4.500 rvYhite Martins 
IM3) 
Especificação: Gás Compri mido, 
Oxigênio, Incolor, Inodoro, Inflamável, 
02,31,99 G/MOL, teor min. 99,50/o VN, 
uso medicinal, CAS 7782-44-7 
CILINDRO DE M3). 

tiALOR TOTAL: Cento e quarenta e cinco mil cento e 
inte e cinco Reais 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Prazo de garantia: 03 Anos. 
Registro da ANVISA suspenso conforme RDC 25/2015. 
Procedência Nacional. 

Valor Unitário 
(R$) 

R$32,25 

O prazo de substituição do produto, se necessário, será conforme previsto em edital e Termo de referência. 

A EMPRESA: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA DECLARA QUE: 

Valor Total (R$) 

R$145.125,00 

R$ 145.125,00 

1- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
1. 1- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.-
2 -Validade da Proposta: 60 (sessenta)) dias. 
3 - PRAZO DE ENTREGA:O prazo de entrega dos bens é de 1 o (dez) dias, contados da Ordem de Fornecimento emitida~ ,., /) 
Secretaria Municipal de Saúde.. ~5,f/~ -
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TOA (Matriz) WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE L TOA (Filial) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 / lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.955/0005-131 lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 

CEP 66.820-000 CEP: 65.095-170 
Belém/PA - Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br- Fone:0800 709 9000 

São Luiz/MA- Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

4 - Condições de pagamento: o pagamento será efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da final ização da 
liquidação da despesa, 
6 - A empresa declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba-lho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no ins-trumento convocatório; 
7 - Que não é optante pelo Simples. 
8- O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 1 o anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 
da Lei nº 14.1 33, de 2021, por ser economicamente mais vantajosa para o Município de Pedreiras/MA, tendo em vista que sua 
interrupção compromete a continuidade das atividades da Administração. 
9 - Concordamos com todas as condições do edital. 

IMPORTANTE: 

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem 
que ao fornecedor ca iba qualquer rec lamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das reg ras deste processo licitatório. 

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga 
e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalh istas, previdenciárias, fiscais e comerciais e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

Vargem Grande/MA, 29 de janeiro de 2024. 

WHITE MARTINS SES IND. DO N.ORTE LTDA 
CNPJ 34.597'.955/0005-13 

lsabelly B. Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 4018680 PC-PA 

CPF: 888.077.112-49 
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TDA (Matriz) 
Rodovia Augusto Montenegro, SIN - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 l lnsc. Est. 15.144.805-1 
CEP 66.820-000 
Belém/PA - Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TDA (Filial) 
AV 05 - SN Quadra A lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.95510005-13 l lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 
CEP: 65.095-170 
São luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Ao (a) Pregoeiro do Município de Vargem Grande 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de liçitação, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-CPL/PMVG- Processo nº 0101.07331.2024, instaurado pela Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande, que: 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em-compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem como, 
ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-CPL/PMVG- Processo nº 0101.07331 .2024, rea lizado pela 
Pre feitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Vargem Grande/MA, 29 de Fevereiro de 2023. 

WHITE MARTINS SES IND. DO NORTE LTDA 
CNPJ 34.597 .955/0005-13 

lsabelly B. Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 4018680 PC-PA 

CPF: 888.077.112-49 
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TOA (Matriz) WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE LTDA (Filial) 
____ ./ 

Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 / lnsc, Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.955/0005-1 3 / lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 

CEP 66.820-000 CEP: 65.095-170 
Belém/PA- Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

São Luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

ANEXO IX· DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

WHITE MARTINS GASES !NOS.NORTE LTDA, inscri ta no CNPJ 34.597 955/0001 -90, endereço: Rodovia Augusto 
Montenegro, S/N - KM 12 - Co lônia do Pinheiro ·CEP 66.820-000 - 8e lém/PA, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) lsabelly 8. Pessoa, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 4018680 PC·PA e do 
CPF /MF nº 888.077.112-49, para lins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário 
cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguin idade ou afinidade, até o terce iro 
grau, de servidor público da ativa na Prefe itura Municipal de Vargem Grande que impossibil ite a participação no 
referi do Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-CPL/PMVG- Processo nº U.101 .07331 .2024 

Vargem Grande/MA, 29 de fevereiro de 2024. 

WHITE MARTINS SES IND. DO NORTE LTDA 
CNPJ 34.597.955/0005-13 

lsabelly 8. Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 4018680 PC-PA 

CPF: 888.077.1 12-49 
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE L TOA (Matriz) 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro 
CNPJ 34.597.955/0001-90 / lnsc. Est. 15.144.805-1 

AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã 
CNPJ 34.597.955/0005-13 / lnsc. Est. lnsc. Est. 12.104.705-9 

CEP 66.820-000 CEP: 65.095-170 
Belém/PA- Fone: (91) 3211-7270 
Site: www.whitemartins.com.br - Fone:0800 709 9000 

São Luiz/MA - Fone: (98) 3213-2857 
E-mail : elivaldo.silva@linde.com 

ANEXO XI - CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref .: Pregão Eletrônico nº PR-003/2024-CPL/PMVG- Processo nº 0101.07331.2024 
Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços para ' futú'ras e eventuais Contra tação de Empresa 
Especializada no Fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal, para atender as necessidades da secretaria Municipa l de 
saúde de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo 1. objeto do certame. 

O valor globa l de nossa proposta é de R$ 192. 105,00 (cento e noventa e dois mil cento e cinco reais) conforme 
detalhado na Plani lha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão 
vari ar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto 
da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a 
assinatura do Contrato. 

Va rgem Grande/MA, 29 de fevereiro de 2024. 

WHITE MARTINS SES IND. DO NORTE LTOA 
CNPJ 34.597.955/000,S-U, 

lsabelly B. Pessoa/ Gerente de Negócios 
RG: 4018680 PC-PA 

CPF: 888.077.11 2-49 
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' I WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS 00 NORTE l.TOA. 

CNPJ/MF N" 34.587.955/C001·~0 

CONTRATO SOCIAL 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA. , sociedade emp,esfn 
limitada, com sede à Avenida das Américas 3.434, bloco 7, 6" andar (parte) é : 
andar, Barra da Tljuca - Rio de Janefro/RJ, CEP 22640-102, inscrila n 
CNPJ/MF sob o n.0 35.820.448/0001-36 e NIRE nº 35.820.448/0001-36, por doí 
de seus diretores GUSTAVO AGUIAR DA COSTA, brasileiro, advogado 
casado, porlador da carteira de identidade nº 89.313-0AB-RJ e do CPF n• 
071.967.557-07, residenle na cidade do Rio de Janeiro e domiciliado à Avenida 
das Américas nº 3434 - Bloco 7 - 7º andar, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22640-102 
e SERGIO BREYER FILHO, brasileiro, casado, engenheiro de 
telecomunicações, portador da célrtelra de identidade nº 1.980.106.134-
CRENRJ e do CPF nº 550.010.337-72, residente na cidade do Rio de Janeiro, 
domiciliado à Avenida das Américas 3.434, bloco 7, 7° andar, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 22640-102 e 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE S.A., com sede à 
Rodovia BR 101- Sul, s/nº, km 17, bloco 3, Prazeres, Jaboalão dos Guararapes 
- PE, CEP 54335-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.380.578/0001-89 NIRE 
26300007002, por dois ele seus diretores GUSTAVO AGUIAR DA COSTA, 
brasileiro, advogado, casado, porlador da carleica.de ldentldnde nº 80.313-0AB­
RJ e do CPF nº 071.967.557-07, residente na cidade do Rio de Janeiro e 
domiciliado â Avenida das Américas nº 3434 ... Bloco 7 - 7° andar, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP 22640-102 e SERGIO BREYER FILHO, brasileiro, casado, 
engenheiro de telecomunicações, portador da carteira de Identidade nº 
1.980.106.134-CREA/RJ e do CPF nº 550.010.337-72, residente na cidade do 
Rio de Janeiro, domiciliado à Avenida das Américas 3.434, bloco 7, 7° andar, Rio 
de Janeiro/RJ, 

Por transformação do tipo societário, (~SQlv~m constituir uma sociedade 
empresária limitada, denominada WHITE- M.ARJINS GASES INDUSTRIAIS DO 
NORTE L TDA., com sede à Rodovfa Augusto Montenegro s/n, km 12, Colônia 
Pinheiro, CEP 66820-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.59Z.955/0001-90 
que se regerá pelos termos da lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002 {Código 
Civil) e pelas seguintes Cláusulas e condições: 

Gad6do Çonduní Trl~ bhdcMa1Ml•Sltlrit•Clt6'1U-JU•f: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA • DA DENOMINAÇÃO F. SEDf? . 
• • : .A. • • • • , sülufcJa urna Etn decorrência de lronsformaçno do tipo E.ocle,c1f,o, f,ca co 'Ns GASES sociedade empresária llmiladn denominada WHITE MARJI ·a Augusto INDUSTRIAIS DO NORTE L TOA. com sede sede â Ro º~endo por Monlenegro s/n, km 12, Colônla Pinheiro, CEP <36820-000, P m qu;tquer deliberação da Diretoria, abrir, fechar filiais, agências e sucursais e lugar do lerrllôrio nacional e no exterior . 

• PARÁGRAFO ÚNICO 

São filiais da sociedade aquelas listadas no Anexo 1, que é parte Integrante do presente Contraio Social. 

CLÁUSULA SEGUNDA • OBJETO SOCIAL 
O objeto da sociedade é: 

a) fabricação, comércio atacadista, exportação e Importação de gases Industriais e medicinais em todas as suas formas, e de produtos criogénicos; ' 

b) fabrfcação, comércio varejista, exportação, importação de máquinas, equipamentos, aparelhos, materiais e acessórios industriais, medicinais e odontológicos para aplicação de gases Industriais e medicinais; 
e) exportação e importação de cilindros de alta e baixa pressão e respectivo~ acessórios, matérias-primas para fabricação de cilindros de alfa e baixa pressão, bem como de seus componentes e válvulas redutoras de pressão e componentes acessórios para linha de gases medicinais, Industriais e veicular· 

1 

d) induslrlallzação e comercialização varejista de máquinas e equipamentos destinados à produção de cilindros: 

e) comercialização varejista de produtos fabricados por terceiros relallvos à fabricação e o comércio varejista de cilindros para gases e aos produtos utilizados no combate a chamas (extintores de incêndio); 
f) depósito fechado para armazenagem de produtos de fabricação própria; 
g) desenvolvimento e/ou comercialização varejista de processos de aplicação de g~ses para diversos fins;. 

h) fabricação e· ~o~ércio varejista de cilindros para gases, bem como para produtos utilizados no combate a chamas (extintores de incêndio): 

: t :y : ' _,,,, .. 

~ ;? 
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· ... ·: 

1) fal>ricnçno e comórclo vorojlsln df! mliquinas e a~1ulpamimlos do solda e 
corto e correlatos, equlpàmenlos pi,rfé LJH'.lflS um geral, máquinas e 
equipamentos poro o Indústria metal(1r~fcc1 o mec:Anli;a; • 

J) fabricaçno o comércio atacncllsla de produlos qulmlcos orgânicos; 

k} comércio atacadista de carbureto de cálcio e outros produtos qulrnícos; 

1) oficinas mecânicas para execução de obros em ferro, aços, melais e 
outros materiais; 

m} comércio varejista de produtos e equipamentos Industriais e 
oxlcombusllvels, Incluindo mas não limitado a, reguladores de pressão e 
válvulas, fluxômetros , máquinas, maçaricos e bicos para corte e solda 
fabricados por terceiros; 

n) fornecimento de equipamentos acompanhados de profissionais da área 
de saúde a pacientes em domicilio; 

o) fornecimento de Infra-estrutura de apolo e assislência à saúde a 
pacientes no domicilio; 

p) serviço de alendimento médico-hospitalar no domicllio; 

q) prestação de serviços de tratamento tén:pi90, d~ ensaios ele laboralório­
qulmlco, mecânico e metalográflco, de uslnagem, limpeza, pintura e 
testes em cilindros; 

r) prestação de serviços de locação, reparos, montagem, e.on!lervaçao e 
manutenção de cilindros, máquinas e equipamentos, bem como análise 
de produtos químicos em geral; 

s) se1viços de catering; 

1) comércio varejista de produtos para a saude, correlatos, acessórios e 
equipamentos, fabricados por terceiros, Incluindo mas não limitados a, 
reguladores de pressão e válvulas, fluxômetro~. máscaras e kit 
nebulização, especialmente para terapia do sono, oxigenoterapia, 
gasoterapia, ventilação mecânica e asma; 

u) prestação de serviços de assistência técnica de produtos para a saúde, 
correlatos, ~.cessórios e equipamentos fabricados por terceiros, Incluindo 
mas não .lim'ítadds a, reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros 
máscaras·. e kit. nebulização, especlalmenle para terapia do sono: 
oxigenoterapia, gasoterapla, ventilação mec~nlca e asma; 




